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JULGAMENTO PARA O DIA 10 D E JUNHO DE 1935 
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ESTADO DO. ESPIRITO SANTO — Recurso Ele i toral n 91, 
Classe 3" do Ar t . 30 do Regimento Interno. 

R E C O R R E N T E — D r . Asdruba l Soares. 
RECORRIDA — a Assembléa Constituinte Es tadua l . 
R E L A T O R — E x m o . S r . Dr." Miranda Valverde. 

Secretaria do Tr ibuna l Superior de Justiça Ele i toral , em 
0 de junho de 1935. O Secretario. — Agripino Veado. 

TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA 
ELEITORAL 

LEI H» 48—de 4 de-maio. de 183B-

Modifica o Código Eleitoral 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do B r a s i l : 

Fayo saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte l e i : ' ' 

C Ó D I G O E L E I T O R A L 

PARTE PRIMEIRA 

Introducção 

A r t . 1. Este Código regula, em todo o paiz, o al ista­
mento eleitoral, e as eleições federaes, estaduaese r.auni-
c ipaes. ' • , ' 

A r t . 2. São eleitores os brasileiros do um e outro seio, 
maiores de dezoito annos, alistados na*fórma desta l e i . 

A r t . 3 . Não se podem alistar eleitores: 
a) os que não saibam ler e escrever ; 
6) as praças de pret,' exceptuadòs • os alumnos das escolas 

mi l i tares de ensino superior, os aspirantes a officiaes, e os 
sargentos do exercito, da armada-e das forças auxil-iares do 
exercito; 

c) os mendigos; •/ • , 
d) os que estiverem, temporária ou definitivamente, p r i ­

vados dos direitos políticos. , : 

A r t . 4. O alistamento e o voto são obrigatórios para os 
homens e, para as mulheres, quando' estas exerçam funcção 
publ ica remunerada. 

Paragrapho único. São isentos da obrigatoriedade do 
al istamento: „ •' 

a) os inválidos; 
'ô) os maiores de sessenta annos; 
c) -os cidadãos a serviço do paiz no estrangeiro; 
d) os mi l i tares . 
A r t . 5. São isentos da obrigatoriedade^do voto, além 

dos acima enumerados, os funccionarios em gozo de licença 
ou de férias fora do seu domicil io, e os magistrados. . 

Paragrapho único. O eleitor que deixar de votar em 
qualquer eleição só se eximirá da pena (art. 183, n . 2), se 
provar justo impedimento. 

A r t . 6. O cidadão'alistavel, desde que attinja a idade 
de dezenove annos, não poderá, sem a posse do titulo de 
eleitor:, " i • 

a) exercer cargo publico ou profissão para que se exija 
a qualidade de cidadão brasi le iro; 

b) provar identidade. 
% IP Não tem applicação obrigatória ás mulheres o d is ­

pos i t i vo 'da letra b deste artigo. 
§ 2.° Não estão comprehendidos na disposição deste a r ­

tigo os cidadãos residentes no estrangeiro, ou domiciliados 
no Bras i l ha 'menos de um anno. , 

PARTE SEGUNDA 

Da Justiça Eleitoral 

A r t . . 7 . A Justiça'Eleitoral, com- funcções contenciosas é 
administrativas, tem por órgãos: 

1) um Tr ibunal -Super ior , na Capital da Republ ica; 
2) um Tr ibunal Regional, na capital de cada Estado, 

na do Território do Acre, e no Distr icto Federa l ; 
3) . juizes singulares nas sedes das, comarcas, districtos, 

ou termos judiciários; 
4) juntas especiaes para a apuração de eleições m u n i -

cipaos. 
A r t . 8. Durante o tempo _em que servirem, os órgãos 

da Justiça Ele i tora l gozarão das" garantias das-letras b e e do 
art . 64 da Constituição Federa l . , 

Paragrapho único. As medidas restrietivas da liberdade 
de locomoção, na vigência do estado de sitio, não attingem. 
em todo o paiz, os membros do Tr ibuna l Superior e, nos 
territórios'das'respectivas circumsçripções, os membros dos 
tribunates regionaes. 

A r t . 9. Os membros dos tribunaes eleitoraes servirão 
obrigatoriamente por dois annos, nunca, porém, por mais do 
dois biennios consecutivos. 

C A P I T U L O I 

DO TRIBUNAL SUPERIOR 

•Art. 10. Compõe-se o Tr ibuna l Superior do presidente, 
de seis membros effectivos e do seis substitutos. 

§.1.° O presidente será o vice-presidente-da Corte S u ­
prema. 

§ 2.° Os demais membros serão designados do seguinte 
modo: x 
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a) dois effectivos e dois substitutos, sorteados dentre os 
ministros da-Corte Suprema; ' ' ' : ' ! ' •" . 

í>) dois effectivos* è dois substitutos, sorteados dentre os 
desembargadores da Corte : d e 'Appellaçãò do Distr icto F e ­
dera l ; 

- c) dois effectivos e dois substitutos, nomeados pelo P re ­
sidente da Republica, dentre seis cidadãos de notável saber 
jurídico e reputa"ção i l l ibada, indicados pela Corte Suprema. 

,§ 3.° Na- l ista de seis, nomes, organizada, pela Corte S u ­
prema, não poderá f i gurar : : , J - . . 

« ) qúefn" occüpe cargo publico,- de que seja demissivel 
ad iiutüm; 

^b) quem seja director, proprietário, ou sócio de empresa 
beneficiada com priv i legio, isenção ou favor, em virtude de 
contracto com à administração pública; 

c) quem exerça mandato de caracter político, federal, 
estadual ou munic ipa l ; 
., d) quem seja parente até o 4 o gráo, ainda que por a f f i -
nidade, dé ministro da Corte Suprema. 

§ 4.? Aos cidadãos nomeados de accordo com a letra c 
do § 2.°, não se.applica a alinea II do ar t . i.323 do Código 
C iv i l , salvo causas de natureza e le i toral . 

§ 5.° As vagas de juizes effectivos serão preenchidas por 
promoção dos substitutos, á escolha do Tr ibunal Superior. : 

. - A r t . l i , Não podem fazer parte do Tr ibuna l Super io r 
pessoas ^qüe tenham, entre s i , parentesco, ainda que por a f f i -
nidade, "até o 4 o gráo; verif icado este, exclue-se o ju i z por 
Ult imo designado. i ; • 

A r t . 12. Del ibera o Tr ibuna l , por maior ia de votos, em 
sessão publica, com a presença minimá de quatro membros, 
computando-se o que exercer a presidência. 

,Àrt. 13. Compete aò Tr ibunal Super ior : v . 
« ) eleger, dentre òs seus membros, o vice-presidente; 
b) elaborar seu regimento interno, organizar sua secre­

tar ia, seus cartórios e mais serviços auxi i iares; 
ey- propor, ao..Poder Legislativo, creação ou súppressão 

de empregos e fixação dos vencimentos respectivos; -•-
d) nomear, subst i tuir e demitt ir os funccieharios da 

sua secretaria, dos seus cartórios e serviços auxiüares; 
e) conceder, nos termos da lei , licença aos seus mem­

bros e aos funccionarios que lhe forem immediatamente Su­
bordinados; -

f) processar e julgar originariamente habeas-covpus, em 
casos pertencentes á matéria eleitoral, quando proceder a 

. tado, ou de Tr ibunal Regional ou quando houver perigo 
coacção do Presidente da Republica, de Ministro de E s ­
tado, ou de Tr ibuna l Regional ( ou quando houver perigo 
de" se. consummar ã violência, antes que outro juiz , ou t r i ­
buna^ possa conhecer'do pedido; 

g) conceder, em matéria eleitoral, mandado de segu­
rança, contra actos do Presidente da Republica, ou de- M i ­
nistro de Estado, ou quando não puder outro tr ibunal ou 
ju i z conhecer do pedido em tempo de evitar que se con-
summe a violência; 

h) decretar, originariamente, perda do mandato legis-
. lat ivo federal, nos casos estabelecidos na Constituição F e ­
deral ; 

i) decidir conflictos de jurisdicção entre tribunaes re ­
gionaes, ou juizes de regiões eleitoraes differentes; 

3) determinar, com a necessária antecedência, e de ac­
cordo' com os últimos computos officiaes da população, o 
numero de deputados, federáes, que devem ser eleitos em 
;cada Estado, no Distr icto Federal e no Território do Acre ; 

k) adoptar, ou propor ao governo, providencias para 
que as eleições se realizem no tempo e na forma determina-

. dos na l e i ; , - -
l) f ixar, quando não determinada na Constituição F e ­

deral, a data das eleições federaes, de modo que se effe-
-ctuem, de preferencia, nos tres primeiros, ou nos ire? últi­
mos mezes dos períodos governamentaes; 

m) responder, sobre matéria eleitoral, ás'consultas que 
lhe sejam feitas por autoridades publicas ou. partidos r e -
gitrados; 

n) julgar, em u l t ima instância, os recursos interpostos 
das decisões dos tribunaes regionaes; 

o) regular a fôrma e o processo dos recursos de que Jhe 
caiba conhecer ; : " ' ' » ' % ' 

p) expedir instrucções necessárias á applicação das 
leis eleitoraes e realização de eleições. • . _ 

q)- requisitar, ouvido previamente o Tr ibunal Regiorfal, 
força federal pára, cumprimento das decisões da Justiça 
Ele i tora l , quando a força estadual não estiver em cónliçóea 
de fazel-o; 

r) decidir sobre a exoneração de' qualquer de seus 
.membros, ou dos juizes dos tribunaes regionaes; 

s) regular b uso das machinas de votar; 
í) permit t i r o exame, no archivo eleitoral, de quaes­

quer autos ou documentos. 
A r t . 14. As decisões do Tr ibunal Superior são i r recor-

- r iveis, salvo as que pronunciarem a nullidade ou 3 iuváli-
. dade de aeto ou le i , em face da Constituição Federal , e as 
que negarem habeas-corpús, casos em que-haverá recurso 
pára a' Corte Suprema. 

A r t . 15. O Tr ibuna l Superior, a juízo do presidente, e 
de accordo com- as necessidades do serviço, poderá real izar 
até três sessões ordinárias por ' semana. 

A r t . 16. O ju i z do Tr ibuna l Superior'perceberá, alím 
dos vencimentos da funcção publ ica que exercer, o subsídio 
de cento e vinte m i l réis por sessão ordinária a que com­
pareça. 

Paragrapho único. O presidente em exercício perceberá 
mais a importância de quinhentos m i l réis mensaes, a t itulo 
de representação.' -

. SECÇÀO ÚNICA 

Da Secretaria do Tribunal Superior 
. " . .. . >. 

A r t . 17. O Tr ibuna l Superior organizará sua secre­
tar ia , propondo ao Poder Legislativo creação ou súppres­
são dè empregos, e fixação dos vencimentos respectivos. 

Paragrapho único, E s s a í organização compiehenderà ai 
do registro e archivo eleitoraes. 

A r t . ,18. Incumbe á secretaria: • 
a) publicar o Bolet im E le i t o ra l ; 
è) realizar operações teehnieas de caracter e le i toral ; 
c) prestar informações solicitadas pelas autoridades 

publicas ou partidos políticos; 
d) publicar systematizadamenté a jurisprudência cio 

T r i buna l ; 
e) exercer as attribuições que lhe sejam' conferidas c m 

regimento, e cumpr i r ' quaesquer determinações do Tr ibuna l 
Super ior . 

'Art. 19. Constarão do Bo le t im E l e i t o r a l : 
a) as inscripções archivadaã até o dia anterior á p u ­

blicação do- Bo le t im; 
- b) as inscripções cancelladas ou revalidadas; 

c) os accordãos, instrucções e acto3 do Tr ibunal S u ­
perior e quaesquer outras publicações que o mesmo deter­
minar ; 

d) as leis e decretos sobre o serviço eleitoral; 
e) os pareceres do Procurador Geral da Justiça E l e i ­

tora l ; -
/) propostas, estudos c suggestões referentes á matéria 

e le i tora l . 
A r t . 20. O archivo eleitoral comprehende os seguintes 

registros : 
1) o dactyloscopico com uma 2a_ secção para as l i cha9 

dos eleitores inscriptos mais de uma vez; 
2) o de processos, com uma 2* secção para as inb 

- eripções cancelladas, e para os processos de eleitores ins­
criptos mais de uma vez; 

,3) o eleitoral nacional, com uma 2" secção de excluídos. 

, C A P I T U L O II 
* . DOS TRIBUNAES REGIONAES 

Xrt. 21 . Compõe-se cada T r ibuna l Regional, do pres i ­
dente, de cinco membros effectivos e dei cinco substitutos. 

§ 1." O presidente será o vice-presidente, ou, havendo 
• pa is -de um, o í° vice-presidente! dá Corte de Appellaçãò. 
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§ 2.° Os demais membros serão designados do seguinte 
f.Oiodo : 

£Í*' . a) dois effectivos e dois substitutos, sorteados ..dentre 
? òs desembargadores da Corte de Appellaçãò da respectiva 

e r"séde; 
b) o ju i z federal da sede, ou, havendo mais de um, o da 

8ü2» va ra ; • • 
. O um ju i z de direito da capital, eleito pela Corte de 

Appellaçãò; 
d) um effectivo e dois substitutos nomeados, pelo P re ­

sidente da Republica, dentre seis cidadãos de notável saber 
jurídico e reputação i l l ibada, indicados pela Corte de A p - \ 
pellação. , 

A r t ; 22. As vagas de juizes effeçtivo3 serão preenchidas 
por promoção dos substitutos, á escolha da Çôrte do Appe l ­
laçãò. 

§ 1, ' Onde houver mais de uma vara federal, servirá o 
ju i z dà/primeira como substituto do da segunda; onde hou ­
ver só uma, ou-em caso de impedimento do ju i z da pr imeira , 
a substituição se fará de accordo com a organização j u d i ­
c iar ia em v igor . 

§ 2 . " Substituirá o ju i z de direito, que fôr membro ef­
fectivo. do Tr ibuna l Regional, o ju i z de direito da sede, 'es--

/colhido. pela Corte de Appellaçãò, e, de preferencia, o que 
não fôr ju i z e le i tora l . 

§3." Não havendo na sede juizes de-"direito em numero 
sufficiente, a Corte de Appellaçãò sorteará um- dentre seus 
membros, para servir no Tr ibuna l Regional. 

§ 4.° Far-s'e-ão as substituições dos desembargadores 
segundo a escala que a Corte de Appellaçãò organizar. 

A r t . 23. Compõe-se o Tr ibuna l Regional do Território 
do Acre, do presidente e de tres membros effectivos e de 

. tres substitutos, designados do seguinte modo : 
a) um effectivo e um substituto dentre os desembar­

gadores dá Corte de Appellaçãò; 
b) o ju i z federal, cujo .substituto será o ju i z local da 

sédé, respeitado o disposto no § 2 o in fine e § 3 o do art . 22; 
c) um effectivo e um substitutonomeados pelo P r e s i ­

dente da Republica, dentre, quatro cidadãos com os r equ i ­
sitos do ar t . 10, § 2 o, letra c. 

A r t . 24. Applica-se aos tribunaes regionaes o disposto 
o L n o s arts. 10, §§ 3 o , 4 o e 5 o, e 11. 

A r t . 25. Os tribunaes regionaes reunir-se-ão em ses-
a:<são ordinária, uma vez por semana, podendo elevra esse n u -
jff; mero até tres, na época das apurações, e a juizo do pre­

sidente. 
A r t . 26. O ju iz de Tr ibuna l Regional, perceberá, além 

dos vencimentos da funcção publica que exercer, o subsidio 
de cem m i l réis por sessão ordinária a que compareça. 

Paragrapho único. O presidente em exercício perceberá 
mais trezentos m i l réis mensaes, a titulo de representação. 

A r t . 27. Compete aos tribunaes reg ionaes: » 
0) cumpr i r e fazer cumpr i r as decisões e determinações 

" do Tr ibuna l Superior ; 
/ b) eleger, dentre seus membros, o vice-presidente; • 

c) elaborar seu regimento interno, organizar sua se-», 
cretaria, cartórios e serviços auxi l iares; 

d) propor ao Poder Legislativo, por intermédio do T r i ­
bunal Superior, creação ou suppressão de empregos, e f i ­
xação dos vencimentos'respectivos'; , 

e) nomear, substituir e demitt ir os funccionarios da 
sua secretaria, dos seus cartórios e serviço» auxil iares, ob­
servados os preceitos da l e i ; s 

f) conceder, nos termos da le i , licença aos seus mem­
bros, aos juizes eleitoraes-e aos funccionarios que lhe forem 
immediatamente subordinados. 

g) d iv id i r em zonas a região eleitoral do respectivo E s ­
tado. Distr icto Federal ou Território, só podendo mod i f i -
• cal-as quinquennalmente, salvo em caso de alteração da d i ­
visão jud ic iar ia ou administrat iva do Estado, ou Território, 
e em conseqüência de l ia ; 

h) d iv id i r a região em circules eleitoraes para o effeito 
da apuração das eleições municipaes, 

1) remetter, mensalmente, ao Tr ibuna l Superior a r e ­
lação dos .eleitores excluídos do alistamento; 

^ j) conceder habeas-corpus e, mandado de segurança em 
matéria eleitoral ; • -• , 

k) responder a consultas que lhe sejam enderaçadas 
por autoridades publicas ou partidos políticos; 

l) processar a apuração dos suffragiõs, proclamar os 
eleitos e expedir os diplomas; .-. • 

m) ordenar o registro "dos partidos e dos candidatos; 
m) installar, em caso de necessidade, postos de emer-

x gencia para o alistamento; - -
o) dar substitutos, até quatro dias antes da eleição, ao 

presidente ou aos supplentes das mesas receptoras, desde 
que a substituição se torne necessária para a regularidade 
do serviço eleitoral, mediante "reclamação just i f icada dos 
interessados; ' . • " ' • " 

p)' processar e julgar crimes eleitoraes; 
q) rever os processos d« alistamento; '. 
r) dàr publicidade a todas as resoluções e pareçeres de 

Caracter eleitoral; 
s) ju l ga r , ' ^m segunda instância,, os recursos interpoS;-

tos das decisões dos juizes das turmas ápuradoras, nas e le i -
tües. federaes ou estaduaes, ou das juntas ápuradoras, nas 
eleições, municipaes, e, bem assim, as reclamações contra actos 
e decisões de seu presidente; 

t)< f ixar a data das eleições estaduaes e municipaes, 
quando já não estiverem determinadas na Constituição dos 
Estados, ria L e i Orgânica do Distr icto. Federal ou dos Ter-, 
ritoriós, de maneira que se realizem, de preferencia, nos tres 
primeiros, ou nos tres últimos mezes dos períodos gover-
namentaes; 

M) realizar ex-officio, oua requerimento da parte inte­
ressada, os actos que deviam ser realizados pelos juizes e le i ­
toraes, e não o foram, communicando sua resolução ao ju i z 
faltoso; 

v) decretar a perda.de mandato legislativo nos casos 
estabelecidos nas Constituições dos Estádios, na L e i Orgânica 
do Distr icto Federal ou dos Territórios; 

x) requisitar, da autoridade competente, a força esta­
dual necessária ao cumprimento de suas decisões," e, por i n ­
termédio do Tr ibunal Superior, a federal, quando não seja 
attendida á requisição daquella, ou seu auxi l io se torne inútil 
ou impraticável. 

A r t . 28. Das decisões dos tribunaes regionaes' haverá 
recurso para. o Tr ibuna l Super ior . 

Paragrapho unioo. Decidirão, porém, em u l t ima ins ­
tância, sobre eleições municipaes, salvo: 

a) quando pronunciarem nullidade ou invalidade de 
acto, ou lei , em face da Constituição Federa l ; 

b) quando não observarem a jurisprudência do T r i b u ­
nal Super ior . ] 

A r t . 29. Del iberam ós.tribunaes regionaes por maior ia 
de votos, em sessões publicas, com a -presença min ima de 
metade e mais üm de seus membros, computarido-se entre -

estes o que exercer a presidência, 

SECÇÃO ÚNICA 

T>as Secretarias dos Tribunaes Regionaes 

A r t . 30. Os tribunaes . regionaes organizarão suas 
secretarias e cartório, propondo ao Poder Legislativo, por 
intermédio do Tr ibuna l Superior, .creação ou suppressão. 
de empregos e fixação dos vencimentos respectivos. 

Paragrapho único. A organização comprehenderá a dos 
registros e archivos eleitoraes. 

A r t . 31 . Só poderá ser director da secretaria bacharel 
em dire i to . 

A r t . 32. Incumbe á secretaria: 
a) receber e classificar os processos deinscripção, r e -

i ie t t idos pelos cartórios, levando ao conhecimento do pres i ­
dente do Tr ibunal as irregularidades que ver i f i car ; 

b) col l ig ir a prova nos processos de exclusão; 
c) organizar, pelas segundas vias das folhas de votação, 

a l ista dos eleitores que deixarem de cumpr i r d dever dio 
voto; 

d) prestar informações solicitadas pelas'autoridades p u ­
blicas, ou partidos políticos; 

e) d is t r ibuir o material para as eleições; 
f) exercer, em geral, as attribuições que lhe forem con­

feridas pelo regimento, e cumpr i r as determinações do T r i ­
bunal Regional . 

http://perda.de
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. A r t . 33. O archivo eleitoral coirsprehenderá os seguintes 
registros: 

a) o dactyloscopico, com uma secção para ás fichas 
referentes aos eleitores inscriptos mais' de uma vez; 

b) o de proeessos, com uma secção para os cance la ­
mentos de inscripções, e para os inscriptos mais de uma vez; 

c) o eleitoral regional, com uma secção para os e le i ­
tores excluictos. 

CAP ITULO n i 

DOS JUIZES SINGULARES 

A r t . 34. Cabem a juizes locaes vitalícios as funcções 
dá juizes eleitoraes, com jurisdieção plena. 

••_ § IP Onde hoúvor mais cte uma vara, o Tr ibuna l Regio- „ 
Bal designará aqueíia, ou aqueilas, a.que se aítribue a j u ­
risdieção ele i toral . I 

§ 2.° Nas varas com mais de um officio, servirá o es­
crivão que fôr indicado, pelo T r i buna l . 

A r t . 35. Os juizes eleitoraes despacharão todos os dias 
úteis nã sede do juizo, e. darão audiência, pelo menos, uma 
vez por semana, salvo o disposto no a r t . 198. 

A r t . 36 . Compete aos juizes singulares: - f c ' * ; í r l 
a) cumpr i r e fazer cumpr i r as determinações do T r i ­

bunal Superior ou Regional; 
b) preparar os processos eleitoraes e determinar a qua­

lificação e h.scripção dos eleitores; 
c) expedir os títulos eleitoraes, remetten&o, ao mesmo 

j^mpo, os processos ao Tr ibuna l Regional; 
d) conceder resalva ao eleitor, para que possa votar 

em determinada zona da região; 
e) conceder habeas-corpus e mandado de segurança em 

-matéria e le i tora l ; - . - . 
/) nomear o presidente e os supplentes das mesas r e ­

ceptoras ;• 
g) dar substitutos aos secretários das mesas receptoras, 

mediante reclamarão justi f icada dos interessados; 
hy providenciar para a solução das Decorrências que se 

ver i f icarem nas mesas receptoras, mediante solicitação de 
seu presidente; 

i) ins t ru i r os membros das, mesas receptoras sobre as 
suas fucções; 

j) organizar as listas dos eleitores da zona respectiva, . 
enviando cópia ao Tribunal Regional; 

k) d iv id i r a -zona em secções eleitoraes com o minimo 
de çincoenta e o máximo de quatrocentos eleitores nas das 
capitães e trezentos rias demais; 

l) descignar, tr inta dias antes das eleições, os logares 
onde devem realizar-se as votações; 

m) aux i l ia r a apuração das eleições junto ao Tr ibuna. 
Regional; -

n) part ic ipar das juntas: ápuradoras das eleições munj^ 
cipaes. ... ; 

Paragrapho único. Nas .comarcas, municípios ou ter­
mos, em que não exista ju i z vitatieio, devem preparar os p ro ­
cessos as autoridades judic iar ias locaes mais graduadas, r e -
mettendo-os para julgamento ao ju iz vitalício competente. 

A r t . 37. Perceberão os juizes singulares, além dos ven­
cimentos a que tiverem- direito,, o subsidio annual de ara 
conto e duzentos m i l réis, pago em quotas mensaes, 

. . SECÇÃO ÚNICA 

Dos Cartórios Eleitoraes 
«. 

A r t . 38. Subordinado a cada ju i z singular,, funcionará 
um cartório eleitoral, diariamente, das nove ás doze, e das 
quatorze ás dezesete horas, podendo o expediente ser pro -
rogaâo pelo respectivo jniz. 

§ 1.° O escrivão será auxi l iado por escreventes juramen­
tados, na forma da legislação l oca l . 

.§ 2.° Haverá em cada cartório eleitoral os seguintes l i ­
vros, abertos, rubricados em todas as suas folhas e encerra­
dos pelo j u i z : um l ivro especial para o^serviço de qua l i f i ­
cação; u m l ivro especial para os pedidos de.-inscripção e u m 
l ivro protocollo >p.ara os demais papeis que derem entrada no 
cartório; um protocollo de carga para registro de entrega e 
recebimento de autos em andamento. 

A r t . 39. Onde não houver cartórios eleitoraes p r i v a ­
tivos, a designação dc cartório que deve servir" sob as o r ­
dens de cada ju i z singular ou preparador, será' feita pelo 
Tr ibuna l Regional, ao dividir, a região em zonas.. •. -

A r t . 40. A substituição de u m cartório por outro, no 
serviço eleitoral, será determinada pelo Tr ibunal Regional, 
publicada em editaes e communicada ao Tr ibuna l Super ior , 

Paragrapho único. A transferencia de um escrivão e le i ­
toral nas funcções da justiça commum, de um cartório para 
outro, importa substituição idêntica na justiça.eleitoral. . 

A r t . 41 . Nas varas, onde houver mais de "um cartório, 
cada. um delles é obrigado ao serviço eleitoral por periodòs 
de tres annos. 

Art.. 42. Ao escrivão designado para ps serviços e le i ­
toraes é abonada a gratificação f ixa de seiscentos m i l réis 
por anno, paga em quotas mensaes, além de cem m i l réis por 
grupo de quinhentos eleitores que, a part i r desta lei, forem 
effectivamente alistados no seu cartório. 

C A P I T U L O rv 

! DAS JUNTAS ÁPURADORAS DE ELEIÇÕES MUNICIPAES 

A r t . 43. Para a apuração das eleições municipaes, f i ­
cam instituídas juntas especiaes, constituída cada uma de 
tres juizes locaes vital icios, servindo perante- ellas repre ­
sentantes do Ministério Publ ico da Justiça loca l . 

§ 1.° Cada junta_ funecionará como turma apuradora. 
§_2P Ds membros das juntas, que t iverem de locomover-

se para fora do logar onde tenham exercício, perceberão, d03 
cofres públicos estaduaes, as despesas de transporte e as 
diárias fixadas para casos análogos. 

A r . 44. Os tribunaes regionaes, sessenta dias antes das 
eleições municipaes, dividirão as respectivas regiões em. cír­
culos, comprehendendo, cada um, tres ^onas no minimo e 
cinco no máximo, e designarão, além do representante . do 
Ministério Publico, os membros das juntas especiaes e o 
município onde respectivamente terão -sua sede. 

Paragrapho único. Caberá desses actos recursos v o lun ­
tário para o Tr ibuna l Super ior . 

V 
A r t . 45. As juntas especiaes serão presididas pelo ju i z 

que tiver jurisdieção' no município dà sede." 
Art . 46. O presidente da junta especial poderá -nomear 

até seis escruünadores, dentre cidadãos de notória iníegri-* 
dade e independência. , 

A r t . 47. O representante do Ministério Publico desem­
penhará perante a junta, nos trabalhos de apuração, as func-* 
ções do procurador regional. 

A r t . 48. Por deliberação do T r ibuna l Regional, ex-oft 
tido, .ou a requerimento, devidamente comprovado, de q u a l ­
quer partido, ou candidato, far-se-á a apuração pelo pró­
pr io Tr ibunal , sempre que, se feita pelas juntas especiaes, 
possa haver r isco de incorrecção, ou de perturbação da o r ­
dem na sede" do c i rcu lo . " • ' ' 

C A P I T U L O V 

DÓ MINISTÉRIO PUBLICO 

Art. 49. ô Ministério Publ ico da Justiça Ele i toral ê 
exercido por um procurador geral e vinte e dois procurado­
res regionaes, nomeados pelo Presidente da Republica, den-> 
tre juristas de notável saber, alistados eleitores. 

A r t . 50. O procurador geral será substituído, em seus 
impedimentos, pelo procurador regional do Dis t r i c to F e ­
deral ; e os procuradores regionaes pelo promotor Publ ico 
da capital, ou pelo pr imeiro, guando houver mais de u m . 

A r t . 51. As funcções de procurador são incompatíveis! 
com o exercício da advocacia em matéria c r imina l ou de 
qualquer outra funeção publica remunerada, salvo o .magis­
tério, importando perda do eargq a violação deste preceito, 

Paragrapho único. Também não pôde o procurador ter 
actividade pol i l i co-part idar ia , 

A r t . 52, Compete ao procurador §«ral, como chefe âo 
Ministério Publico da Justiça Ele i toral , de que é órgão junto 
ao Tr ibunal Super ior : 

a) exercer 'a acção. publ ica e promovei-a até -final em 
todas as causas da competência do T r ibuna l ; 

©} jr f f ic iar, e dizer do facto e de direito, nos processos 
criminaes e nos processos eleitoraes em que houver i m -
pugnação; * . . 

c) dar parecer sobre os assumptos mbmettidos á del ibe­
ração do Tr ibunal , e tomar parte nos respectivos debates; 



Sabbado 8 
jí.. J 

d) defender a jurisdieção do T r i buna l ; 
e) representar ao Tr ibunal o que entender necessário 

l a f ie l observância d a le i eleitoral, e especialmente para que 
èlla seja executada uniformemente, quer pelo Tr ibuna l S u -

"pe r i o r , quer pelos regionaes; 
F f) requisi tar das autoridades competentes as d i l igen­

cias, certidões e esclarecimentos necessários aó bom desem­
penho das' funcções do seu cargo; 

g) minis trar instrucções aos procuradores regionaes; 
h) dar posse aos procuradores regionaes e aos funccio­

narios do Ministério Publ ico E le i tora l , podendo ser prestado 
por procuração o compromisso de bem serv i r ; 

i) conceder licença aos procuradores e funccionarios do 
Ministério Publico E l e i t o ra l . ~ 

A r t . 53. Compete aos procuradores, que exercem suas 
attribuições perante os tribunaes regionaes, u m em cada r e ­
gião ele i toral ; 

a) promover acção publ ica contra as «nfraeções da l e i r 
eleitoral, em todas as causas de competência do T r ibuna l 
em que serv i r ; 

b) off iciar, e dizer de facto e de direito, nos processos 
criminaès promovidos por qualsuer eleitor, e nos recursos 
cr iminaes; • • 

c) vetar na boa exeeucão das leis, decretos e reso lu­
ções eleitoraes; 

d} defender a jurisdieção do T r i b u n a l ; 
e) requis i tar das autoridades competentes diligencias, 

certidões e esclarecimentos necessários ao bom desempenho 
de suas funcções; 

f) opinar sobre qualquer assumpto submettido á apre­
ciação do T r i buna l ; 

g) attender ás determinações do Procurador Geral sobre 
matéria concernente ao exercício de seu cargo; 

A r t . 54. F o r a da. sede do Tr ibuna l Regional, cs mem- . 
bros do Ministério Publico Estadual , sempre que sol ic i ta­
dos pelo procurador regional, fünccionarão como auxi l iares 
deste é.bem ass im : 

a) promoverão acção penal, nos delictos cujo processo 
e julgamento sejam de competência dos juizes singulares 
eleitoraes; 

b) participarão das juntas ' ápuradoras das eleições m u -
incipaes; 

c) officiarão em todos os acto3 que devam produzir ef-
• feito perante a justiça ele i toral . 

A r t . 55 — Os presidentes dos tribunaes eleitoraes no­
mearão procuradores ad hoa nos casos de impedimento dos 

^respectivos substitutos. 
i A r t . "56 . Os presidentes dos tribunaes regionaes des i -

-tgnarão funccionarios para servirem junto á Procuradoria, de 
fcaccordo com o seu regimento. 

A r t . 57. E ' mantida a secretaria da Procuradoria Gera ! 
com a sua actual organização, podendo o presidente do t r i ­
bunal designar, para nel la servirem, outros funccionar-ios, 
quando o serviço, e ex ig i r . 

PARTE , T E R C E I R A . 

Do alistamento 

T I T U L O I 

D a qualificação 

A r t . 58. Faz-s€ a qualificação a requerimento do in t e - ' 
tessado. 

A r t . 59. Deve o requerimento de qualificação: 
1) ser escripto e f irmado pelo peücionario com a letra 

e a assignatura legalmente reconhecidas; 
2) declarar idade, filiação, logar do nascimento, estado 

c i v i l e profiss.o do alistando; 
3) declarar o domici l io c i v i l do requerente, mencio­

nando o districto a que pertence, e, se for morador urbano, 
a rua e numero de sua residência; 

4) conter a attestação, por duas testemunhas,' da ver­
dade das declarações do n . 3, e da identidade pessoal do r e ­
querente. Para esse e.ffeito, essas testemlunhas assignarão 

•com f irmas reconhecidas, mencionando suas profissões e r e ­
sidências, o seguinte attestado, escripto por uma dellas; 

"Attestamos, sob as penas da le i , a identidade do r e ­
querente ; que esta petição é por elle escripta e assignada, 
e que são verdadeiras as suas declarações sobre domici l io e 
•residência." 

5) ser instruído: I o — com a prova dá qualidade de na ­
cional, se nascido no estrangeiro, e 2°.-~coTa a de maioridade 

•do alistando, feita por um dos seguintes meios: a) certidão 
de baptismo, quando se tratar de pessoa nascida antes de 
1 da jeneiro de 1889; b} certidão de registro c i v i l de nasc i ­
mento; c) certidão de casamento, quando delia contem a data 
de sua realização e idade do alistando; d) certidão do r e g i s t o 
c i v i l de nascimento de descendente, ha mais de dois annos; 
e) certidão de exercício actual, ou anterior, de funeção 
política electiva; /) certidão de diploma conferido por esta­
belecimento de ensino superior, of f ic ial ou fiscalizado nela 
União; de patente de posto m i l i t a r ; de nomeação, ou e x e r i i -
cio,»de funeção publica permanente, remunerada pelos cofres 
públicos, para a qual a le i exija idade mínima de dezoito 
annos, comtanto que u m a e outro se hajam verificado mais 
de um anno antes da data do requerimento de qualificaçãa; 
g) certificado de prestação de serviço mi l i tar , expedido pelos 
chefes das circumscripções mil i tares, com firmas devidamen­
te reconhecidas; h) documento de natureza jud ic iar ia de que 
se inf ira, por direito, ter o alistando mais dé dezoito annos; 
i) certidão de d i rec torde estabelecimento de ensino superior, 
of f ic ial ou fiscalizado pela União, fazendo certa a* idade do 
acadêmico alistando, constante de certidão junta aos do­
cumentos de matr i cu la . 

§ 1.° Apresentado o requerimento pelo próprio alistando, 
por procurador ou delegado de partido, é permitt ido ao a l i s ­
tando identificar-se no cartório de seu domici l io ou em ga­
binete off icial de identificação, mesmo antes de deferida a 
qualificação. 

§ 2.° Logo depois de receber qualquer requerimento, de 
que dará recibo, o escrivão, pondo-lhe carimbo ou rubr ica, 
com a data da entrega e o número correspondente, observa­
da rigorosamente a ordem de apresentação, fará a competen­
te annotação ou menção do facto no L i v r o Especia l de Q u a l i ­
ficação e o termo de conclusão ao ju iz eleitoral, depois v de 
autuado, com todos os documentos, e numeradas todas as 
folhas. 

§ 3.° A conclusão e a entrega ao juiz , assim como o r e ­
cebimento e a autuação pelo serventuário, obedecerão r i ­
gorosamente á ordem numérica, do que se fará menção no 
recibo dado ao apresentantê, sempre que o sol ic i tar . No caso 
de apresentação simultânea de requerimentos para qua l i f i ­
cação, o escrivão pol-os-á em ordem alphabetica, pela qual 
os lançara no protocollo. 

§ 4.° Conclusos os autos ao ju iz , este, se fôr ju iz e le i ­
toral vitalício, proferirá decisão, qualificando ou não o r e ­
querente; e, se fôr ju i z preparador,-ordenará sejam os autos 
remettidos ao ju iz eleitoral da sede da zona. 

§ 5P Recebendo os autos com o despacho do juiz , o 
"escrivão organizará, com os nomes dos qualificados nelie e 
nos demais despachos de qualificação publicados no mesmo 
dia, uma relação diária, que será affixaua á -porta do car ­
tório e fornecida á imprensa, onde "houver, o que feito, se­
rão entregues os autos aos respectivos requerentes, ou p ro ­
curadores, ou delegados de partidos, que o hajam entregue, 
mediante recibo assignado no l ivro especial. 

§ 6.° No caso de não saber o alistando passar o recibo, 
de que trata o paragrapho antecedente, nem sequer, sendo 
cego, • assignal-o, o escrivão deve sobreestar na entrega dos 
autos e nelles communicar o" facto immediatamente ao juiz , 
que ordenará por despacho o comparecimento do alistando 
para uma-prova em audiência publica, em que se verificará 
pela le i tura em voz alta do próprio requerimento, ou de uma 
de suas peças annexas, e pela escripta de algumas phrases, 
se elle é de facto anaiphabeto. 

§ 7..° Veri f icando que o alistando é anaiphabeto, o juiz: 
reformará imrriediatámente o despacho, negará a qual i f i ca­
ção e ordenará que se promova a responsabilidade d o t a -
bellião, que houver reconhecido a letra e a f i rma do reque­
rimento como se fossem do alistando, e, bem assim, a do 

. qualquer pessoa que houver tido participação no facto. No 
caso contrario, mandará responsabilizar o escrivão, se repre­
sentou falsamente. 

A r t . 60. Os cegos alphabetizados, que reunirem a» de-
'ma is condições de alistamento, poderão qualif icar-se median­
te petição, por elles apenas assignada, com as letras com-
muns, ou com" as do systema de B r a i l l e . 

Paragrapho único. A assignatura do cego, com as letras , 
.do-systema de Bra i l l e , deverá ser feita na presença de u m 
dos directores ou professores de institutos de educaçã) de 

"cegos, e reconheida corno havendo sido escripta perante 
elle, director, ou professor, pelo al istando. 
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. T I T U L O I! 

Da inscripção 

C A P I T U L O I 

.DO PROCESSO DA INSCRIPÇÃO 

A r t . .61. Para se inscrever, apresentará o alistando, n(3 
^cartório do ju i z eleitoral ou do ju i z preparador de seu do­
m i c i l i o : 

1) á formula de inscripção, devidamente preenchida e . 
com o logar da assignatura em branco, para ser assignada. na 
presença do escrivão,: ou escrevente autorizado, que lançará 
sua rubr ica ao lado, da ' assignatura do alistando, como prova 
dessa eircumstanciá; 

2) tres retratos com as dimensões aproximadas de 
tres por quatro centímetros, apresentando a imagem ni t ida 
da cabeça tomada de frente e, se o contrario não fôr da es­
sência do habito usado, descoberta; 

3) o processo de qualificação. ^ 
A r t . 62. Onde houver gabinete official da- ident i f i ca­

ção, é necessária a identificação db alistando pelo processo 
dactyloseopico. 

Paragrapho único. A identificação consistirá: 
a) na tomada das impressões dos pollegares e. em sua 

falta, de outro dedo, successivarhente, em duas fichas da -
ctyíoseopicas, uma destinada ao Tr ibunal .Regional e a outra 
ao Tr ibunal Superior; • 

b) na tomada, nas tres vias do titulo, da assignatura do 
alistando e da impressão digitorpollegar direito, ou, na f a l ­
ta do pollegar, da de outro dedo, com a declaração de qual 

' tenha sido. 
A r t . 63. Recebido o, pedido dè. inscripção, do qua l o 

escrivão dará recibo, segundo a ordem-de entrada, proce-
der-se-á da seguinte fôrma: 

1) o escrivão ou escrevente lançará, no l ivro próprio, 
d pedido de inscripção, declarará na petição o numero e a 
data que couberem ao pedido, preencherá na fôrma devida os 
títulos eleitoraes e as fichas dactyloscopicas; 

. 2L.será a.ffixado, no cartório, edital relativo ao pedido 
do inscripção; -

3) o escrivão ou- escrevente autorizado preparará tres 
v ias do t itulo eleitoral, collando em cada uma dellas a pho-
tographia do alistando; • ' f 

4) decorrido o prazo de cinco dias, com ou sem i m ­
pugnação, o escrivão fará os autos conclusos ao ju iz e le i ­
t o ra l . N 

Paragrapho único T Aos delegados de partidos, ou a 
qualquer eleitor, é l ic i to, dentro de cinco dias depois de 
noticiada em edital, impugnar por escripto qualquer i n ­
scripção. •.. 

A r t . 64. O alistando poderá reclamar perante o j u i z ' 
eleitoral, ou directamente ao Tr ibunal Regional, o andamento 
do processo de inscripção ou quaesquer providencias r e l a ­
tivas ao mesmo; 

A r t . 65. O processo da impugnação será o d o a r i . 8Í 
•deste CodifeO. ' ~ - : — • — — 

' C A P I T U L O I I ( 

1 -
DA EXPEDIÇÃO DOS TÍTULOS 

. A r t . 66. O ju i z eleitoral, verif icando a perfeita regula­
ridade do processo, ordenará, dentro de cinco dias, a expe­
dição do titulo, depois de assignar a. pr ime i ra v ia , abaixo da 
assignatura do eleitor, e de rubr icar a segunda e a terceira 
v i as . 

§ 1.° Se houver falhas sanaveis no processo, o ju i z maa». 
dará supprií-as. 

§ 2.° O cartório affixará á porta, do juizo,.e publicará 
no. órgão pff iciai, onde houver, a l ista dos inscriptos,, cujos 
títulos se achem promptos, para serem entregues, ídeivendo 
constar na l ista, dè cada inscripto, o nome, filiação, togar 
« d a t a do nascimento; profissão ou cargo, estado e iv i l e do» 
m i e i l i o , - "—-•. - -• 

§ 3.° Entregue que sèjá o titulo, será o processo cn° 
v iado ' ao Tr ibunal Regional, que u procederá á sua revisão, 
mandando'preencher formalidades" que tenham sido omi l t i -s i 
dás, ou canceílar a inscripção, Nesta-hypothese, providen-iso 
ciará o ju iz eleitoralpará o cumprimento da decisão,; ex­
pedindo editaer para sciencia dos interessados e intimaçãõq 
do eleitor para devolver o t i tulo no prazo de tr inta dias,ij 
cancellando-se-lhe o nome na l ista de eleitores.. ;s3 

§ 4.° Se o Tr ibunal Regional verificar, perfeita legal i * 
dade na expedição do titulo, ordenará á secretaria a r e ­
messa da terceira v ia de um dos exemplaresda ficha danty-
loscopica, se for çãso, á secretaria do Tr ibuna l Superior, ãr-
chivando-se o processo. 

. , § 5.° O eleitor, que houver perdido, seu titulo, poderá 
requerer outra v ia ao ju i z de seu domici l io eleitoral, d e - / 
vendo apresentar, com 0 requerimento, novas photographias 
e ás formulas de inscripção, devidamente preenchidas, r e ­
produzindo os modelos dos títulos eleitoraes, observando-se 
ainda o disposto nq ar t . 62. 

S 6.° Concedida a outra v ia , as demais formulas serão 
enviadas ao Tr ibunal Regional para os effeitos los §§3° e 4°v 
ac ima. 

§ 7.° O ju iz fará publicar edital com o aviso da expedia 
ção da nova v i a . 

A r t . 67. Ná, expedição de titulós, será obedecida ngo» 
idosamente a ordem da conclusão dos autos. 

C A P I T U L O III 

DO DO&IICILÍO ELEITORAL ' 

A r t . 68. Domici l io eleitoral é o logar onde o cidadão 
se inscreve como eleitor, e deve coincidir com o domici l io 
c i v i l . 

Paragrapho único. Se tiver mais de um domici l io c i v i l 
(Código C iv i l , ar t . 32), escolherá u m delles para domi ­
ci l io eleitoral. 

A r t . 69. E m caso de mudança de domici l io c iv i l para a 
mesma região, eleitoral, requererá o eleitor sua transferencia 
ao ju i z do novo domici l io . 

s 1.° O requerimento será acompanhado do t i tulo do 
eleitor, e declaração do novo .domici l io, abonada por duas 
testemunhas, na fôrma do art." 59, n . 4. 

§ 2.° O escrivão autuará o requerimento e annuneiará0 

em edital, subindo os autos conclusos ao juiz , após, o decurse? a 

Cô prazo de cinco dias, com ou sem impugnação.- ' 
§ 3.° A impugnação processar-se-á nos termos do awre 

. tigo 81. • B | 
§ 4.° Deferido o pedido de transferencia, o ju i z ordena-i i 

rá a restituição do t itulo ao eleitor, con\ as necessárias a n - ' 
notações, e remetterá o processado ao Tr ibunal Regional. 

§ 5.° Se no novo domicil io houver gabinete official dé 
identificação, o requerimento de transferencia será instruí­
do com- a identificação do requerente, nos termos do para* 
grapho único do art . 62. 

A r t . 70. Se a mudança de domici l io fôr para outra re - ' 
gião eleitoral, deverá proeessar-se nova inscripção, a cujos 
autos se juntará o t itulo anterior. 

A r t . 71. Quando o eleitor, que pedir transferencia, não 
possuir o t i tulo, instruirá o requerimento com certidão da 
inscripção. Nesse caso, deferido o pedido, preencherá as fo r ­
malidades legaes para a Obtenção de novo t i tu lo . 

A r t . 72. A secretaria do T r i b u n a l Regional do novo 
domici l io registrará a mudança, communicando-a," para os 
devidos effeitos, á secretaria do Tr ibunal Super ior . 

Árt. 73 . Nãó ó permittida mudança de domicil io senão 
u m anno, pelo menos, depois de inscripto o eleitor, ou de 
annotada a mudança anterior." 

§ IPO eleitor, que transferir seu domici l io eleitoral/ 
não poderá votar antes de decorridos tres mezes. • 

§ 2P Os funccionarios públicos, c iv is ou : mil i tares, 
quando removidos, poderão requerer transferencia de 'do­
mic i l i o sem as restrieções. estabelecidas neste art igo. 

A r t . 74. O eleitor que, por justo motivo, não puder es» 
tar em seu domici l io no dia da eleição federal ou estadua! t 

pedirá ao ju i z eleitoral resalva que o habi l i te a vótár em 
outra secção. , 

§ IP O ju iz que conceder, a resalva communicará • o 
facto ao Tr ibunal Regional, mencionando o nome do eleitor., 
aumerp de inscripção, lágar onde devia e onde vae vo ta r . 
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§'2.° A resalva' só é val ida para^ a eleição a q u e - s a -
referir; podendo-ser pedida e transmittidar por te l eg rarama 
com firtna reconhecida. 
= § 3.° O voto será recebido com as mesmas cautelas, ado-

piadas pára os votos impugnados por duvida quanto á iden­
tidade do eleitor, remettendo-se á resalva ab Tr ibuna l a p u -
rador, juntamente com os papeis da eleição.." 

T I T U L O III 

Do cancellamento e da exclusão 

A r t . 75. Cancellar-se-á a inscripção cuja illegalidadè ou 
'caducidade fôr veri f icada. 

' :.\ C A P I T U L O I 

DAS CAUSAS DO CANCELLAMENTO \ 

A r t . 76. São causas de cancellamento: 
, 1) qualquer infracção do ar t . 59,deste Código; 

2) suspensão ou perda dos direitos políticos, uos termos 
dos artigos 110 e 111 da Constituição Federa l ; 

3) plural idade dò inscripção; 
í) fallecimento.. 

. C A P I T U L O I í 

, DA EXCLUSÃO B SEU PROCESSO 

" A r t . 77. A exclusão dos incr ipto j é promovida exof'. 
ficio, ou a requerimento de qualquer eleitor, ou delegado de 
part ido. 

Paragrapho único. Durante o processo, e amquanto a 
exclusão não fôr decretada, pôde o eleitor votar . 

A r t . 78. Qualquer eleitor ou delc&ado de partido pôde 
assumir a defesa do eleitor cuja exclusão estiver sendo pro­
mov ida . * • ' . ' * . . . ' 

A r t . 79. Dá-se a exclusão ex of ficio, sempre que ao 
conhecimento do T r ibuna l chegue alguma das causas do 
cancellamento. , 

Paragrapho único. E' prova bastante da falsidade ou 
plural idade de inscripção a certidão> expedida pela secre­
tar ia do Tr ibuna l Superior, .de haver, no archivo eleitoral, 
fiehas dactyloscopicas da mesma pessoa, incripta.sob nomes 
diversos; ou em difíerentes logares, scrido admittidos, entre­
tanto, outros meios de prova. 

A r t . 80 ; Apurado o facto determinante da exclusão, 
enviar-se-ão ao ju i z eleitoral os documentos comprobatorios, 
observando-se, no que fôr applicavel, o processo estabelecido, 
n<o artigo seguinte. -'. . . . . . . . 

A r t . 81 . Na exclusão requerida tomará o ju i z elei» 
toral estas providencias: ' '• •-

1) mandará autuar e registrar a petição; 
2) publicará editai, com prazo de dez, dias, pára, sciere-

c ia do interessado; que poderá contestar dentro de cinco 
dias. . '.._ .,. ' •.. . ...... . • . 

3) concederá dilação probatória tíe cinço'a dez dias, se, 
requer ida; " ..." 

4) remetterá, a seguir, o processo devidamente in for ­
mado ao Tr ibuna l , que resolverá'dentro de dez d ias . 

§ l.° Se, decretada a exclusão, nenhum .recurso fôr inter­
posto, o presidente do Tr ibuna l Regional communical-o-á 
ao Tr ibuna l Superior, para o cancellamento no seu archivo . 

• §'2,° Havendo recurso, ò T r ibuna l Regional fará subir ps 
autos ao Tr ibuna l Superior, que resplverá nó prazo máximo, 
de quinze dias. 

.§ 3.° Confirmada a decisão recorrida, o Tr ibunal Supe­
r i o r ordenará á secretaria o cancellamento da inseripção„ 

§ 4.° Cessando a causa que haja motivado a exclusão de 
qualquer inscripto, será este readmittido a inscrever-se, me­
diante requerimento dir ig ido ao ju i z de seu domici l io, e o? 
conformidade do processo de - inscripção» 
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PARTE QUARTA x 

Das eleições 

T I T U L O - I 

Do s jstema eleitoral 

A r t . 82 . Obdecerão aa eleições para á Câmara'dos 
Deputados, Àssémbléàs Estaduaes e Câmaras Municipaes ao 
systema de representação proporcional, a voto secreto, abso­
lutamente indevassavet. 

• C A P I T U L O 1 

t>0 VOTO SECRETO 

... A r t . 83 . Resguardam o s.igillo do voto, quando 5 votação 
M o seja em isachiria, as seguintes providencias: " 

1) uso de sobrecartas officiaes, uniformes, opacas, nu»' 
meradas pelo presidente das mesas receptoras, de u m a 
nove, suceessivamente, á medida que forem entregues aos 
eleitores; * • ' * . ,~ ' 

2) isolamento do eleitor em gabinete indevassavel. para 
ò só offeito de introduzir a cédula de sua escolha na sobre­
carta, <e, em seguida, fechal-a; 

.3) verificação da, identidade-da sobrecarta, á v ista do 
numero e rubr i ca ; 

4) emprego de urna sufficientemente ampla, para que 
se não accumulem as sobrecartas na ordem em que forem 
introduzidas. ' ~ r . 

Paragrapho único. Quando a votação se fizer em mach i -
na, o sèu uso será regulado peto Tr ibuna l Super ior . 

C A P I T U L O I I 

DO REOISTRo DOS-CANDIDATOS 

A r t . 84. Somente poderão concorrer ás eleições candi ­
datos- registrados por partidos ou^allianças de partidos, ou 
mediante requerimento de eleitores: cincoenta, nas eleições 
municipaes, e duzentos nas estaduaes ou federaes. 

§ 1.° A cada assignatura deve ser apposto o numero do 
t i tulo do eleitor. , . . . 

§ 2.° Nenhum eleitor, sob a pena do artigo 183, a. 3, 
pode assignar mais de um requerimento. 

Ar t . 85. Far-se-á o registro dos candidatos'.: 
a) nas eleições federaes ou estaduaes, no Tr ibuna l Re­

gional, até quinze dias antes dellas; 
b) nas eleições municipaes, no juizo eleitoral da respe­

ctiva zona, até cinco dias antes delías. 
§ 1.° O registro poderá ser promovido por delegado d » 

partido, autorizado e a r documento authentico, inclusive t e -
legramma expedido por quem responda pela direcçâo «iarti-
daria, e com a assignatura reconhecida por tabellião. 

§ 2.° Toda l ista de candidatos será encimada por le­
genda. 

§ 3.° Do deferimento do registro nas eleições munic ipae i 
dará ò ju i z eleitoral immediata- communicação ao presideá-
te do Tr ibunal Regional. 

Ar t . 86. Poderá qualquer candidato, até dez dias antes 
do pleito, nas eleições: federaes e estaduaes, e ató tres nas 
municipaes, requerer, em petição com f i rma reconhecido, o 
cancellamento do seu nome*no registro. 

§ 1.° Desse facto, o presidente do Tr ibuna l , ou o j u i z 
eleitoral, a que • couber conhecer da petição, dará sciéncia 
immediata ao partido, ou alíiança -de partidos, ou grupo de> 
eleitores, que tenha feito a inscripção.; ficando salvo ao p a r ­
tido, ou alíiança de partidos, dentro de quarenta é' oito 
horas -de recebida a communicação, subst i tu ir por outro o 
nome cancellado. . . > . . . . 

§ 2.° Considerar-se-á não escripto na cédula o nome do 
candidato-que haja pedido cancellamento de sua inscripção. 

Ar t . 87. Não será permitt ido a candidato f igurar em 
mais de uma legenda, senão quando assim fôr requerido por 
do isòu mais partidos, em petição conjuneta. 

•-••'• Art . 88. Considerar-se-á avulso o candidato registrado 
uninominalmente, .a requerimento de eleitores, nos t e rmos , 
do art. 84, e sem legenda, - " 
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C A P I T U L O III 

BA REPRESENTAÇÃO PROPORCIONAL 

Art . -'Sm.. Far-se-á a votação.em uma cédula só, conteh-
do apenas um nome, ou legenda è-qualquer dos nomes da 
l ista registrada sob a' mesma,. r 

Art . 90. Estarão eleitos em primeiro tu rno : 
a) os candidatos que tiverem" obtido o quocieãte elei­

toral (art. 91) ; 
• b) os candidatos da mesma legenda mais votados nomi ­

nalmente, .quantos indicar o quociénte partidário (art. 92). 
Art . 91. Determinar-se-á o quociénte eleitoral, d iv id in^ 

do r se o numero de votos validos, apurados pelo de logares a 
•preencher na circumscripção eleitoral, desprezada á fracção 
se igual ou jn f e r i o r a meio, e eqüivalendo a um, se superior. 

Paragrapho único, Gontar-sé-ão como -validos os votos 
em branco'. 

Art . 92. Determinar-se-á o quociénte partidário d i v i -
dindó-sé pelo quociénte eleitoral'ò-numero de votos validos 
emittidos em cédulas,sob a mesma legenda desprezada a 
fracção. ' • -

Art . 93. Para sé,apurar o quociénte eleitoral do can­
didato (art. 90, a), ou a ordem de votação nominal (artigo 
90, b), não se sommarão. votos de cédulas avulsas com os de 
cédulas sob legenda, nem os destas com os de cédulas^ sob 
legenda -diversa, mesmo no, caso do art. 87. 

|'1.° O candidato, contemplado em differentes quocien-
, tes partidários, considerar-se-á eleito sob a legenda em que 
obtiver maior 1 votação. ~ -

' § 2.° Considerar-se-á eleito, fora'do partido que o regis-
trou, o candidato que t iver alcançado, ein votação avulsa, o 
quociénte eleitoral. 

Art . 94; Estarão eleitos em segundo turno, até. serem 
preenchidos os logares que não o foram em primeiro, os 
candidatos mais votados e ainda não eleitos, de partidos que 
houverem alcançado o. quociénte eleitoral, observadas estas 
regras: " 

a) tivvidir-sè-à o numero de votos emittidos sob a l e ­
genda de cada partido pelo numero de logares por elle, já 
obtidos mais um, cabendo o logar a preencher ao partido que 
alcançar maior media; x 

b) • repetir-sé.-á essa ;operação até o preenchimento de 
todos os logares; " • 

- c) para se,apurar qual o candidato mais-votado do par ­
tido a que coube o logar, sommar-se-ão-os votos de cédulas 
avulsas com os de cédulas'sob legenda, e os destas com os 
de'cédulas : sob legenda diversa. 

Art.^ 95; Se nenhum partido alcançar.o quocicnta e le i ­
toral, considerar-se-ão.:eleitos, em segundo, turno, todos os 
candidatos mais votados na eleição, até serem preenchidos os 
•logares. : ' " ' • ' . -

Ar t . 96. Estarão oleitos supplentes de representação 
"partidária: " - - •• 

a) os mais votados sob a mesma" legenda e não eleitos 
effectivos, nas listas do part ido; -

b) na falta delles, os candidatos constantes da respe­
ctiva "lista, na ordem decrescente da idade. 

Art . 97. Será nul la a cédula que contiver mais de u m 
nome, legenda nãc registrada, ou legenda e nome extra-
nho á l ista respectiva.' -

Art . 98. À cédula que contiver apenas legenda regis­
trada será computada para a'determinação dos quocientes 
eleitoral e partidário . -

; Art . 99. E m caso de empate, haver-se-á por eí-Uo o 
candidato mais idoso. . >.' - / 

T I T U L O II 

Da elegibilidade v 

• Ar t . 100.-SÓ pôde ser eleito Presidente da Republica, ou 
Senador, o brasileiro nato, alistado eleitor,, maior de tr inta e 

- cinco ànnos.^ . • s \ 
A r t . 101. Só podem ser eleitos para a Câmara dos Depu­

tados os brasileiros.natos, alistados eleitores, maiores de vinte 
é cinco annos. ." 

Art . 102,. São, inelegíveis em todo o território da. União: 
• a) o Presidente da Republica, os governadores dos E s ­

tados, os intervéntore sfederaes, o prefeito do Distr icto 1 F e ­
deral, os governadores dos .Territórios, e os Ministros de 

Estado,.-até um atino depois de cessadas definitivamente as 
respectivas funcções; - ; . i 1 

b) os chefes do Ministério Publico, os membros do 
Poder Judiciário, os Ministros do Tr ibuna l cie Contas e os' 
chefes e súb-cbefes do Estado-Maior do Exercito e da A r ­
mada; - ; 

c) os parentes até o 3° gráo, inclusive os affins, dó Presi? 
dente da Republica, até un> anno depois de haver este de f in i ­
tivamente' deixado o cargo, salvo, para a Gamara dos Depu­
tados e o Senado Federal, "se já tiverem exercido o mandato,' 
anteriormente, ou forem eleitos simultanearrienLe com o P r e - ' 
sidenter; 

d) , os que não estiverem alistados eleitores. 
A r t . 103. São inelegíveis nos Estados, nó Distr icto F e ­

deral e nos Territórios: 
a) os secretários de Estado o os. chefes de Pol ic ia até um 

anno após a cessação def init iva das respectivas funcções; 
b) os commandantes de forças do Exerci to e da A r ­

mada ou das Policias al i existentes; 
c) os parentes.até o 3 o gráo, inclusive os affins, dos go­

vernadores e interventores dos Estados,'do prefeito do D i s ­
tricto Federal e dos governadores dos Territórios, até um 
anno após a cessação def init iva das respectivas funcções, 
salvo, quanto á Câmara dos Deputados, ao Senado Federal e 
ás Assembléas Legislativas, se já-tiverem exercido o mandato, 
ou. fôr a eleição'simultânea com a investidura das funcções 
do respectivo parente. 

Ar t . 104. São inelegíveis nos Munie ip ios : • 
a) os prefeitos; 
í>) as autoridades policiaes; 

~ c) os funccionarios do fisco; ' 
• d) os parentes até q 3 o gráo, inclusive os affins,-dos 

prefeitos, até um anno após.a cessação definit iva das fun­
cções destes, salvo, relativamente ás Câmaras Municipaes, ás 
Assembléas Legislativas e á Câmara dos Deputados e. ao Se­
nado Federal, se já' t iverem c.tercido o" mandato anter ior­
mente, ou forem eleitos simultaneamente com o Prefeito. 

, Art.* 105. Além-das inelegibilidades acima, mencionadas, 
prevalecerão, por Estados e Munieipios, as que forem esta­
belecidas nas constituições" e leis estaduaes. . 

T I T U L O III 

Dos actos preparatórios das eleições 

Ar t . 106. Setenta dias antes. de cada eleição, serão 
encerradas, improrogavelmente, ás dezoito horas, as qua l i f i ­
cações eleitoraes, podendo votar os inscriptos até sessenta 
dias antes delta. . ' 

§ 1.° Os juizes eleitoraes communicarão ao T r i buna l 
Regional, no dia seguinte ao do encerramento d<i inscripção, 
o numero de cidadãos inscriptos nft zona. 

Ar t . 107. O Tr ibuna l 'Reg iona l , treze dias antes das 
eleições federaes e estaduaes, e bem assim os juizes tres 
dias antes das municipaes, farão publicar, em jornal off icial 
onde houver, e, não o havendo, em cartório, os nomes dos 
candidatos registrados até a véspera, e a relação dos par ­
tidos registrados. 

§ i.° Os nomes dos candidatos serãn communicados por 
telegramma circular, ou,-na faUa.de telegra.pho, pelo meio 
mais. .rápido;'" aos presidentes e supplentes de mesas-recepto­
ras da respectiva região eleitoral . 

§ 2.° O texto do telegramma será remettido á-estação 
tòlegrahica, acompanhado de uma relação com ós nomes 

,e endereços dos destinatários. 

C A P I T U L O I. 

DAS SECÇÕES ELEITORAES . 

Art ; 108. Nos munieipios em que não houver mais do 
trezentos-eleitores, organizar-se-á uma única secção eleitoral. 

§ 1,° Se o eleitorado do muriicipio exceder a trezen­
t o s eleitores, o ju iz eleitoral distribuil-o-á em secções, res­
peitado o disposto no art. 34, letra k, attenriendo, sem­
pre, aos meios de transporte e á residência dos eleitores. 

§ 2.° Da distribuição dos eleitores por secções, feita pelo 
ju i z eleitoral, cabe. recurso, interposto em quarenta e oito 
horas, por delegado de partido,,para o Tr ibuna l Regional. 
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Art . 109. O eleitor cujo nome tenha sido omittido, ou 
f igurar errada ou truncadamente na l ista, pôde reclamar, 
verbalmente, por escripto, ou por telegramma, ao ju i z , ao 
Tr ibuna l Regional, ou, directamente, ao Tribuna) Super ior . 
' § 1.° Ta l reclamação pôde ser feita por delegado de 
partido. » 

§ 2P Ver i f icada a procedência da reclamação, p rov i ­
denciará, a autoridade competente para sanar a i r r egu lar i ­
dade, . 

C A P I T U L O II 

DAS MESAS RECEPTORAS 

Art . 110. A cada secção eleitoral corresponderá umai 
mesa receptora de votos. 

Art . 1.11. Constituirão a mesa receptora um presidente, 
um primeiro e ura segundo supplentes. nomeados pelo ju i z 
eleitoral, t r inta dias antes da eleição, e dois secretários no­
meados pelo'presidente da mesa. 

§ IP Não poderão ser nomeados presidentes e sup* 
plentes: 

a) os cidadãos que não forem eleitores na zona; , 
6) os funccionarios que possam ' ser demittidos sem 

justa causa ou motivo deinteresse publico (Const. art . 169,, 
paragrapho único) ; 

e) os que pertençam á magistratura eleitoral; 
d) os candidatos e seus parentes consaguineos ou a i -

fins até o 2 o gráo c iv i l , inc lus ive ; ' . . . 
e) os membros de directoria de partido político. 
§ 2.° Serão, de preferencia, nomeados os magistrados, 

r-embros do Ministério Publico, professores, diplomados em 
profissão l iberal, serventuários de justiça e contribuintes de 
imposto directo. 

§ 3.° O ju iz eleitoral publicará, som demora, as no­
meações jue houver feito, e convocará os nomeados pa r i , 
constituírem as mesas no dia e logares designados, ás sete 
horas da manhã. * ' 

§ 4.° Os motivos justos, que tiverem para recusar a 
nomeação, só poderão ser allegack- pelos; nomeados até dez 
dias antes da eleição. 

§ 5.° Os nomeados serão obrigados a declarar a existen-^ 
c ia de qualquer dos impedimentos acima enumerados, sob as 
penas do ar t . 183, n . 25. 

A r t . 112. Os supplentes das mesas receptoras a u x i ­
liarão e substituirão o presidente, de modo que haja sempre 
quem responda, pessoalmente, pela ordem e regularidade do 
processo eleitoral, e ãssignarão as actas de abertura e encer­
ramento da eleição. * 

§ 1.° Será annotada na actá a hora exacta em que-se 
substituírem os presidentes das mesas. 

§ 2.° O. presidente deverá estar presente ao acto.de aber­
tura e de encerramento das eleições, salvo força maior, com-
múnicando o 'impedimento aos dois supplentes, 'velo me­
nos vinte e. quatro horas antes da abertura dos trabalhos, ou 
immediatamente, se o impedimento se dér dentro desse p ra ­
zo, ou no curso da eleição. ' 

§• 3.° Não comparecendo, o presidente até sete horas e 
t r in ta minutos, assumirá ã presidência 0 pr imeiro supplente, 
e, na sua falta, ou impedimento, o segundo, bastando que 
compareça o presidente ou" um dos supplentes para que se 
realize a eleição. 

§ 4.° Não se reunindo a mesa, por qualquer motivo, 
assistirá aos eleitores a faculdade de votar em outra, sob a 
jurisdieção do mesmo juiz , tomando-se-lhes os votos com as 
cautelas do art . 132, § 2 o . • ~ 

A r t . 113. Se. no dia designado para o pélito deixarem 
de se reunir todas as mesas eleitoraes de um município, o 
presidente do_TribunaI Regional logo determinará dia para 
se realizar o mesmo, instaurando-se inquérito.para apurar as 
causas da irregularidade e para punição dos responsáveis-

A r t . 114. Compete ao presidente da mesa receptora, e, 
em sua falta/aos supplentes: 

1) receber os suffragios dos eleitores; 
2) / decidir immediatamente todas as difficuldades, 'ou 

duvidas que ocoorrerem; 
3) manter a ordem, para o que disporá da força p u ­

bl ica necessária; 
4) communicar ao Tr ibunal Regional as oceorrencias, 

cuja solução deste dependerem, e, nos casos dé urgência, 

recorrer ao ju i z eleitoral, que providenciará immediata­
mente; 

5) remetter á secretaria do Tr ibuna l Regional todos 
os papeis que tiverem servido durante, arecepção dos votos; 

6) authenticar, com suá assignatura, as sobrecartas o f f i -
ciaes e numeral-as, a tinta', de um a nove; \ 
• .7) assignar Ias fórmulas de observações dos fiscaes òu 

delegados de partidos. -
» A r t . 115. Cada mesa receptora terá dois secretários, 

nomeados pelo presidente, setenta e duas horas, pêlo menos, 
antes de começar a eleição. 

§ 'IP Deverão os secretários ser eleitores na zona e, de 
preferencia, serventuários de Justiça, não podendo ser can­
didatos,, ou parentes destes, consanguineos ou affins até 'o 
C gráo c i v i l . • 

§ 2P Sua nomeação será communicada, immediatamente, 
por telegramma ou carta', ao ju iz eleitoral, e publicada pela 
imprensa, ou por edital affixado á frente do edifício onde 

- t iver dè funecionar a mesa. 
§ 3 ° Compete aos secretários: 
a) „dar aos, eleitores a senha de entrada, previamente, 

rubricada ou carimbada; 
b) tomar, 'no caso de protesto, quanto á identidade do 

eleitor, sua assignatura e, havendo gabinete off icial de iden-
. tificação,' as impressões digitaes; 
" \ - c) lavrar ás actas de abertura e encerramento da. eleição; 
• , . • dY- authenticar, juntamente com o presidente, as sobre­

cartas. offieiaes; 
e) cumpr i r as demais obrigações, que lhes forem a t t r i -

büidasem regulamentos ou instrucções. 
§ 4.° As attribuições das letras a e b serão exercidas 

por um.dos secretários e as das letras c e'd pelo outro, con­
forme designação do presidente,'exercendo ambos conjuneta-
mente as restantes. • . 

§ 5.°.: O'cargo de secretario será de ácceitação obrigató­
r i a , e não. poderá ser renunciado. 

§ 6.° No impedimento ou falta do secretario,' funecio-
-nará o substituto que o presidente nomear. 

A r t . 116. Perante as mesas receptoras, cada partido po­
derá .nomear um fiscal, assistindo igual direito aos candi­
datos-. 

A r t . 117. Ó presidente, supplentes, secretários, fiscaes 
©u delegados de particí-os, assim como as autoridades, poderão 
votar perante as mesas em quq estiverem servindo, ainda 
que eleitores de outra secção, e desde que.se trate de el«ição 

• em que seus votos possam ser validamenle apurados, anno-
tándo-se o facto na respectiva actá. 

C A P I T U L O III 

DO MATERIAL PARA VOTAÇÃO 

A r t . 418 . Aos juizes eleitoraes remetterá o T r i buna l 
Regional o material necessário á realização das eleições, 
conforme o artigo seguinte. . . . 

•' A r t . - 119 . Os juizes eleitoraes enviarão ao presidente do 
cada uma-das mesas receptoras, de modo. que chegue pelo 
menos quarenta e oito horas antes da eleição, o seguinte m a ­
te r i a l : . , ' ' ' " ,*' • ; " • 

1) . l ista dos'eleitores-da secção eleitoral; 
2) relação dós partidos e das "legendas registrados,- com 

os respectivos candidatos inscriptos,-bem corno a dos candi ­
datos avulsos registrados; • 

3) duas folhas de votação dos eleitores da secção, e duas 
para eleitores de outras, devidamente rubricadas pelo j u i z ; 

4) uma urna vazia, fechada, lacrada ou sellada na fe­
chadura da porta destinada á~ retirada das sobrecartas e-da 
fenda.do introducção das mesmas. A chave da pr ime i ra 
ficará sob a guarda do presidente do Tr ibunal Regional e a 
da ferida, se houver, será remettida ao presidente da-mesa 
receptora. E m vez dè selios prótectores dos fechos, poderão 
ser usadas tiras de papel ou panno fortes, rubricadas pelo 

- presidente.d.o Tr ibuna l Regional ou por algum de seus mem­
bros, conformo as designações que-aqu9lle f izer; 

5) , sobrecartas de papel opaco para a collocação das 
cédulas; • .. 

6) sobrecartas' maiores, p~ara os votos impugnados ou 
duvidosos; . . . . . . 

7) sobrecartas especiaes, para a remessa ao Tr ibuna l 
dos documentos relativos á eleição; 

http://acto.de
http://que.se
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, -.8)" uma formula da acta de abertura e outra da de eneer« 
raménto,-assim como impressos para ser lavrada a actá de 
abertura;» • ' ' ... •• - : . . ' " • : 
• v 9) t inta , , prancheta, rolo e folhas apropriadas para & 
tomada dé 'impressões digitáes nos municípios onde houve? 
gabinete off icial de identificação; 

10) senhas para serem.distribuídas aos• eleitores'; 
11) t inta, caneta, .lápis, papel, gomma arábica, lacre § 

•borracha;, ' \ , , . " 
' " Í2)s"folhas apropriadas para impugnação e folhas para 
observações de fiscaes e delegados, de partidos; 
. ' 13) tiras de papel ou pànn.o fortes; 

14S um ; ,exemplar ; das instrucções, que houverem sido 
expedidas pelo T r i buna l ; 

15) outro qualquer .material que julgar necessário ao 
regular funecionámento da mesa. 

A r t . 120. Os Tribunaes Regionaes poderão adoptar 
, outros typos de u r n a ; desde que fique assegurada a inv io ­

labilidade do suffragio. 
-.; ' A r t . 121. O material , de que trata o art. 119, deverá ser 
-remettido por protocollo, ou pelo correio, acompanhado de 
uma relação, ao pé. da qual o destinatário declarará o que 
receber, e como o recebeu, e porá sua assignatura. 

Àrt. 122. Õ secretario do Tr ibuna l Regional,' em pre­
sença dô presidente ou do j u i z designado, verificará,, antes 
de fechar.e . lacrar ,as urnas,' se estão completamente vazias, 

• Paragrapho único. Fechadas e lacradas as urnas, entre­
gará ás chaves aó presidente do Tr ibuna l Regional, que as 
conservará sob suá guarda. ; - ' ' , 

A r t . 123. Os presidentes -das mesas receptoras farão 
collocar nos gabinetes indevassaveis a3 cédulas que lhes fo­
rem entregues por delegados de partidos, candidatos, fiscaes 
ou eleitores. - • • - > • • - -.- • -

A r t . 124.'Deverão as-cédúlas ser:. 
1) de fôrma rectangular; - . . . ' 
2) '"de eôr branca e de espessura commum e flexível; x 
3) de dimensões taes que> dobradas ao meio, caibam nas 

sobrecartas offieiaes; . -

4) impressas ou dactylographadas, não devendo trazer 
fiignaes que possam denunciar a pessoa do votante, nem o u ­
tros dizeres além de: et) designação da eleição; M) legenda; 
ç) nome de um candidato'. 

T I T U L O IV, ' 

Da votação 

• '. ' - C A P I T U L O 

DOS LOGARES DAS VOTAÇÕES 

''•'. Àrt. 125. Funccionárão as mesas receptoras em lógàrês 
designados pelos juizes eleitoraes, públicando-se a desi­
gnação^ ' 

• §1 . ° Dar-se-á preferencia á edifícios públicos, recor-
rendo-se a edifícios particulares, quando não existirem, 
aquelles em numero e condições requeridas, e não podendo 
ser utilizadas as propriedades ou a habitação de candidato, 

§ 2.° Dez dias, pelo menos, antes do fixado para a e le i ­
ção, deverão ps juizes eleitoraes communicar aos chefes das 
repartições publicas e aos proprietários, arrendatários ou 
administradores das propriedades particulares, a resolução 
de serem utilizados os respectivos edifícios, ou parte delles; 
para o funecionámento das mesas receptoras. . 

l ! § 3.° A propriedade part icular será obrigatória' e graV . 
tuitamente cedida para esse f i m . " ' - . 

f! A r t . 126. No local da votação, será separado do publico 
o" recinto da mesa e, ao lado desta, deverá achar-se u m gabi- ' 
iiete absolutamente indevassavel para ser collocada a m a * •' 
•china de votar, ou para que, dentro delle, possam os eleitores,] 

• á medida que comparecerem, collocar as cédulas nas sobre* ] 
gartas offieiaes^ . . " j 

Paragrapho único. O. ju i z eleitoral providenciará p a r i 
que nos edifícios escolhidos sejam feitas-as necessárias ada­
ptações,, ' V 7 . * r- - '-•" 

C A P I T U L O II -

% DA POLICIA DOS TRABALHOS ELEITORAES 'X -
. . . . . . S i ) 

, A r t . 127. Ao presidente da mesa receptora caberá a pô í-
l ie ia dos trabalhos eleitoraes. " ' " . . 

Àrt. 128. Só poderão permanecer no recinto da me ia 
receptora os seus membros, os candidatos, fiscaes, delega­
dos de partidos, e, durante o tempo necessário à votação,^ 
eleitor. ; ' . 

§ 1.* O presidente da mesa, que será a autoridade s u ­
prema durante os trabalhos eleitoraes, fará retirar-se do 
recinto d u edifício toda pessoa que não guardar a ordem 
§ a compüstura devidas. ; • : ' ' . ' 

§ 2." No recinto da eleição só serão admittidas impugna» 
eões, que se ref iram á identidade dos eleitores,' quando for­

muladas peia mesa, pelos candidatos, fiscaes ou delegados do 
part idos. ' - >• •. 

§ 3.° Nenhuma autoridade extranha á mesa poderá i n -
i e rv i r , . sob pretexto algum, èm seu funecionámento. 

| 4." E ' vedado of íerecer cédulas de suffragio nó local 
onde fünccionar a mesa e nas suas immediações, dentro de 
u m raiq. de cem metros. (> ' . ' ' . , ' , ' 

§5.° A igual distancia deve eonservár.-sé toda força a r ­
mada, a qual só poderá approximar-se oü penetrar nó lógaç 

. da votação por ordem-do presidente da mesa.l ;' 

CAP ILO III 

DO INICIO DA VOTAÇÃO 

A r t . 129. No dia marcado para a eleição, ás sete huras 
da manhã, o presidente da mesa receptora, os supplentes e os., 
secretários verificarão no logar designado: -

1) se estão em ordem os papeis e utensílios remettidos 
pelo ju i z e le i toral : * 1 ', 

2) se a maehina de votar, ou a urna destinada a reco* 
lher às suífragios, tem as vedações intactas; .. . ; 

3) se estão presentes fiscaes e delegados dè partidó3. ; 

§ 1." Se as' vedações da urna não estiverem intacías, ô 
, presidente, supplentes e, secretários da mesa, com assistên­
c ia dos delegados de partidos, candidatos e fiscaes pre= 
sente3, procederão, por cima da pr imi t i va , á nova vedação 
com tiras de papel ou panno fortes, datadas e ass inadas 
pelo presidente e secretario e, se o quizerem, também pelps 
demais, devendo a acta mencionar o incidente. 3 

§ 2.° Se estiver sendo uti l izada maehina, será subst i ­
tuída. 1 

A r t . 130. A 's oito horas dâ manhã, suppridas as de f i ­
ciências, verificando o presidente que tudo se acha em or ­
dem, declarará iniciados os trabalhos, inutilizará os sellos 
da fenda da urna, e madará lavrar a acta de abertura da 
votação. 

§ 1." A acta, que deverá ser assignada por todos os mem­
bros da "mesa e pelos fiscaes e delegados que o quizerem, 
mencionará: -

a) os membros da mesa que compareceram; 
b) as substituições e as nomeações que se f izeram; 
c) o estado dos sellos da fenda da urna ; -
d) os nomes dos fiscaes e delegados de partidos que" 

compareceram até aquella hora; 
e) a causa, se houver, da demora do inicio da votação. 
§ 2." Dar-se-á inicio, em seguida, á votação, começando 

pelos membros da mesa, candidatos, fiscaes, que houverem 
assignado a acta de .abertura, e autoridades que estiverem ser -

— vindo perante a mesa. . . . 
A r t . 131. O recebimento dos votos começará ás oito 

horas, durando, seguidamente, pelo menos, até ás dezesete 
horas e quarenta e cinco minutos. , 

Paragrapho único. E m caso algum, interromper-se-á o 
«cto eleitoral e, se isto acontecer, deverão constar da acta de , 
encerramento o tempo e as causas da interrupção.. 

' CAPILO r y 

DO ACTO DE VOTAR 1 

A r i . 132. Obsèrvar-se-á na votação 5.seguinte*? 
1) o eleitor receberá ao entrar na sala, onde funecionar 

á mesa receptora; uma senha' numerada, que o secretario . 
pubricará ou carimbará no momemloj , 
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2) admittido a penetrar no recinto da mesa segundo à 
ordem numérica das senhas, dirá o seu nome, e apresentará 
ao presidente o seu titulo, o qual poderá ser examinado pe­
los candidatos, fiscaes e delegados de partidos; 

3) achando-se èm ordem o t itulo, e não havendo duvida 
sobre a identidade do eleitor, o presidente da mesa cohv i -

fcdal-o-á a lançar nas duas folhas de votação a assignatura 
"usual, entregar-lhe-á uma sobrecarta official,, aberta e vazia, \ 
'numerada no acto, e fal-o-á passar ao gabinete indevassavel, 
cuja porta, ou cortina, deverá cerrar-se em seguida; 

4) no gabinete indevassavel, o eleitor collocará a cédu­
l a de sua escolha,^referente á eleição que se es t i ver -pro­
cessando, na única sobrecarta recebida do presidente^da mesa, 
e, ainda no gabinete, onde não poderá demorar-se mais de 
u m minunto, fechará a dita sobrecarta; 

5) ao sahir do gabinete, o eleitor depositará, na urna, 
a sobrecarta fechada; -

6) antes, porém,. o presidente, os fiscaes, candidatos § 
delegados-verificarão, sem tocal-a, se a sobrecarta, que o 
eleitor vae depositar na urna, é á mesma que lhe fora en­
tregue: 

7) se não fôr a mesma, será o eleitor convidado a vo l ­
tar ao gabinete indevassavel, e trazer seu voto ha sobrecarta' 
que recebeu, deixando de ser admittido a votar, se o não f i ­
zer, e mencionado-se, em acta, o incidente; 

8) introduzida a.sobrecarta na urna, o presidente da mesa 
porá a rubr ica nas-duas folhas de votação, depois do nome 
do votante, lançando no' t i tulo deste a data e a rubr i ca . 

§ 1.° Se.houver duvida sobre a identidade de qualquer 
eleitor, o presidente da mesa poderá interrogal-o sobre sua 
qualificação, segundo os dados constantes do titulo, mencio­
nando, na columna de observações das folhas de votação, a 
duvida suscitada. • ' ' • 

§ 2." Se a identidade do eleitor fôr contestada npr qual­
quer candidato, fiscal ou delegado de partfdo, o presidente da, 
mesa tomará as seguintes providencias: 

a) escreverá, em sobrecarta maior que a entregue ao • 
eleitor, o seguinte: "impugnado por F . . . " ; 

b) fará tomar, a seguir, em folha apropriada, a assi­
gnatura do eleitor è, nos municípios onde houver institutos 
de identificação, as impressões digitaes, rubricando a dita 
folha juntamente cóm o impugriante, depois de consignar 
o numero e a série da inscripção do eleitor; 

c) ao voltar esto do gabinete, com a cédula já ' e n -
8 fcerrada na sobrecarta off icial, o presidente cotlòcará esta, 

sem dobrar, na sobrecarta maior, juntamente com a folha 
"•'mencionada na letra anterior; 

d) entregrá ao eleitor a sobrecarta para 'que a -feche 
~e introduza na urna ; 

e) . annotará por f im a impugnação, na columna de ob­
servações das folhas cie votação. 

§ 3 ° Proceder-se-á da mesma fôrma, se o nome do eleir 
tor tiver sido omittido ou f igurar erradamente na lista. 

Ar t . 133. Se o eleitor fôr cego, entregará a cédula, con= 
venientemente dobrada, ao presidente da mesa receptora, 
para que es te a col loque na sobrecarta, que lançará' na urna, 
salvo-se o cego preferir fazer tudo isso por si mesmo ,e 
assignar as folhas dè votação em letras •communs ou do sys-
tema de Bra i l l e . 

C A P I T U L O V , 

Co ENCERRAMENTO DAS VOTAÇÕES V 

Art . 134. Faltando quinze minutos para as dezoito horas, 
o presidente fará entregar senhas a todos os eleitores que 
estiverem'presentes e ainda não as tiverem recebido. Acto 
.continuo declarará suspensa a entrega de senhas e conv i ­
dará, em voz alta,' os eleitores a entregar á mesa seus títulos, 
para que sejam admittidos a votar. A votação continuará 
na. ordem numérica das senhas, sendo o t itulo devolvido ao 
eleitor logo depois de votar. 

Art . 135. Terminada a votação, o presidente' a declarará 
encerrada.e tomará as seguintes providencias: 

a) collará sobre a fenda de introducção. das sobrecar-. • 
tas, cobrindo-a inteiramente, uma t i ra de papel ou paiino 
fortes no sentido longitudinal, e outra transversalmente, 
ambas com as dimensões sufíicientes para que pelo menos 
cinco centímetros de cada ponta sejam coitados nas facesv . 
lateraes-da urna, devendo essas tiras ser colladas em toda 
a sua superfície. Essas tiras, serão rubriesídas pelo pre­
sidente e. facultativamente pelos candidatos, • fiscaes e de­

legados presentes, os quaes poderão ainda nellas. f ixar as 
impressões do pollegar da mão direita. O Tr ibuna l Regio­
nal poderá prescrever outro modo de vedação da fenda; 

6) encerrará com sua assignatura as folhas de votação, 
as quaes ainda poderão ser assignadas pelos fiscaes, candida­
tos e delegados, e riscará os nomes dos eleitores que não 
tiverem comparecido; - ... 

c) mandará lavrar ao pé da u l t ima folha de votação dos 
eleitores da secção, nas duas vias, por um dos secretários, 
a acta da eleição, a qual deverá conter: 1) p numero, por 
extenso, dos eleitores da secção, que compareceram e vota­
ram, e o numero dos que deixaram de comparecer; 2) o n u ­
mero, por .extenso, dos eleitores de outras secções, que vo­
taram; 3) o motivo de não haver votado algum dos eleitores 
que compareceram; 4) os nomes dos fiscaes oü delegados de 
partidos, que não constarem da acta dé abertura, e os dos 
que se ret iraram durante a votação, é a que horas o f i ­
zeram; 5) a hora em que se substituíram os membros da 
mesa; 6) os protestos e as impugnações apresentados pelos 
candidatos, fiscaes ou delegados de partidos; 7) a razão do 
interrupção da votação, se tiver havido, e o tempo dessa 
interrupção; 8) a resalva das rasuras, emendas e entrelinhas 
porventura existentes nas folhas de votação e nas actas de 
abertura e encerramento; ou a declaração de não ex is t i rem; 

d) assignará a acta com os demais membros da mesa, 
candidatos, fiscaes ou delegados de partidos que o quizerem; 

e) entregará á secretaria do Tr ibunal , ou á agencia do 
correio mais próxima, ou èm outra v iz inha em que houver 
melhores condições de rapidez e segurança, pessoal e imme­
diatamente, sob recibo em duplicata, com indicação da hora, 
a urna ou maehina, e', dentro de sobrecarta, rubricada por 
elle e pelos candidatos, fiscaes e delegados de part idos 'que 
o quizerem, todos os documentos do acto eleitoral ; 

f) communicará, em officio ao ju iz eleitoral da zona, 
a quem remetterá uma das vias da folha de votação, a r e a ­
lização da eleição, numero de eleitores que votaram, d i s c r i ­
minando os da secção e os de outra secção, e a remessa da 
urna ou maehina e dos documentos ao Tr ibunal 'Reg iona l ; 

q) enviará, por f im, ao Tr ibunal Regional, em sobre­
carta á parte, um dos recibos do correio. 

Paragrapho único. Nas eleições municipaes, a entrega, 
a communicação e a remessa referidas nas letras c, f o g, se­
rão feitas ao ju i z da sede do circulo eleitoral. 

A r t . 136. Ò juiz eleitoral communicará, urgentemente, 
ao Tr ibunal Regional, quaes as secções de sua zona 'em que 
houve eleição, qual o compareeimento de eleitores em cada 
mesa, com a discriminação referida na letra' 1 / do artigo 
anterior, e em que dia e hora cada secção remetteu a urna 
ou maehina e os documentos da eleição. 

Ar t . 137. A secretaria dos tribunaes regionaes e as 
agencias do correio, no dia da eleição, deverão conservar-se 
abertas e com, pessoal sufficiente a postos, para receber a 
urna ou maehina e os documentos referidos no art.' 135. 

. Ar t . 138. O presidente da mesa garantirá, com a força 
publ ica âs suas ordens, os agentes do correio, até que as 
urnas, ou machinas, e os documentos por elles recebidos, 
estejam em logar seguro. 

Paragrapho único. Os candidatos, fiscaes ou delegados de 
partidos têm direito de vigiar e acompanhar a urna ou m a ­
ehina, desde o momento da eleição, durante a permanência 
nas agencias e durante o percurso até que chegue ao T r i ­
bunal Regional, ou ao juizo da sede do circulo eleitoral. 1 

Art . 139. No Tr ibunal Regional, ou na sede do circulo 
eleitoral, ficarão as urnas ou machinas á vista dos interes­
sados de dia e de noite, guardadas por funccionarios do 
Tr ibuna l , ou'juízo eleitoral, designados por -quem de direito, 
e que se revezarão-por turnas. 

T I T U L O V 

Da apuração 

A r t . 140. Competem aos tribunaes regionaes a apuração' 
dos suffragios nas eleições federaes e estaduaes e a proela-
mação dos eleitos nas regiões eleitoraes respectivas. 

• § 1.° F inda a apuração de cada dia, o presidente da 
turma apuradora proclamará o resultado e fará lavrar acta 
resumida, na qual constem as òccorrencias verificadas, o n u ­
mero de cédulas apuradas, discriminadamente, legenda por, 
legenda, mandando transcrever; em l ivro apropriado, os r e ­
sultados constantes das folhas de apuração. 
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§ 2.° Taes resultados serão remettidos no mesmo dia, . 
depois de affixados. no edifício do Tr ibunal , ao presidente 
deste, que, dentro de vinte e quatro horas, fará publicar no 
órgão off icial o resultado total das secções apuradas na vés­
pera, relativamente a cada partido e a cada candidato. 

A r t . 141. Começará a apuração no dia seguinte ao das 
eleições e, salvo motivo justif icado perante o Tr ibuna l S u - ~ 
perior, deverá terminar dentro de tr inta dias. 

§ 1.° Oito dias pelo menos antes da eleição, o presidenta 
sorteará os juizes que deverão compor cu presidir as t u r ­
mas ápuradoras, devendo ;.cada uma dellas constituir-se de 
tres membros. 

§ 2.° Nas regiões com mais de cem secções eleitoraes, o , 
Tr ibuna l poderá escolher cidadãos de ' notória integridade 
mora l , para, sob a presidência de membro do Tr ibuna l , com­
porem as turmas ápuradoras. 

§ 3.° Se forem necessárias mais de dez turmas, serão ás 
excedentes presididas pelos juizes eleitoraes da capital e daí 
comarcas mais próximas. ^ 

§ 4.° O presidente da turmaTipuradora distribuirá, entre 
os seus membros, o trabalho de apuração. 

§ 5..° O presidente do T r ibuna l Regional poderá, a pedido, 
das turmas ápuradoras, requisitar dos governadores dos E s ­
tados e Território do Acre, e do prefeito do Distr icto F e ­
deral, os funccionarios necessários ao serviço de apuração. •< 

§ 6.° Servirão como secretario, de cada turma, dentre os 
funccionarios da secretaria, ou dentre os requisitados aos 
governos locaes, os que o presidente do Tr ibuna l designar. 

Àrt . 142. As turmas- ápuradoras funecionarão liaría-
mente em locaes, horários e escalas determinados pelo T r i ­
bunal Regional, e que serão publicados para conhecimento 
dos interessados.-Não deverão ser interrompidos os trabalhos* 
salvo motivo de rigorosa necessidade, caso em que as cédulas 
e as folhas de apuração serão recolhidas á urna à esta en­
cerrada e lacrada com as formalidades legaes-, o que consta­
rá da acta a que se refere o ar t . 140, § I o . 

Art . ' 143. O secretario do Tr ibuna l Regional levantará o 
mappa geral das secções eleitoraes da região, para que possa 
o presidente d is t r ibuir as urnas ás turmas ápuradoras. 

A r t . 144. Funecionarão, junto ás cinco primeiras t u r ­
mas ápuradoras, os procuradores regionaes ' e, junto a outros 
grupos de cinco turmas, membros do Ministério Público fe­
deral e estadual e, bem assim, se necessário, eidadãos de no­
tória idoneidade, bacharéis em direito, e nomeados pelo P re ­
sidente do T r i b u n a l . 

A r t . 145-. A ' medida que forem sendo apurados os votos, 
poderão os candidatos, fiscaes e delegados de partidos addu-
z i r suas impugnações. 

A r t . 146. Junto a cada turma apuradora. poderá tee 
eada partido ou candidato apenas um fiscãí-

C A P I T U L O I ' -

DOS ACTOS PRELIMINARES 
9 

Ar t . ' 147. Com respeito a cada sessão, que fôr apurar, .. 
deverá a turma apuradora ver i f icar pre l iminarmente: 

1) se ha indícios de haverem sido violadas as urnas ou 
machinas; •-

2) se houve demora na entrega da urna ou maehina a 
documentos relativos á eleição, ao Tr ibuna l Regional ou á 
agencia do correio, nos termos do artigo 135,. letra e; 

3) se a mesa receptor^ foi a mesma cuja nomeação foi 
communicada ao Tr ibuna l e se se constituiu legalmente; 

4) se a eleição se realizou no dia, hora e logar desi­
gnados; 

5) se são authenticas as folhas de votação; 
6) se nellas existe qualquer rasura, emenda ou entre­

l inha, não resalvada na acta de encerramento da votação. 
§ 1.° Se nouver indicio de violação da urna ou maehi ­

na, proceder-se-á da seguinte fôrma: 
a) o presidente da turma apuradora, antes de apurar os 

suffragios, nomeará tres peritos, sendo u m desempatador, 
para examinal-a, com assistência do procurador regional; 

b) se o parecer dos peritos conclujr pela existência de 
violação da urna ou maehina, e este parecer fôr acçeito pela 

turma, o presidente desta communicará a oceorrencia ao 
Tr ibunal , pára as providencias da l e i ; - i -

c) se'dv-parecér dos peritos concluir pela .inexistência do 
violação, e com este parecer concordar o procurador regionâí| 
far-se-á a apuração; se, porém, o procurador discordar éy 
parecer, decidirá a turma apuradora, podendo elle, se a deW 
cisão não fôr unanime, recorrer para o Tr ibuna l Regional? 

§ 2.° Se se veri f icar qualquer dos casos dos números 2, 
3, 4, 5 é 6 deste artigo, á turma apurará ps suffragios em 
separado, para a decisão ulterior def init iva do Tr ibunal Re­
gional . 

§ 3.°^No caso de empate nas decisões das turmas, com­
petirá aó Tr ibuna l decidir a f ina l . 

§ 4.° As impugnações dos interessados, com fundamento 
na violação da urna ou maehina, só poderão ser apresenta­
das até a sua abertura. 

§ 5.° Se vier a urna ou maehina desacompanhada d03 
documentos legaes (folhas de votação authenticadas, actas de 
installação e encerramento devidamente assignadas), a turma 
apuradora fará lavrar um termo,'e' deixará de apurál-a. 

C A P I T U L O II 

DA CONTAGEM DOS VOTOS 

A r t . 148. Aberta a urna, verificar-se-á se o numero de 
sobrecartas authenticadas corresponde ao de votantes. 

§ 1.° Se o numero de obrecartas fôr inferior ao de vo­
lantes, far-se-á a apuração assignalando,-se a fa l ta . 

§ 2.° Se o numero de sobrecartas fôr superior ao de vo­
tantes, sreá nul la a votação. -

§ 3.° Se não houver excesso de sobrecartas, abrir-se-ão, 
em pr imeiro logar, as sobrecartas maiores; é, resolvidas como 
improcedentes as impugnações, misturar-se-âo com as demais 
as sobrecartas menores, encerradas nas maiores, para segu­
rança do sigil lo do votp. 

A r t . 149. Sempre que houver impugnações fundada era 
contagem errônea de votos, vicios de sobrecartas ou do cé­
dulas, deverão ser conservadas em encolucro lacrado 
que acompanhará a. impugnação. 

A r t . 150. Resolver-se-ão as impugnações, quanto á iden­
tidade do eleitor, confrontando-se as impressões digitaes ou 
assignatura do eleitor, tomadas.áo votar, com as existentes na 
f icha dactyloscopica da segunda v ia do titulo, ou com a assts-
gnatura deste. 

A r t . 151. Resolvidas as impugnações,'ou adiadas para; 
o f ina! da apuração, passar-se-á á contagem dos suffragios, 
layrando-se, em cada turma apuradora, acta dos trabalhos 
diários. 

A r t . 152. Serão nullas as cédulas que não preencherem 
os requisitos do a r t . 124. 

•§ i.° Havendo, na mesma sobrecarta, mais de-uma cé­
dula, será. apurada uma, se forem iguaes,' e não valerá ne--
nhuroa se forem differentes; sendo, porém, do mesmo pa r t i ­
do, será apurada uma, como se cont>7esse apenas a respe­
ct iva legenda. „ 

% 2.° No caso de erro orthographico. differença leve de 
nomes ou prenomes, inversão ou suppressão de algum destes, 
eontar-se-á o voto ao candidato, desde que não seja possível 
confusão com outro. 

. r § 3.° Serão nullos os votos dados a candidatos ou a l e ­
gendas não registrados e a cidadãos inelegíveis. 

A r t . 153. Excluídas as cédulas que incidirem nas n u l l i -
dades enumeradas no artigo anterior, serão as demais sepa­
radas, conforme a eleição a que se referirem e conforme se 
trate dé cédulas çom ^legenda registrada ou de cédulas avu l ­
sas. Contar-se-ão as cédulas obtidas pelos partidos ou le ­
gendas registrados, e pa.ssar-se-á a apurar a votação nomi ­
nal nas cédulas de legenda, e, finalmente, a votação das 
cédulas avulsas. ~ 

§ 1.° As cédulas serão apuradas uma a uma, e serão l i ­
dos em voz alta, por um dos. membros da turma, os nomes 
votados. 

§ 2.° As questões relativas ás cédulas e á existência de 
rasuras, emendas e entrelinhas, nas,folhas de votação e a^las 
de abertura e encerramento da votação, só poderão ser; 
suscitadas nessa opportundade, e dentro 'do prazo de qua ­
renta e oito horas. . 

A r t . 1.54. Ás questões que se suscitarem no correr dos 
trabalhos serão resolvidas pelo presidente da turma apura­
dora, com recurso dos interessados, interposto dentro de qua-
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/ renta e oito horas, para o Tr ibuna l Regional. Se, entretanto, 
a turma estiver constituída pela fôrma prescripta no § .1° do 
a r t . 141, essas questões serão.por ella resolvidas. 
t>< § I o . O recurso poderá ser interposto, verbalmente, logo 
após a decisão proferida, mas devera, dentro de quarenta e 
i|ito horas, ser fundamentado por meio de petição, que poderá 
ger acompanhada de documentos e deverão ser apresentada 
quando á turma estiver r eun ida . 

§ 2.° Tanto o recurso verbal, como a apresentação das 
razões, constará da acta. 

§ 3.° Quando a turma apuradora não estiver reunida 
para recepção das razões do recurso, ou quando a interpo-
sição fôr de decisão proferida na u l t ima reunião, será elle 
tomado por termo na secretaria do Tr ibuna l Regional, den­
tro de vinte e quatro horas, independentemente de despacho. 

§ 4.° O Tr ibuna l Regional julgará os recursos indepeni 
dentem ente de resposta do ju i z recorrido, pu de parecer es-* 
cr ipto do procurador reg ional . 

§ 5.° Os interessados poderão requerer a juntada aos a u ­
tos dtfs recursos, até a pr ime i ra reunião do Tr ibuna l , de 
quaesquer documentos, inclusive justificações processadas 
perante os juizes eleitoraes com citação do procurador, de 
delegados de partidos interessados e de candidatos avulsos, 

§ 6.° Será permitt ido a qualquer candidato ou partido, 
dentro de quarenta e oito horas, responder, péraate o T r i b u ­
nal Regional, ás razões do recorrente i 

§ 7.° Das decisões assim proferidas pelos tribunaes r e ­
gionaes não haverá reeurso, salvo ao T r ibuna l Superior co­
nhecer do assumpto e ju lgal -o por occasiã© do recurso i n ­
terposto contra a expedição de diplomas. ~~ 

% 8.° Òs recursos dos candidatos, fiscaes e delegados do 
partidos, interpostos das decisões das turmas ápuradoras, 
serão julgados pelo T r ibuna l Regional, depois de terminados 
os trabalhos de apuração, e antes de lavrada a acta gerai . 

| 9.° Os recursos parciaes, julgados pelo T r ibuna l Re­
gional subirão ao T r i buna l Superior quando forem remeti i -
dos os documentos da proclamação dos eleitos.. 

C A P I T U L O n i 

DA PROCLAMAÇÃO DOS ELEITOS 

B' A r t . 155. Terminado o trabalho das turmas ápuradoras*. 
seunir-se-á ó T r i b u n a l Regional p a r a : 

1) resolver as duvidas não decididas, è os recursos que 
Hie tenham sido interpostos; 
<•'• 2) ver i f icar o total dos votos validos apurados, entre os ' 
ftuaes se incluem os em braneo; 

3) determinar os quocientes eleitoral e partidários; 
4) proclamar os eleitos. 
§ 1.° "Verificando que os votos, das secções annulladas e 

daquellas cujos eleitores foram impedidos de" votar poderão 
alterar qualquer quociénte partidário, ou decidir da* eleição 
de candidato avulso, ordenará o Tr ibuna l a realização de no­
vas eleições. 

§ 2.° Estas eleições obedecerão ás seguintes prescripções:. 
a) serão marcadas, desde logo, pêlo presidente do T r i ­

bunal , para dentro do prazo de quinze dias, que poderá ser 
augmentado para tr iuta, onde houver deficiência de meios 
de communicação; 

b) só serão admittidos a' votar os eleitores da secção que 
tenham comparecido á eleição annullada, bem/como os e le i ­
tores de outras secções que aüi houveram votado. Ent re tan­
to, nos casos de coacção que, reconhecida pelo Tr ibuna l S u ­
per ior em gráo de recurso, haja impedido o comparecimento 
ás urnas, e nos casos de encerramento da votação antes d * i 
hora legal, poderão votar todos os eleitores da secção; 

c) mediante resalva expedida pelo j u i z eleitoral com 
jurisdieção sobre a secção, onde o eleitor votou, e que foi an ­
nul lada, poderá o mesmo votar em outra das secções onde a 
eleição vae renovar-se; 

d) nas zonas, onde fôr uma só a secção annullada, o 
Suiz eleitoral respectivo presidirá a mesa receptora, se mais 
vde uma, designará o presidente do Tr ibuna l Regional, os 
ijuizes a quem incumbirá presidi l -as; 

e) as eleições reaíizar-se-ão'nos mesmos locaes que h a ­
v i am sido designados, servindo os supplentes e secretários 
que pelo ju i z forem nomeados, Com antecedência dd, pelo 
menos, cinco dias.. - ' " " ~". " " " ' ' . 

§ 3.° Poderão tomar parte ria reunião do Tr ibuna l , para 
a proclamação dos eleitos, os juizes substitutos do mesmo 
que t iverem participado de turmas ápuradoras. 

§ 4.° Desta reunião será lavrada acta geral, assignada 
pelo presidente, membros e secretario do Tr ibuna l , e na qual 
constem: 

a) as secções apuradas e o numero de votos apurados 
em cada u m a ; 

b) as secções annulladas, as razões por que o foram, e 
. p numero" de votos não apurados; 

c) as secções onde não tenha havido eleição, e o res­
pectivo motivo; 

- d) as impugnações apresentadas ás turmas ápuradoras, 
'<& como foram resolvidas; 

e) as secções em que se vae proceder, ou renovarj a' 
gleição; 

/) os quocientes eleitoral e partidários; 
g) os nomes dos votados, na ordem decrescente dos votos 

por elles recebidos; 
h) os nomes dos eleitos em pr imei ro turno; 
t) os nomes dos eleitos em segundo turno; 
j") os nomes dos supplentes, na ordem em que devem 

Substituir, ou succeder. 
g 5.° U m traslado desta acta, authenticado com a ass i ­

gnatura de todos os membros do Tr ibuna l que assignarem a 
acta original , e acompanhado de todos os documentos envia­
dos pelas mesas receptoras, será remettido, em pacote l a ­
crado, ao presidente do Tr ibuna l Super ior . 

§ 6.° O ' presidente do T r ibuna l Regional concederá, a 
requerimento de interessado, certidão da acta geral, sellada 
com cincoenta m i l réis. 

C A P I T U L O r v 

DOS DIPLOM|A8 

•Ar t . Í56. Os candidatos eleitos e os supplentes recebe­
rão, como diploma, um extracto da acta geral assignada pelo 
presidente do Tr ibuna l , nas eleições federaes e estaduaes, e 
pele presidente da Junta Especial , nas eleições municipaes.; 

| i.° Do extracto constarão: 
a) o total dos votos apurados; 
b) as secções eleitoraes apuradas e as annulladas; 

'- c) a votação obtida pelo diplomado. . 
Àrt. 157. Contestado o diploma, e émquanto, para aá 

eleições federaes ou estaduaes, o T r ibuna l Superior, ou, para 
as municipaes, o T r ibuna l Regional, não decidir o recurso, 
poderá o diplomado exercer o mandato em" toda'a sua p l en i ­
tude. 

A r t . 158. As vagas que se derem na representação do 
cada partido, seja por impedimento resultante da acceitaçãJ, 
pelo Deputado, do cargo de min is t ro , de Estado, seja por 
qualquer outro motivo, inclusive os previstos, para as r e ­
presentações, estaduaes, nas Constituintes dos Estados, serão 
preenchidas pelos supplentes do mesmo part ido. 

Paragrapho único. Se não houver supplentes,, proce­
der-se-á, dentro de noventa dias, á eleição para prover a vaga, 
salvo se faltarem menos de tres mezes para encerrar-se a 
u l t ima sessão da legis latura. 

A r t . 159. Apuuadas as'eleições a que se refere o ar-* 
tigo 155, § I o , reverá o T r ibuna l Regional a apuração ante-i 
jrior, confirmando ou invalidando os diplomas que tiver ex-* 
pedido. < w " 

C A P I T U L O V 

DAS NÜLLIDADES DA VOTAÇÃO 

A r t . 160. Será nulía a votação: 
1) feita perante mesa receptora constituída por modo. 

differente do prescrípto neste Código; 
2} realizada em dia, hora ou logar differentes dos de­

signados, ou quando encerrada antes das dezesete horas. e> 
quarenta e cinco minutos; 

3) feita em folhas de votação falsas ou fraudulentas, ou 
não estando devidamente assignada a acta de encerramento; 

4) quando faltar a urna,, ou não tiver sido esta remet-
^t ida em tempo, salvo força maior, ao Tr ibuna l Regional, ou 
não tiver sido acompanhada dos documentos-do acto eleitoral, 

, ou quando o numero de sobrecartas authenticadas, ne l la 
existentes, fôr superior ao numero real dos votante^ 
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õj quando se provar que foi recusada, sem fundamento 
legal , aos candidatos fiscaes ou delegados de partidos, assis­
tência aos actos eleitoraes e sua fiscalização; 

6) quando occorrer violação do sigi l io absoluto do-voto, 
a qual se considerará provada c o m a verificação de não have­
r em sido integralmente satisfeitas as exigências do art. 8 3 ; 

7) quando se provar coacção ou fraude. 
§ 1.° Se a null idade att ingir a mais de metade dos votos 

de uma região eleitoral, nas eleições federaes e estaduaes, ou ' 
de um município, nas eleições municipaes, julgar-se-âo pre­
judicadas as demais votações,' e marcará o Tr ibuna l Regional 
d ia para realizar-se nova-eleição, dentro do prazo máximo 
de quarenta dias. 

§ 2.° Se a nullidade da votação, que importar renova­
ção do pleito, t iver sido decretada pelo Tr ibuna l Superior em 
gráo de recurso o Presidente desse Tr ibuna l oammunicará o 
julgado ao Tr ibuna l Regional, para o effeito. do paragrapho 
.anterior. 

§ 3.° Se o Tr ibuna l Regional deixar de cumpr i r o d is­
posto no § I o , o procurador regional levará o facto ao conhe­
cimento do Procurador Geral, que providenciará junto ap 
Tr ibuna l Superior, para que seja marcada immediatamente 
nova eleição. 

§ 4.? Occorrendo qualquer dos casos de nullidade con­
stantes deste artigo, o procurador regionalpromoverá, imme­
diatamente, a punição do; culpados. 

Art.- 161. Sempre que. fôr annullada secção eleitoral, 
renovar-se-á a votação, respeitado o rdisposto no § I a do 
art. Í55, 

Ar t . 162. Não se renovará senão uma vez a eldção de 
secção annullada. 

Art . 163.* A nullidade de pleno direito, ainda que não 
arguida pelas partes, poderá ser decretada pelo " T r i buna l 
Superior. 

Art , 164. O Tr ibuna l Superior conhecerá de iodas a3 
decisões dos tribunaes regionaes, quando tiver de dscidir os 
recursos sobre proclamação dos eleitos. 

PARTE QUINTA 

Disposições eommuns 

T I T U L O 1 

Das garantias eleitoraes 

Ar t . 165. Serão assegurados aos eleitores os direitos é 
garantias ao exercício do voto, nos termos seguintes: 

1) ninguém poderá impedir ou embaraçar o exercício 
do suffragio; 

2) nenhuma autoridade poderá, desde cinco dias antes 
e até vinte e quatro horas depois dó encerramento da eleição, 
prender ou deter qualquer eleitor, salvo em flagrante delicto 
ou em virtude de seteiiça er iminal condemnatoria por cr ime 

. inafiançável; 
3) desde quarenta e oito horas antes, até vinte e quatro 

horas depois da eleição, não se permittirá propagania p o l i -
tiea. mediante radio-diffusão. ou em comícios, ou reuuiões 
publ icas; • 

4) nenhuma autoridade estranha á mesa receptora po ­
derá intervir , sob pretexto algum, em>seu funecionámento; 

5) os membros • das mesas receptoras, os candidatos, os 
• fiscaes. de candidatos e osdelegados de partidos serão inv io ­

láveis durante o exercício de suas funcções, não podendo ser 
presos, ou detidos, salvo em flagrante delicto; 

6) 6 prohibida, durante o acto eleitoral, a - presença 
de força publ ica no edifício em que funcciõnar a-mosa re ­
ceptora, ou nas suas immediações, observado o disposto 1 no 
art. 128. § 5°; . N .- , . ' 

7) .será feriado nacional, estadual ou munic ipal o d ia 
. de eleição; '. 

8) o Tr ibunal Superior e os tribunaes regionaes da ­
rão habeas-corpus é. mandado e segurança para fazer ces­
sar qualquer coacoão ou violência, actual ou imminente, ao 
exercicio do direito de voto de- propaganda política; 

9) em casos urgentes o habeas-corpus e o mandado 
de segurança poderão ser requeridos ao ju i z eleitoral, que 
o decidirá sem demora, com recurso necessário para o T r i ­
bunal Regional; , 

-lul é vedada, aos jornaes offieiaes da União, Estados,* 
Distr ic to Federal, Território e Munieipios, a propaganda p o ­
lítica em favor de candidato ou part ido contra outros. 

T I T U L O II 

Dos partidos políticos > así. 

C A P I T U L O l 

DO REGISTRO DE PARTIDOS 

Ar t . 166. Considerar-se-ão partidos políticos os qua t i ­
verem adquirido personalidade jurídica nos termos da ler. 

Paragrapho único. Grupos mínimos de duzentos eleito­
res, que, em cada eleição, registrarem candidatos, sorâo con­
siderados partidos provisórios, para a phase da eleição res­
pectiva. " 

Art . 167. Poderão os partidos políticos registrar-se-nos 
tribunae-3 regionaes, ou no Tr ibuna l Superior. 

§ 1.° No requerimento de registro, o partido declarará 
o âmbito de sua acção partidária, sua constituição, denomi­
nação, orientação política, seus órgãos representativos, d 
endereço da sua sede pr incipal , e os seus'representantes pe­
rante o Tr ibuna l Ele i toral . 

§ 2.° O registro será no T r ibuna l Regional, se o âmbito 
de acção se l imitar á região respectiva, ou no Tr ibuna l 
Superior, se o partido exercer acção' política por mais 
de uma região. v 

§ 3.° A communicação será acompanhada: 
a) de copia dos estatutos e de certidão do registro 

a que se refere o artigo 18 do Código Civ i l , quando se tratar 
de partido já com personalidade jurídica; 

b) de declaração escripta dé adhesão, assignada,. no 
minimo, por duzentos eleitores, quando se tratar de par ­
tido com caracter provisório. 

S 4." Pára as allianças de partidos já resgistrados. será 
bastante indicar onde foi feito o registro de cada um dos 
alliados, sendo a communicação assignada paios seus órgãos 
representativos. 

A r t . 168. Logo que receber a communieação com os r e ­
quisitos exigidos no artigo antecedente, o Tr ibuna l mandará 
effectuar o registro e publ i ca l -o . 

I A." Se faltar qualquer dos requisitos legaes, mandará 
que seja preenchido, ou negará afinal o registro, do que se., 
dará também logo publicidade. 

§ 2." Quando o registro fôr feito em tr ibunal regionah 
este commúnicat-o-á immediatamente ao Tr ibunal Superior^, 
e. v ice-versa. 

. § 3.° E m qualquer caso será feita a communicação, pefei 
telegrapho, onde houver, ou pelo correio, dentro de quarent^., 
e oito horas, aos juizes eleitoraes, por intermédio da secre­
tar ia do tr ibunal reg iona l . ' ' • 

C A P I T U L O n 

DA FISCALIZAÇÃO 

A r t . 169. Para todos os actos eleitoraes, será facultado 
aos partidos, por seus representantes legaes, ou delegados: 

1) examinar, nos archivos eleitoraes dos juízos ou dos 
tribunaes,. em companhia de funccionarios designados por 
quem de direito, e em que hora„não perturbe a normalidade 
do serviço, quaesquer autos e documentos, com a faculdade 
de photographar as peças que entenderem necessárias; 

2) fazer allegações e protestos, recorrer, produzir p r o ­
vas, e. apresentar; denuncia contra infractores da lei e le i toral ; 

3) acompanhar os processos de qualificação e i as -
cripeaó de eleitores; . . 

, 4) requerer que, mesmo depois de expedido-o. t i tu lo , 
se interrogue, em sua presença, em fôrma suecinta, o a l i s ­
tando, quanto á sua identidade, assim como quo se ver i f ique 
se, de facto, o eleitor sabe ler e eserever; 

. 5) fiscalizar a votação junto ás urnas receptoras e á 
apuração dos suffragios perante as turmas, não podendo, 
porém, funcciõnar simultaneamente dois ou mais fiscaes 
do mesmo part ido ou candidato. -

Paragrapho único. Considerar-se-ão delegados de par ­
tido os que tiverem autorização para representai-.o, pe rma­
nentemente, e fiscaes os seus procuradores para eleições o u 
actos determinados. -



A r t . 170. As observações dos fiscaes bu delegados sobre 
ãs votações serão registradas em formulas especiaes, assigna-
das pelo observante, pelo presidente da. mesa, e seus secre« 
tar ips . - - - - . ^ —— 

C A P I T U L O III 
t ... / 
DOS RECURSOS , 

, .... .... ... . , .f _ 
A r t . 171. Doa actos, resoluções òu despachos dós j u U 

Ses singulares caberá recurso, dentro de cinco dias, para o 
(Tribunal . 'Regional. ' -- . . - •• • ' ... 

§ 1.° A petição do recurso deverá ser fundamentada é 
(conter a indicação das provas em que se basear o recorrente, 
que promoverá a citação do recorrido por edital na impren--
•sa, ou affixação em; cartório onde aquella não ex is t i r , 

ji § 2° O j u i z recorrido fará, dentro de quarenta e oito hck 
Iras, subir os autos ao T r ibuna l Regional com sua resposta © 
Io, documentos em que se fundar, se entender que não é caso 
ide reconsiderar a decisão, podendo os interessados, dentro de 
i gua l prazo, juntar documentos, e bem assim contrariar ps 
[fundamentos do recurso. . . s 
!; . J i ' Ao tomar conhecimento do processo, poderá õ T r i ­
buna l Regional, sempre que o entender conveniente, a t t r i -
touir effeito suspensivp ao recurso, dando sciencia ap ju i » 
recorr ido . • 

§ 4.° Se as partes houverem protestado por provas, ser -
Jh.es-á concedido, para isso, p prazo improrogayel de quinze 
d ias . . . . 

§ 5.° Proçessar rse-á a prova perante membro do T r i b u ­
na l ou ju iz , designado pelo presidente. ' 

, ..§ 6." As partes poderão examinar ná secretaria òs autos 
fe, terminada a prova, apresentar, dentro de quarenta e oito 

Hioras, allegações e documentos, os quaes serão juntos aos a u -
itos, mediante despacho do re lator . 

§ 7.° Os autos irão em seguida aó procurador regional 
pelo prazo de cinco d ias . 

A r t . 172. O recurso de exclusão de eleitor deverá ser 
decidido no prazo máximo de dez d ias . 

Paragrapho único. Confirmada a exclusão, ordenará ò 
ffribunal á secretaria que. proceda ao cancellamento dá ins -

• cripçao e eommuniqüe ò factó ao juizo eleitoral do domici l io 
do recorrente. 
: . ^ r A r t . 173. O recurso contra expedição de diplomas ou 
reconhecimento de candidatos,, nas eleições federaes e esta-
dháes, será interposto para o T r ibuna l Superior, dentro de 
dpis dias contados da sessão em que o presidente do T r i b u -
rnSft,,Regional, proclamar os> eleitos, e terá a fôrma e processo 
.estabelecidos por aquelle Tr ibuna l . . 

Paragrapho único. Sempre que o T r ibuna l Regional 
.determinar a realização de novas eleições, o prazo para a' 
ánterposição do recurso contra a expedição de d ip lomas 
icontar-se-á da sessão em que, feita a apuração das secções! 
renovadas, fôr proclamado o resultado das eleições supp le -
snentares. ' * 
jL A r t . 174. O recurso contra á expedição de diplomas otí 
reconhecimento de candidatos, nas eleições municipaes, será" 
'interposto para o Tr ibuna l , Regional, dentro de dois dias oou-
lados do em que a junta proclamar os eleitos.; — d 

i .§ t ' G recurso será interposto por petição ao ju i z pre« 
[isidente^ou por . termo perante o secretario da jun ta ; e, h a -
i vendo recusa de despacho da petição ou de tomada do termo, 
i será. o recurso, interposto, perante qualquer escrivão do m u ­
nicípio sede da junta, em presença de duas testemunhas, e 

[(feita, immediàtamehte, por'esse serventuário, communicação, 
sob registro gostai, á" junta apuradora, '•' enviándo-se cer ­
tidão do termo.-p,arà.ò ef feito do estabelecido nó § 2 o deste 
ar t i go . Interposto, ássimj o-recurso, apresentará ó recorrente 
dentro de dois dias, em u m dos dois primeiros casos, e do 
•ires/dias no ult imo, as suas allegações e documentos, men­
cionando expressamente as provas em que sè fundar . < 
Í § "2° A parte contraria será ' int imada por edital p u b l i ­
cado na imprensa, ou affixado em cartório onde aquella não 
e i i s t i r , e poderá, dentro de quarenta e oito horas dessa i n t i -
mação, offerecer allegações e documentos, indicando sempre 
as 'provas em que se fundar . 

§ 3.° Processar-se-á a prova; perante "o presidente? da1 

'Junta Espec ia l ou perante o relator do Tr ibuna l , a requeri"* 
inenfo do interessado. ' 
» § 4.° Recebido o processo pelo Tr ibuna l , acompanhado) 
Ha acta geral da apuração e de todos os documentos relati-; 

lyos á eleição, será immediatamente. distribuído, apresentan-* 

do o relator designado, "dentro de cinco dias do recebimento* 
dellès, relatório e parecer com conclusões precisas. 

§ 5.° Do relatório terão vista, na secretaria, por, quaren­
ta e oito horas, os interessados, conjunctamente. F indo esse 
prazo, serão produzidas perante o relator, è no prazo impro» 
aogavel de cinco dias, as provas pelas quaes se houver pro­

t es tado na petição ou allegações do recurso, i 
t}. ; § 6. ú Decidido o recurso expedirá a T r i buna l os d i ­

p lomas. • •<••••. • -• • - -• • 
§ 7.° Os partidos poderão, por delegado ou procura ­

dor, e durante quinze minutos, defender oralmente o recurso, 
igual direito assistindo ao candidato avulso . • ''•-<••• -•• , 

A r t . 175. A decisão do T r i buna l Regional versará ape* 
nas sobre o objéctò do recurso. . " ' , ' " • 

A r t i 176. Sempre que a junta annul lar secção, deverá, 
depois de apurar separadamente os suffragios, recorrer èx-
officio para o T r ibuna l Regional, ao qual competirá de termi ­
nar nova eleição, fazendo sub i r os autos dentro do prazo-da 
quarenta e oito horas. it.. 

" 1 Paragrapho único. Os tecnrsõs ex-officio ietão io TtU 
biínál o processo do habeas-corpus. ... ç< 

ji A r t . 177. O recurso de habeas-corpus, 5 appellaçãò a 
5s recursos no sentido estricto terão a fôrma e o processQ 
estabelecidos na legislação commum.,^ •,;- •„ . 
« • Paragrapho único. Nenhuma ordem de habeas-corpus, 
porém, será concedida sem audiência da autoridade coacto-
ra, salvo se a demora com a audiência tornar inútil ou i m ­
praticável a medida. v, 

A r t . 178. Para o T r ibuna l Regional caberá, dentro de 
quarenta e oito horas, recurso dos actos, resoluções, ou des­
pachos de seu presidente. - ' ' i, 

A r t . 179. Dos actos, resoluções, ou despachos dos t r i ­
bunaes regionaes, bem como dos das juntas especiaes, caberá, 
dentro de dèz dias, recurso para a instância superior > ' 

A r t . 180, O Tr ibuna l Superior-, nas decisões proferidas 
em recursos interpostos contra o reconhecimento de cand i ­
datos, tornará, desde logo, extensivos ao resultado geral da 
eleição os effeitos do julgado, com audienoia dos candidatos 
interessados. . ' . ; . ' ' 

A r t . 181. Dos recursos parciaes sobre a apuração so­
mente conhecerá o T r ibuna l Superior quando julgar o ve» 
curso geral contra a expedição dos-dip lomas. > 

A r t . 182. Serão interpostos, dentro de dez dias, quaes­
quer recursos com prazo não especialmente fixado neste Có­
digo, contando-se esse prazo da data da publicação do acto, 
resolução ou despacho, no órgão off icial.- Onde não houver 
imprensa, o prazo será contado da sciencia dada aos interes­
sados e certif icada nos autos. 

T I T U L O IK 

Da eancção penal 

C A P I T U L O l 

D09 DBLICTOâ 

1 Art. 183. SSo delietós eleitoraes £ . 

• '4) deixar ò homem de alistár-sé como eleitor até UÍM ' 
ènno depois de haver oõmpletado dezoito annos de idade 
ou a mulher, maior de dezoito annos, atô um anno após sua 
nomeação para funeção publ ica remunerada:, - • s 
» Pena — mul ta de 10$000 a 1:000$000, sem prejuízo do 

' 'disposto no ar t . 6 o , letra a. Es ta pena será imposta cada 
anno, emquanto o infractor não se alistar, e graduada segunde? 
as*suas condições pecuniárias. -
" 2) deixar de votar sem causa justificadaí < ^ 

i Pena mul ta de 10.$000 á 1:0008000, graduada'segua* 
3o as condições pecuniárias do infractor; . . -

3) subscrever o eleitor mais de um requerimento de re­
gistro de candidato: . / 

, Pena — multa de 100$000 a 500$000. - V 
4) inscrever-sé fradulentamente mais de uma vez como 

- e le i tor : - " . . „ , 
» Pena — tres mezes a u m anno de pnsao c e l lu l a r . 

5) fazer falsa declaração para f ins eleitoraes :-
Pena — mul ta de 100^000 a 2:0001000 e, em'caso de. 

reiuçidençia, prisão çellular por u n i r a seis mezes 0. 
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t , fornecer ou . usar-documentos ' fa lsos-ott falsifieados • 
para fins eleitoraes: 

. Pena — u m a 'quatro annos de prisão cellulac c 'perda 
do cargo publ ico . , : 

7) efíectuar o funcóionario.. inscripção. de alistando • 
não. qualificado ppla autoriciaô-fi competente, ou. não, ident i ­
ficado devidamente: <• . . 

Pena ;— u m - a quatro annos de prisão cellular, e perda 
- do cargo púbtíco. " . . . 

8) reter t itulo eleitoral contra •& vontade do 'e le i tor ; 
Pena — seis mezes a dois annos de prisão cellular,- e . 

: perda do cargo publ ico . 1 - . . . 
9}' reconhecer o tàbellião, para f ins slsitoraos, letra 

Oü f i rma que não seja verdade i ra ; = ' 
. . Pena —r seis mezes a u m anno de prisão cel lular ' e perda 
do cargo publico. -

10) perturbar; ou obstar, de qualquer fErmá, o pro ­
cesso do alistamento: ~ '•' 1 

' Pena — quinze dias a seis mezes 'de prisão ce l lu lar . 
1-1) att estar, gueto a tàbellião, como verdadeira, para ' 

f ins eleitoraes, letra ou f i rma que-não-o seja: 
Pena — seis mezes a dois annos de prisão ce l lu lar . 

- Í2) subtrair, damnif icar, destruir, ou occuilar documento 
ou objecto das repartições eleitoraes: 

P e n a ' — urn a dois annos de risão cel lular, perda d o ' 
cargo publico, e multa-de 2 0 % dos -damnos causados. 

13)'- recusar ou renunciar antes dè dois annos de effe­
ctivo exercicio, sem causa ' just i f icada-e-acce i ta- 'pe lo- ; rr ibu-• 
na l competente,.;o cargo Qumunus .publico i e natureza e le i ­
toral , para qué* seja nomeado ou sorteado, ou- passar, -nas 
mesmas condições, seu exercic io: ; 

'Pena — 2:0008000 a 5:000^000, e perda do cargo p u ­
b l i co . 

" r"ÍA) deixar o. ju i z eleitoral ou m in i s t r o .de Tr ibuna l , 
com violação" de dispositivo expresso dá lei, de julgar qua - ' 
lificado,_ ou de mandar inscrever, no registro eleitoral, c i t a - . 
dão que prove evidentemente estar, no caso de ser ele i tor: 

Pena — suspensão do cargo, por seis mezes a um anno, 
e. em caso de reincidência, perda do cargo. 

15) embaraçar o juiz , .ou qualquer magistrado e le i ­
toral, o reconhecimento de direitos individuaes,- de- natureza 
e l e i to ra l : ' ' ; ; 

Pena — seis mezes a dois anos de prisão cel lular e, 
em caso de reincidência, perda do cargo. , 

16) deixar o ju i z eleitoral ou qualquer magistrado, ou 
autoridade eleitoral, de remetter aos representantes do M i ­
nistério Publ ico e da Justiça os papeis e documentos, para 
que se inic ie a acção penal por delictos eleitoraes cuja. exis­
tência seja patente, ou documentos, papeis ou actos submet-
tidos ao seu conhecimento: 

Pena — as do número anter ior . v 

,17) não cumprir , nos prazos legaes, qualquer funcóio­
nar io dos juizos, ou repartições eleitoraes, os deveres que 
lhe são impostos por este Código: 

Pena — multa de 200S000 a 1:000§000; a critério do 
ju i z , e suspensão até tr inta d i a 3 do exercicio do cargo. 

18 } ' allegar o cidadão idade falsa, paia.."'eximir-se da 
obrigação de al istar-se e le i tor : - ' •» 

Pena — multa do SffègOOO a 5:000§0f!0. 
19) recusar a autoridade eccJesiasliea - aos interessa­

dos a verificação dos lançamentos- de baptismo, ou.de casa­
mento,' íinteriores a 1889, oi i recusar-lhes certidão de assento 
GsistcntBi ' - -

" P e n a . — multa dg 2C0S000 a 1:000?OQO,. e o dobro na 
reincidência. 

20) v io lar qualquer das garantias eleitoraes do art. 165: 
Pena — um ã seis mezes de,prisão cel lular e perda de 

cargo publico, além das demais -penas .em que incorrer. 
21) votar óu tentar votar m a i s ' d e uma vez, ou em 

Jogar de^outrem: . 
. • . - P e n a — seis mezss a u m anno dc prisão cellular, é per ­

da-do cargo publ ico . . . . 
- s -22) offerecer ou "entregar cédulas de suffragios enda 
fnncc-ione mesa receptora de votos, ou em suas pr ox imi t ia-
-ces, .-dentro de um raio de c-am metros : 

P e n a ' — quinze dias a-dois mezes de prisão ce l lu lar . 
23) v io lar ou-tentar-violar- o s ig i l lc do v o t o : _ . 

- . Penal — seis mezes a, dois annos deprisão cellular" é pe?-
da do cargo •puéliiiQ. ' ~. 

24) offerecer, prometter, solicitar, ou receber dinheiro, 
dádiva, ou qualquer vantagem, para obter ou dar voto, ou 
conseguir abstenção, ou para abster-se de votar : 
' Pena — seis mezes a dois annos de prisão cel luiar. 

25) praticar ou permitt i r qualquer irregularidade quç 
determine a annulíaçâo da votação de secção e le i toral : 

Pena — multa de 100^000 a 1:000$000. em caso de culpa; 
u r n a seis mezes de prisão cellular,. em caso úh tíolo. 

26) não respeitar o membro da mesa receptora, na 
distribuição, das senhas, a rigorosa- ordem, em que devem, 
ser 'entregues aos eleitores, ou admitt i r qualquer eleitor a 
votar de preferencia a outro salvo casos de idade avançada 
ou enfermidade: . 

Pena — mui ta de 50S000 a l:0OOS0C0. 
27) falsif icar ou substituir actas ou documentos e le i ­

toraes: -
Pena — dois a oito annos de prisão cel lular e perda 

do cargo publ ico . 
28) praticar ou instigar desordena, tumultos ou ag-

gressões que prejudiquem o andamento regular dos actos 
eleitoraes: " 

• Pena — um a quatro annos de prisão cel lular, e pe r -
vda. do. cargo publico, além das demais penas em que i n ­
correr.. • - • 

29) arebatar, subtrair, destruir ou oecuítar u r n a , - o u 
documentos eleitoraes,- v io lar cs sellos das. urnas ou. os en -
volucros de documentos: 

P e n a . — tres a seis annos de prisão cellular, e perda 
- db,cargo publ ico . 

30) recusar ou renunciar, sem causa justificada-, o cargo 
de membro de mesa receptora: , 

Pena — m u l t a de 1:0003000 a 2:0009000 e perda do 
cargo publico. 

SI) deixar de mencionar, nas actas, os protestos f o rmu­
lados pelos fiscaes, caridiatos ou delegados de partidos, o u 
deixar de remettél-os ao Tr ibunal Regional : 

"Pena — seis mezes' á um anno de prisão cellular. 
32) .valer-se o funecionario de sua autoridade em favor 

de um partido ou candidato, ou exercer pressão partidária 
sabre seus subordinados. 

' Pena — perda do cargo. 
33) deixar de cumprir , por negligencia ou imprudên­

cia, qualquer dos deveres eleitoraes que lhe couberem:" 

Pena — de quinze dias a ' tres mezes de prisão c e l l u l a c , 
se já não exist i r pena especial para a iníracção. 

34) faltar, voluntariamente, em casos não específica-
dos nos números anteriores, ao cumprimento de qua l ­
quer obrigação que este Código expressamente impuzer : 

Pena — oito a cem dias de prisão cel lular, ou, se fôr, 
funecionario, suspensão por dois a seis mezes do exercício 
do cargo. . 

A r t . 184. As infracções eleitoraes são de acção publ ica, 
e r inafiançáveis, as passíveis de pena restr ict iva da l ibe i - -
dade igual ou superior à seis mezes. * 

§ 1.° A autoridade jud ic iar ia que ver i f icar a existência 
dc algum facto delictuoso, definido neste Código, prov iden­
ciará para que seja iniciada a acção penal, 

: § 2.° Não se suspenderá a execução da pena noa crimes 
eleitoraes. 

§ 3.° E m todos os delicies de natureza eleitoral/ a r e ­
incidência elevará a pena ao máximo. 

§ 4.° Haverá reincidência sempre que o criminoso,. de­
pois de condemnado por sentença irrècorrivel, commettei" 
cr ime eleitoral, embora não in fr in ja a mesma disposição 
da l e i . " 

\ 
C A P I T U L O II 

Dá AGQÃO PENAI-

A r t . 185. A inic iat iva da acção penal, por crimes e le i ­
toraes., compelirá aos procuradores eleitoraes, aós delegados 
de partiàos ou a qualquer eleitor. 

I i.° A der.mrcia, salvo quanto aos del idos definidos nos 
ns . i ; 2, 3, 19 e 30, do ar t ; 183, será offereeida ao p res i ­
dente do Tr ibunal Regional, que, depois de mandar autuat-a 

je de ouvir o procurador se não for alie o denunciante, de­
signará,'por distribuição, um de seus membros, para serv ir 
du juiz-preparador:, v . ' ' " 
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§ 2.°. O ju iz preparador, mandará citar o denunciado 
para, dentro do prazo de cinco dias, a contar da citação, offe- -
recer defesa escripta. 

§ 3.° Apresentada a defesa, óu findo o prazo respectivo, 
o preparador concedera ás partes uma dilação probatória 
commum, "de de2 dias . 

§ 4.° Após a dilação probatória, o denunciante e o de­
nunciado terão,, successivamente, o prazo de cinco dias, pára 
offerecer allegações finaes. . 

- § 5.° Expirado o prazo das allegações finaes, o ju iz pre­
parador subrhetterá a causa ás decisão do Tr ibuna l , na fôrma ' 
do regimento, sendo permitt ida ás partes, na sessão de j u l - -
gamento, defesa oral do seu direito, pelo tempo que o reg i ­
mento conceder. 

4 6 ° O ju iz preparador, f inda a dilação, poderá decretar 
a -prisão preventiva do accusado, nos casos previstos na le ­
gislação em vigor . -

A r t . 186. As infracções definidas nos ns. : 1, 2, 3, 19 e 
30, do art. 183, serão processadas perante o ju i z eleitoral da 
zona do delicto; com os tramites e prazos dos paragraphos 
anteriores e cabendo appellaçãò para o Tr ibuna l Regional . 

v A r t . 187. Para os actos e diligencias, que se deverem 
real izar fora da sede do Tr ibunal , o ju i z preparador deLegará. 
attribuição-ao ju i z eleitoral do logar onde t iverem de ser 
praticados, ou, em seu impedimento, ao da comarca ou termo -
mais próximo. ' . . ' ' * 

§ 1.° E m taes actos, que poderão ser acompanhados pelos . 
delegados de partidos, o procurador eleitoral será represen­
tado pelo órgão do Ministério Publico estadual da comarca, . 
o r n a falta deste, por u m procurador ad hoc, nomeado pelo 
mesmo j u i z . -

" § 2.° O ju i z eleitoral que, por delegação do ju i z prepa­
rador, ordenar a citação do accusado, receber-lhe-á a defesa 
para ehcaminhal-a ao T r i buna l . • -

A r t . 188. Dos despachos-do ju i z eleitoral e do ju i z p r e ­
parador, caberá recurso para o Tr ibuna l Regional, no3 casus 

. em que se admitt ir, segundo a lei processual commum, r e ­
curso dos juizes substitutos para os juizes seccionaes. 

Art . 189. Das decisões do Tr ibunal Regional haverá re ­
curso para o Tr ibuna l Superior, nos mesmos casos em que -
se admitt ir , para Corte Suprema, recurso das decisões c r i -
minaes dos juizes seccionaes! * ' -

A r t . 190. O crime commum ou de responsabilidade, con-
nexo com crime eleitoral, será processado e julgado pe la i 
autoridades judic iar ias competentes, para o conhecimento 
deste. . - . - -

A r t . 191. O réo poderá defender-se por procurador, sen­
do dispensado seu comparecimento emquanto não fôr de­
cretada sua prisão. ^ 

A r t . 192. A acção pôr crime de natureza eleitoral, pas­
sível de pena restrict iva de liberdade, 0 prescreverá em cinca 
annos é as demais em dois."annos, observadas as causas do 
suspensão e interrupção estabelecidas na lei penal commum, 

A r t . 193. Das decisões passadas em julgado .somente . 
poderá haver o.recurso de revisão. 

Àrt. 194Th le i processual commum será applicada sub-
sidiariamente nos casos omissos. -

T I T U L O I V 

Disposições geraes 

A r t . 195. Não dependerão de petição escripta as ce r t i ­
dões de assentamento, notas e averbações concernentes ou 
destinadas a processos eleitoraes. ~ ' "' , 

A r t . 196. O serviço eleitoral e o c r imina l respectivo 
preferirão a qualquer outro. 

A r t . 197. Processar-se-á o alistamento permanente­
mente . • . K . 

Paragrapho único. Suspender-se-á o alistamento d u ­
rante o período de sessenta dias antes, até tr inta dias depois 
da'eleição. . J 

A r t . 198. Sempre que um delegado de partido,, ou pelo 
menos cem alistandos o requererem, o ju i z eleitoral se 
transportará á sede dos respectivos districtos ou vi l las, para 
a h i se fazer a inscripção e le i toral . 

Paragrapho único. Esse requerimento deverá ser feito ' 
ató quinze dias antes do encerramento do alistamento. 

A r t . 199. As : transmissões de natureza eleitoral, expe­
didas por autoridades 6 repartições competentes, gozarão 
de franquia postai, telegraphica, telephonica, .radio-te legia-
phica ou radiQ-telephonica, em linhas offieiaes. ou nas qua 
sejam obrigadas a serviço o f f i c ia l . , 

- A r t . 200. As secretarias".e os cartórios da justiça e l e i - , 
toral não poderão, sob pretexto algum, salvo o disposto no 
artigo seguinte, rest i tuir documentos que instruírem os pro­
cessos eleitoraes. 

A r t . 201. Os documentos apresentados para .a prova .da 
idade poderão, mediante despacho do presidente do T r i b u ­
na l Regional, ser restiuidos aos respectivos eleitores, desdèr 
que estes os' substituam por certidão de nascimento. ' 

A r t . .202. Sempre-que os tribunaes regionaes de ixa­
rem de praticar, nos prazos legaes, salvo, motivo justif icado, ' 
qualquer acto' ordenado por este Cooigo, o Tr ibuna l Supe­
r ior , ex-officio, ou a requerimento da parte interessada, po­
derá realizal-o, communicando sua. resolução ao T r i buna l 
faltoso. . 

Paragrapho único. Do mesmo modo praticarão os t r i ~ ' / 
buhaes regionaes em relação aos juizes eleitoraes. 

A r t . 203. Não se admittirão, como prova no alistamento 
eleitoral, publicas-fórmas ou justificações-. 

Paragrapho ünico. _ A s . justificações para outros f ins 
eleitoraes. deverão processar-se com citação pessoal ou ed i ­
tal da parte interessada, sciente o Ministério Pub l i co . 

A r t . 204. As repartições publicas são obrigadas, no 
prazo máximo de dez dias, a fornecer ás autoridades, aos 
representantes de partidos, ou a qualquer alistando, as i n ­
formações' e certidões que soci l i tarem, relativas á matéria 
eleitoral, desde que os interessados manifestem especif ica­
mente as razões e os fins do pedido. 

A r t . 205. As autoridades ecclesiasticas fornecerão g r a ­
tuitamente, aos interessados, as certidões de baptismo de 
pessoas nascidas antes de"1889, podendo o requerente, se lhe 
fôr negada a existência "do assentamento de baptismo, pes-

.soalmènte e. por determianção do ju i z eleitoral, revistar os 
l ivros, em presença da autoridade ecclesiastica ou seu r e ­
presentante. 

A r t . 206. Os tabelliães não poderão deixar de reconhecer, 
nos documentos necessários á instrucção dos requerimentos 
e recursos eleitoraes," as f irmas de pessoas de seu conheci­
mento, ou das que se apresentarem com dois abonadores 
conhecidos. 

Paragrapho único.' Se a letra e a f i rma a serem reco­
nhecidas forem- de alistando, poderá o tàbellião exigir que 
o requerimento seja escripto e assignado em sua presença;' 
oui se se tratar de documento, o tàbellião poderá exigir que 
o signatário escreva em sua presença para a devida con­
ferência. . 

A r t . ' 207. Os escrivães ou offieiaes, encarregados dos 
registros de óbitos, são obrigados a remetter, mensalmente, 
á" secretaria do T r ibuna l Regional respectivo, l ista em d u ­
pl icata de todos os óbitos de pessoas maiores de dezoito 
annoSi de nacionalidade brasi le ira, registrados no mez )àn-
l e r i o r . 

Àrt. 208. Os escrivães,, ou secretários ,dos juizos ou t r i - , 
founaes, são obrigados a.enviar. mensalmente, ao T r ibuna l S u -
perior, communieação da sentença ou,acto que" declarar ou 
signi f icar suspensão, perda ou reacquisiçãò dos direitos po­
líticos. 

A r t . 209. Os-membros 'dos Tribunaes Eleitoraes e os 
juizes singulares terão férias iguaes ás que t iverem na j u s ­
tiça commum, gozando-as simultaneamente, e nunca èm pe­
ríodo de apuração de eleições, ou nos tres mezes anteriores 
á realização destas. 

A r t . 210. Os membros do Ministério Publ ico E l e i t o ra l 
perceberão os seguintes vencimentos annuáes: 
a) procurador no Tr ibunal Superior . . . . . v . . . . . ' 36:000$000 
6) procurador nos triblnaes regionaes do 

Distr ic to Federal e nas zonas de mais de 
100.000 eleitores v 24:000|000 

c) procurador ons -demais .tr ibunaes r e ­
gionaes .. . , .' 18:0008000 

A r t . 211. O membro substituto dos tribunaes eleitoraes 
perceberão a gratificação não percebida pelo substituído. 

A r t . zí2. F i c am mantidos no Distr icto Federal os cartó­
rios privativos actuaimente existentes. 

A r t . 2aa. fiegular-se-ao por le i especial as eleições do* 
representantes de classes. 



1428 iiSajbbaclo 8 

' ' A r t . 214. A apuração das eleições municipaes règerrse-íí 
jpelas disposiçues deste Código em tudo que que lhe seja ap~ 
ttiicavel« . . » . - , - , - • 
ü A r t . 215. As,eleições para cargos de justiça de paz ele» 
&tiva, onde esta exist ir , serão apuradas pelas juntas de que; 
írata o a r t , 4a . . . . . . . . > 
p A r t , 216 . ,Es te Código entrará'em vigor Jxrata dias ae-* 
ipois de publ icado. . . . . m • * • 
v- A r t . 217. F i c a m revogadas todas as disposições çon« 
dementes á matéria eleitoral, mantidos, entretanto, os car-> 
gos e respectivos vencimentos até hoje legalmente, ereaciosj 
desde que não prejudicados por dispositivos, (leste Código» 

c " ' < • . 
DISPOSIÇÕES •raANSITORIáS U , '_" .• 

A r t . 1.° Os eleitores já alistados continuarão a exercer 
S direito de voto, em quaesquer eleições, nos seus actuaes. do- . 

imic i l ios eleitoraes, resaívado o direito de requererem transa 
iíerencia do t i tulo para: o logar onde t iverem domiClio c i v i l . 
\~ A r t . 2.° Este Código não se appl ica ao processo, e aos 
ãetos eleitoraes, decorrentes do pleito de 14 de outubro u N 

Câmara dos Deputados, " r dé abr i l de 1935.^" ' 
p> Rio de Janeiro, 4 de maio q# 1935, 114'' dá Independência 
/<& 47° da Republica, . '• 

. ''i&ErruLio VARGAS./ 

1 Yicente Mo» 

RIO G R A N D E DO N O R T E 

CONCLUSÕSia 

Resolveu o T r i buna l Superior de Justiça E le i tora l i 
Quanto ás eleições, realizadas no mesmo Estado em ou -

l.tubro de 1934: • , 
I I o), Julgar improcedentes as seguintes prel iminares 
apresentadas pelo candidato Cincinato Galvão Fe r r e i r a Cha ­
ves : o) de não ter o recorrentecandidato Augusto Rosell i , 

.qualidade para interpor o recurso; 6) de ser este nul lo por. 
[preterição da formalidade essencial. , ~ 

•j> 2 o ) Julgar improcedentes os recursos geraes interpostos 
jpelo candidato Alberto. Rosel l i e Kerginàldò Cavalcante,, 
iprocurador do candidato Paes Barre to ; 
j 3 o ) Negar provimento aos recursos parciaes, como ainda 
[confirmar as decisões proferidas quer pelas Turmas Ápura­
doras , quer pelo T r i buna l Regional com as modificações se­
guintes : 

f. 4 o ) Da r provimento para mandar apurar as seguintes 
'secções: Segunda, Quarta e Sétima de Caicó; Terce ira de 

JAssu' , com inclusão das cédulas com o nome do candidato, 
ígraphado em mais-de uma l inha ; P r ime i ra de F lores ; Pr i= 
jameira de Jard im do Seridó, esta, caso as sobrecartas modelo 
a i . . 18 não contenham as do modelo n . 17; P r ime i r a de 
:'Acary; Segunda de J a r d i m do Seridó; Segunda de Por* 
[Alegre, sendo nesta também apuradas as quatro sobrecartas 
[appensadas ao recurso e sem effeito a renovação; P r ime i r a 
ide L u i z Gomes, devendo ser apuradas as cinco cédulas com 
puma das rubr icas e sem effeito -a renovação; Segunda de. 
RAugusto Severo; Quarta de Mar t ins . 
St 5 o Da r provimento para annul lar, sem renovação, as se«= 
Iguintes secções: P r ime i r a de Arêz, devendo o Ministério P u ­
bl ico providenciar no sentido de apurar a responsabilidade 
jdos que concorreram para a pertubação do ple i to ; P r i m e i r a 
ide P a t a ' ; Segunda de Mar t ins : 
\- • 6 o ) Da r provimento para julgar validas as seguintes 
lêleieões e sem effeito as respectivas renovações: Segunda de 
Ceará-Mirim; Segunda de Lages; Sexta e Sétima de Mossoró, 
isendo nesta apuradas as oito sobrecartas rubricadas apenas 
pelo Secretario da M.. R. Oitava de Mossoró; Terce ira de 
ÍCaiçó, apurando-sé nesta, ás dez sobrecartas rubricadas pelo 
"Presidente da mesa M . R . ; Quinta de Caicó; P r ime i ra de 
Uuraes Novos; Terce ira de F lo res ; Segunda e Terce ira de 
ijCurraes Novos; Segunda e Terce ira de Acary ; Terceira de 
'Jardim do Seridó; 
j 7°) Deu-se provimento para annul lar as seguintes 
isecções: Segunda de Patu* e P r i m e i r a de Touros e sem 
[effeito ás respectivas renovações; 

! 8 o ) Dar provimento para annullar, com renovação â 
Segunda de Caraúbas; " -""' 

9°)' Da r provimento pára annullar a P r ime i r a secção 
8e Mart ins, ficando "sem effeito a -renovação; 

10°) Não tomar conhecimento do recurso sobre a eleição 
iem Santa Cruz, , „ ' ' • • ' ' / ' " ' . " " " " 

'"« quanta ds eleições renovadas $ 

11°) Negar provimento para conf irmar a decisão .queT' 
j u l gou .valida, á Terce ira secção de Âpody: ' : " i j 

12°) Dar provimento pára- annullar á realização em ré* 
aovação; P r ime i r a e. Segunda, Quarta e Sexta de .Assu'; P r i ­
meira , Segunda é «Terceira de S . "Miguel dè Pau dos F e r r o s ; 

13°) Negar provimento ao recurso sobre a decisão con ­
f ra r i a á apuração da Quinta secção de1" Mossoró; ; 

14°) Negar provimento ao recurso da decisão qüe ju lgou 
va l ida a Segunda secção de Flores e P r ime i r a de S . G o n -
çalo; . : 

15°) Da r provimento para validar, a Segunda de.Cá-i 
raúbas; 

16°) Negar provimento para conf i rmar a decisão que. 
jnandou apurar a Segunda de L u i z Gomes ; ' 

17o.) Da r provimento para mandar apurar á P r ime i r a ' 
secção de P a u dos Ferros, com excepção das sòbre.cartas sem. 
rub r i c a do Presidente ou do Secretario da M . , R . 

,> 18°) Dar provimento para mandar apurar a Segunda' 
secção de Ba ixa Verde ; -'* * • • , 

i 19°) Julgar prejudicadas por validação das pr imeiras 
eleições, renovadas nas seguintes secções: P r ime i r a e Se-
ígunda de Curraes Novos: Terce ira de Flores;. Segunda de 
í'Por'Alegre; Segunda de Lages; P r ime i r a de Jard im do Se­
ridó; P r ime i ra de L u i z Gomes; P r ime i ra de Mart ins ; Oitava 
de Mossoró; P r ime i ra de Touros p Segunda de Patu ' por te» 
rem sido as primeiras annulladas com renovação: 

i Quanto aos recursos geraes contra a expedição de d i ­
p loma resolveu o T r i buna l Super i o r : 

A) Negar provimento ao recurso A, do candidato Pedro 
A r t h u r da S i l va ; 

B) Julgar em parte prejudicado o recurso.B, e em parte 
i iegar-lhe provimento, por estarem já resolvidos os recursos 
parciaes; 
i . C) Julgar prejudicado o recurso C ; "'"' '*••'• 

D) Approvar todas as demais eleições que não estejam' 
incluídas em decisões contrarias quer da pr ime i ra , quer. 
desta superior instância. 

T r ibuna l Superior de Justiça-Eleitoral, 31 de maio de 
.á935... Çplláres Moreira, relator.; 

E S T A D O D E MINAS G E R A E S 

Mandado de Segurança ri. 6 — 7a classe 
> 

Impetrante — D r . Mucio de Abreu L i m a , como advogado dó" 
> . Dr . Pedro Brant F i l ho . 

Relator — Exmò. Sr. Dr . Miranda Valverde,, ' 

Parecer n. 205 

Pelo "aceòrdão de f ls . 8v. à 10, ò Tr ibuna l Regional do 
Estado de Minas Geraes não tomou conhecimento de um pe­
dido de mandado de segurança, interposto pelo D r , Pedro 
Bran t F i lho , nos termos da sua petição de f ls . 2. • 
í Publicado o accordão por edital, na folha Minas Geraes, 
S 13 de abr i l do corrente anno, (f ls. lOv) , a 23, o pet ic io-
mario, por seu'advogado e procurador, recorreu para d T r i ^ 
bunal Superior, conforme o termo dè f l s . l í v . Recorreu, 
portanto, dentro do prazo fixado pelos arts. 58 e 69 do Re ­
gimento Interno do Tr ibuna l Superior, visto como o a r t . I I ? , 
ao. 33, da Constituição Federal determinou que o processo 
ido mandado de segurança s.eja o mesmo do habeas-corpus, 
de que cogitam ds 'c i tados dispositivos dõ Reg. Interno do 
ffribunal Super ior . • , ' j 
|Í A Constituição Federal, porém, no mesmo ar t . 113 n u ­
mero 33, ordena que sé ouça sempre a pessoa de dire i to p u -
b.lico interessada, a qual. é, no caso a Corte de Appellaçãò do 
Estado, de Minas Geraes, a quem o peticionario attr ibue o 

-acto que acha manifestamente inconstitucional, pois essa Côr-j 
te de Appellaçãò, acolhendo a denuneia dada pelo Procurador.; 
Gera l do Estado, pronunciou dito peticionario como incurso 
mas penas dos l ar ts . 207, ns . 1, 3 e 4; 210, em referencia ao> 
ar.t. .207, n . 1; 226 e .230 da Consolidação dás Le is Pènaes,, 
deu-lhe substituto legal e mandou-lhe que á elle passasse aj 
jurisdieção plena de ju i z eleitoral, qug .estava exercendo.^ 
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Parece-me, salvo melhor juizo, que, em obediência- ao 
Estatuto Constitucional, deve-se ouvir sobre o pedido antes, 
de qualquer julgamento, a Corte de Appellaçãò do Estado do 
Minas Geraes, ' 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1935. — Armando Prado,_ 
Procurador Gera l , r . 

TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEI­
TORAL DO DISTRICTO FEDERAL 

E D I T A L 

A Pr ime i ra Circumscripção Ele i tora l , com sede á r u a " 
D . Manoel, 15, andar térreo, faz publico e para conheci­
mento dos interessados, que são convidados, a comparecer 
ém seus cartórios, durante o expediente de 11 ás 17 horas, 
a f im de satisfazerem exigências feitas em seus respectivos 
processos de inscripções, os seguintes cidadãos: 

Eucl ides Carlos R ibe i ro . 
Eugênio de Lacerda Jordão. 

- Rio de Janeiro, 4 de junho de 1935. — O Escrivão, Ca»> 
los Waldemar de Figueiredo. ' • 

EDITAES E AVISOS 

Q U A L I F I C A Ç Ã O " E X - O F F I C I O " . 

Primeira Circumscripção 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 
(Districto municipal de S. José) 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 
Escrivão — Dr.- Carlos Waldemar de Figueiredo 

Directoria do Departamento dos Correios e Telegraphos 

HECTIFICAÇÃO 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 27 D E MAIO D E 1935. 

Mar ia José Caribe Dor i a . 
Demosthenes da Costa L i m a . 
D ja lma Vargas L i n s . 
A lceu dos Santos F r e i r e . 
Gabr ie l Barbosa V i l l anova . 
Angelito I lha Lescano F i l h o . 
José de Azevedo. 
José Nogueira e Souza. 
Oswaldo de Castro Bit tencourt . 
E l z a de Saldanha da Gama Cardoso "de Lemos. 
Dionysio Pimentel D ias . 
Jorge Lordel lo da S i l v a c 

Jorge Guimarães. 
Argemiro da Costa Santos. 
Jorge Fre i re do Nascimento, " - -
Nathalino Mar ia da Costa. 
Joaquim L u i z Alves Netto. . 
Eda lva Luz i a Maia de Albuquerque. 
Eponina de Almeida Marinho» -
Anna Augusta de França. 

1 TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Santa Rita, Sacramento 
e São Domingos) 

Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho 
Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 24 MAIO D E 1935 
Syndicato dos Empregados Telegraphicos e Radio» 

telegraphicos 
-1. Orlando Gomes. 
2 . José Rodrigues de Almeida Júnior,, 

3. Cizinio Alves de Sa . 
4. Adelorme Tavares da Cunha Mel lo , ' 
5. Wa ldy José Ramos-Maia . 
6. Humberto de Almeida F r e i r e . 
7. Durva l Gomes da S i l va . . 
8. Ignacio Paul ino da Si lva ' F i lho •' 
9 . Francisco Souza. • 

10. Edward Wi l son Sadler. , • • 
11. Adolpho Ami t rano . 
1-2. Osmar Gonçalves Machado 
13. José dos Santos. 
14. Romualdo'Corrêa. 
15. José Quintaés Guimarães.' 
16. Hy la Ol ive ira Santiago. 
17. Antônio Bragazzi Lopes, 
18. Joaquim Gonçalves. 
19. Mario Rodrigues de A lme ida , 
20. Antônio P into . 
21 . Israe l 'R ibeiro Mun i z . • 
22. Geminiaiío Ribeiro. 
23. Selidonio Baptista de Ol i ve i ra , 
24'. Oswaldo de Souza. 
25. A r i indo. Rodrigues Pereira F i l h o . 
26. Octavio de Magalhães. 
27. Antônio Pacheco D-iniz. 
28. Fernando S i lva Gomes. 

Segunda Circumscripção 

SÉTIMA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Gamboa, Sant'Anna 
e Espirito Santo) . 

juiz — Dr. Antônio Rodolpho Toscano Espinola 

Escrivão — Dr. Francisco Farias 

QUALI ICADO POR D E S P A C H O D E 31 D E MAIO D E 1935 

Escola de Medicina e Cirurgia.do Instituto Hahnemanniano 

Nilo Ve rv i e r . . v ' . 

Q U A L I F I C A Ç Ã O R E Q U E R I D A . 

Primeira Circumscripção 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de S. José) 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

-Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

QUALIF ICADOS POR D E S P A C H O D E 30 D E MAIO D E 1935^ 

887. Neide Carvalho. Coutinho. • ' . 

888. D i l za Carvalho Coutinho. 

QUAL IF ICADO POR D E S P A C H O D E 31 D E MAIO D E 1935 

889. Roberto Veiga da S i l v a . 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 
(Districtos municipaes de Santa Rita, Sacramento 

e São Domingos) 

Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho.. 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 30 D E MAIO D E .1935. 

1.401. Oracy Fer re i ra Cala inho, 
1 .402/Pedro Fer re i ra da S i l va . 
1.403. Geraldo de Freitas Frazãov 
1.404. Arnoud Jacome de Campos. 
1.405. Jeronymo Oswaldo L i m a de Carvalho-
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1.406. Mar ia de A lme ida , 
1.407. E lys io Gruge l . 
1.408. Armando de~Amorim Bezerra . 
1.409. Clara Soares. 
1.410. Alfredo Borges*. - ~ 
1.411. Wal ter de Noronha F e i t a l . 
1.412. Helena de Ol ive ira Ma ia . 

1.413. Jorge Salomão. 

Q U A L I F I C A D O POR D E S P A C H O D E 31 D E MAIO D E 1935 

,1.414. Josemar Justo da S i l v a . 
TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos muricipaes de Santa Rita, Sacramento 
e São Domingos) 

Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho-

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

TRANSFERENCIAS 

Despacho de 30 de maio de 1935 i 

281. Oswaldo Carneiro da Si lva, de Piedade para Sacramento. 
282. José da Costa Braga, de Inhaúma para' Sacramento. 

"283V Francisco Dias Arouca, de Sant'Anna para Sacramento. 
284. José Barbosa, de Candelária para Sacramento. 
285. Edgard Antônio Marques, de Engenho .Velho para S a ­

cramento. 
286. Servulo Antônio dos Santos, de Sacramento para São 

Domingos. - 1 ' 
287. Oscar Fernandes Waltz, de Santa Ri ta para Sacramento. 
288. João da Penha Andrade, de Jacarépaguá para Sacra­

mento. 
289. Fructuoso Fe r r e i r a Le i te de Santa R i ta para Sacra­

mento. , • ' " • 
290. Sebastião da Si lva Gomes, de Santa Ri ta para Sacra­

mento. 
291. Octaviano Gonçalves Cordeiro, de, Santa Ri ta para S a ­

cramento. 
292. Benedicto- Antônio Bráz, de Esp i r i t o Santo para S a ­

cramento. 
293. Adyjalmen Fer re i ra de Souza, de Ilhas para São D o ­

mingos. 
294. Mar ia das Dores Molichio, de .Andarahy para São D o ­

mingos. 
295. Francisco José Molichio, de Sacramento para São T>o-. 

mingos. 
296. Júlio Teixe ira, de San fAna para Sacramento. 
297. I r ineu da S i l va Guimarães, de Meyer, para Sacra­

mento.. 
298. José' Camardella, de Sant*Anna para Santa R i t a , 
299. Atal ino Antônio, de Meyer para Santa R i t a . 
300. Edmundo Teixeira, de Andarahy para Santa R i t a . 
301. Casemiro Ignacio de Ol iveira, de Esp i r i to Santo para 

' . Santa R i t a . 
302. Bibiano de Assis, de Santo Antônio para Santa R i t a . 
303. João Marcolino, de S. José para Santa R i t a . 
304. Alfredo Jorge Moreira, de Piedade para Santa R i t a . 
305. Nelson da Penha Ferre i ra , de Madureira para S. Dó-

: mingos. c 
306 i José Mariozzi F i lho , de I lha do Governador para São 

Domingos. 

Despacho de 31 de maio de 1935: 

307. Augusto Pires de Carvalho, de T i juca para Sacramento. 
308. Nicardo Garcia de Almeida, de Espir i to Santo para São 

Domingos. 
309. Alexandrino de Oliveira, de:Piedade para S . Domingos. 
310. Alcides-de Ol ive ira Barros, de SanfAnna p a r a ' S . D o -

-.. mingos. . - . 
311. José Ignacio das Chagas, de Andarahy para Sacramento, 
312. Theodomiro de Far i a , de S. José para Santa R i t a . 
313. ÀryristonDionysio Alves, de S. José para Santa R i t a . 
314. Zairo Ba i lon do Carmo, de SanfAnna para Santa, R i t a . 
315. L u i z Fernandes de Aguiar Macahense, de Espir i to , Sant? 

para Sacramento. . , , . • . 
316. João Rodrigues SanfAnna. de Jacarépaguá para Santa 

R i t a . - . ' . " " . . . ' 

317. Accacio José das Chagas, de Santo Antônio para Santa 
R i t a . . 

318. Balthazar Augusto. Borges, de T i juca para Sacramento. 

Despacho de 1 de junho de 1935 í. 

319. João Coutinho de Oliveira, de Ajuda para S . Domingos» 
320. Antônio da Si lva Pinheiro, de A juda para S . Domingos. 
321. Theodoro Athayde L i m a , de SanfAnna para Santa Rita. 
322. Francisco Sarmento Marques,' de Pavuna para Sacra­

mento. ' 

SEXTA ZONA ELEITORA* ' 

(Districtos municipaes de Lagoa, Copacabana e Gávea) . 

Juiz — Dr. Nelson Hungria 

Escrivão — Dr. Francisco Farias 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 24 D E MAIO D E 1935 

2.574. Mar ia Augusta Coimbra Teixeira ' . 
2 .575. José Pinto Miranda. 

2.576. Olga de Gervais Cavalcante V i e i r a . 

Q U A L I F I C A D O POR D E S P A C H O D E 27 D E MAIO D E 1935 

2.577. .Luiz Adolpho Santos S i l va 

QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 28 D E MAIO D E 1935 

2.578. Sérvulo Bianor Lopes de. Farias, \ 
2.579. Olympio Carneiro. y 

2.580. Grac i la Guerreiro Barba lho . 
2 .581. Adelmar Coimbra. 
2.582. Carlos Octavio F lexa R ibe i ro . 
2.583. Delf ino Corrêa F i l h o . 
2.584. José Manoel dà Costa Pere i ra , 
QUAL IF ICADOS POR D E S P A C H O D E 29 D E MAIO D E 1935 
2.585. Attalá Bot inel ly Soares. 
2.586. Mauro de Pereira Rego. 
2.587. Sérgio de Seixas Corrêa. 
2.588. Risolette Bezerra Meise l . 
2 .589. E l i a da S i lva Leão.Raposo L ignor l . , 
2 .590. José Servulo Távora. 
2.591. Célia Gomes das Neves Bal lous ier . 

QUALI ICADO POR DESPACHO- D E 31. D E MAIO D E 1935 

2.592. José Salles de Ol iveira Coutinho. 

RECTIFICAÇÃO DE NOME 

2.956. Djalma Canuto Martins (em vez de Dja lma "Cami l l o " 
' Maritns) como fora qualificado por despacho do 

17 de abr i l de 1933. 

E D I T A E S D E I N S C R I P Ç Ã O 

Primeira Circumscripção 

PRIMEIRA ZONA ELEITORAL (Antiga) 

(Districto municipal de (Jandelaria) 

Juiz — Dr. Decio Cesario Aivim 

Faço publico, para os' fins dos arts. 43 do Código e 25 
do Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitoraes, que por este 
Cartório e Juizo da I a Zona Ele i tora l , estão.sendo processados 
os pedidos -de inscripção dos seguintes cidadãos : 

.CÂNDIDO D E SOUZA P E R E I R A B O T A F O G O (1.780), f i lho -
de Antônio Joaquim de Souza Botafogo e ,de E m i l i a Pe -
cegueiro de Souza Botafogo, nascido a 30 de setembro de 
1887, no Distr icto Federal, medico, casado, com domic i - j 
l io eleitoral no districto munic ipal de Candelária,' (Qua-^j 
lificação ex-officio, B . E . 49.), 
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K R E D E R I C O F E R N A N D O B R U N S T O L L E (1.781), f i lho de 
, Carlos Frederico Guilherme e Hermin ia Ott i l ia Bertha, 

nascido a 4 de março de 1872, em Flemburg, Al lemanha, 
naturalizado brasileiro, commerciante, casado, com domi­
ci l io eleitoral no districto munic ipal de Candelária. (Qua­
lificação requerida, proc. n . 960.) ^ 1 

JDVIANO L A D E I R A (1.782), f i lho de José Lade ira e de Ene -
s ia Ladeira , nascido a 28 de fevereiro de 1906, em Juiz 
de Fora , 'Es tado .de-Minas Geraes, operário do Arsenal 
de Marinha, casado, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Candelária, (Qualificação ex-officio B. E . 
numero 72.) 

M A R I A DO CARMO S I L V A (1.783), f i lha de Manoel Pere ira 
da Si lva e de Ambrosina Mar ia da Si lva, nascida a 27 
de outubro de 1907, em Magé, Estado do Rio de. Janeiro, 
funcoionaria publica, solteh*a, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipa l de Candelária. (Qualificação ex-of­
ficio, B: E. 88.) 

DAMIÃO FRANCISCO D E A N D R A D E (1.784), f i lho de João 
Francisco de Andrade e de Leonor Ignacia de Andrade, 
nascido a 4 de dezembro de* 1916, em Nictheroy, Estado 
do Rio de Janeiro, operário, solteiro,-com domici l io e le i ­
toral no districto munic ipal de Candelária. (Transfe­
rencia. ) 

ANTÔNIO. FRANCISCO D E A N D R A D E (1.785), f i lho de João 
• Francisco de Andrade e de Leonor Ignacia de Andrade, 

nascido a 18 de dezembro de 1910, em Nictheroy, Estado 
do Rio de Janeiro, operário, solteiro, com domici l io ele i­
toral no districto munic ipa l de Candelária. (Qua l i f k l i -

• ção requerida, proc. n . 941.) 
JOSÉ' S O L L E R O F I L H O (1.786), f i lho de José Gonçalves So l -

lero e Guida Soares Sollero, nascido a 27 de dezembro de 
1914, em übá, Estado de Minas Geraes, funccionario p u ­
blico, solteiro, com domici l io eleitoral no districto m u ­
nic ipal de Candelária. (Qualificação ex-officio.) 

ODÍR P E R E I R A GUIMARÃES (1.787), f i lho .de Pergentinp 
Pere ira Guimarães e de Josephina Salema Garção G u i ­
marães, nascido a 1 de outubro de 1912, em Nictheroy, 
Estado do Rio de Janeiro, funccionario publico, casado, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipa l de Can­
delária. (Qualificação ex-officio B . E . 59.) 

J O S E ' PORPHYRIO (1.788), f i lho de Raymundo de Souza e de 
Mar ia Caetana, nascido a 10 de junho de 1897, em The -
rezina, Estado do Piauhy, mi l i tar , casado, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipa l de Candelária. (Trans­
ferencia .) 
Distr icto Federal , 3 de junho de 1935. — Pelo escrivão, 

Juvenal José de Araújo. 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de São José) 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 
do Regimento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitoraes, que-por este* 
Cartório e Juizo da 2a- Zona Ele i tora l , estão sendo processa­
dos os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

M A N O E L ORLANDO SOARES (2,330), tfilho de Manoel F r a n ­
cisco S. Júnior e de Mar ia Rosalia V i l l a r inho Soares, 
nascido a 3 de dezembro de 1905, no Distr icto Federal, 
residente á rua Francisco Octaviano, 33, commerció, so l ­
teiro, com domici l io eleitoral no distr icto munic ipal de 
S. José. (Qualificação requerida B . E . 60 n . 854.) 

AMÉRICO F A R I A D A . C U N H A (2.331), f i lho de Reginaldo 
Gomes da Cunha e de R i ta F a r i a da Cunha, nascido a 13 
de fevereiro de 1874, no Distr icto Federal, residente â rua 
do Cattete, 160, commerció, solteiro, com domici l io e le i ­
toral no districto munic ipal de S. José. (Qualificação 
requerida n . 3.256.) 

(CARLOS A L V E S D E BRITTO (2.332), f i lho de Arminda A l ­
ves de Bri t to , nascido a 5 de julho de 1912,,no Estado 
do Pará,'residente á rua Amer ica Bacellar, 13, commer­
ció,-solteiro, com domici l io eleitoral no districto m u n i ­
cipal de S. José. (Qualificação requerida n . 2.848.) 

GARCILASO V E L L O S O F R E I R E (2.333), f i lho de .ClaudinO 
César Fre i re e de Fe l i smina Lec ia Fre i re , nascido a 10 

' de abr i l de 1893, ho Estado da Parahyba do Norte, r e ­
sidente á rua Pedro Américo, 16 c. III, funccionario 
federal, casado, com domici l io eleitoral no •distr icto,mu-
nicipaí de S. José. (Transferencia.). 

R U B E M COARÀCY DA FONSECA (.2.334),'filho de Rodolpho 
Coaracy da Fonseca e de Gui lhermina dos Santos F o n ­
seca, nascido a 10 de janeiro de 1894, rio Estado do E s ­
pir i to Santo, residente á rua A n . 91, commerció, casado, 
com domici l io eleitoral no districto municipal-de S. Jo ­
sé. (Qualificação requerida B . E . 58 n . 815.) 
Rio de Janeiro, 4 dé junho de 1935. — Pelo escrivão, 

Maria Zaluar. 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Santa Rita, Sacramento 
e São Domingos) . . \ 

Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código 
e 25 do Regimento, dos Juízos e Cartórios Eleitoraes, que por 
este Cartório e Juizo da 3 a Zona Ele i tora l , estão sendo pro­
cessados os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

FÁBIO D E OL IVE IRA (2.958), f i lho de Júlio Fábio de O l i ­
ve i ra e de Josepha Lemos de Oliveira, nascido a 30 de 
março de 1894, em Nictheroy, Estado do Rio de Janeiro, 
medico, casado, com domici l io eleitoral no districto m u ­
nic ipal de São Domingos. (Qualificação requerida, 
3 a zona, n . 1.399). 

FRANCISCO ANTÔNIO F E R R E I R A (2.959), f i lho de Antô­
nio José Pereira e de -Lucinda Mar ia Pereira, nascido-
a 27 de abr i l de 1893, em Santa Thereza de Valença, 
Estado do Rio de Janeiro, negociante, casado, com do­
mic i l io eleitoral no districto munic ipa l de São D o m i n ­
gos. (Qualificação requerida, 3 a zona, n . 1.384). 

JOÃO S A L V A D O R SOBRAL (2.960), f i lho de Antônio dos 
Santos Sobral e de Soledade do Nascimento Silva,, nas­
cido a 21 de ju lho de 1913, em Maiiáos, Estado do 
Amazonas, funccionario munic ipal , solteiro, com do-

. mic i l i o eleitoral no districto munic ipa l de São D omin ­
gos. (Qualificação requerida 13 a zona n . 2 .347) . 

J O S E ' P E D R O Z A (2.961), f i lho de Joaquim de Araújo Pe-
droza e de Esther Affonso Albuquerque Pedroza, nas­
cido a 26 de setembro de 1907, em Campina Grande, 
Estado da Parahyba do Norte, commerció, solteiro, 
com domicilio" eleitoral no districto munic ipal de' Santa 
R i t a ) . . . 

Distr icto Federal, 1 de junho de 1935. — Pelo escr i ­
vão, Maurício Teixeira de Mello. 

. TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Santa Rita, Sacramento 
t e São Domingos) 

Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho 

Faço publico, para os fins dos artigos 43 do Código e 
25 do Regimento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitoraes" que por 
este Catorio e Juizo da Terceira Zona Ele i tora l estão sendo 
processados os pedidos de inscripção dos seguintes c ida­
dãos: 

S U C L Y D E S JOSE ' MARTINS (1.176), ' f i lho de "Fel ippe 
José Martins e de Mar ia Deolinda Fagundes Martins, 
nascido a 20 de junho de 1894, no Distr icto Federal, 
commerció, casado, com domici l io eleitoral no d i s t r i ­
cto munic ipal de Sãò Domingos. (Qualificação reque­
rida, 4 a zona, n . 1.077). 

JJILO L O P E S D E S IQUEIRA (2.923), f i lho de Eduardo 
José Lopes de Siqueira e de Idalina Lopes Siqueira, 
nascido a 10 de março de 1898, em Sapucaia, - Estado 
do Rio de Janeiro, funccionario publico, casado, com 
domici l io eleitoral no districto munic ipa l de Sacramen­
to. (Qualificação "ex-off icio", B . E . 85, ri. 2 ) . 

L A U R O D E A N D R A D E SODRE ' (2.962),. f i lho de Antônio 
Diogo e de Let ic ia de Andrade, nascido a 22 de dezem­
bro de 1913, no Distr icto Federal, funccionario p u b l i ­
co, solteiro, com domici l io eleitoral no districto m u n i ­
c ipa l de São Domingos. (Qualificação requerida, 
5 a zona, n . 1.745) 

HE ITOR JOBIM D E M E N E Z E S - (2.963), f i lho de Ben ja ­
m im Soares de Menezes e de Anna Ri ta Jobim de Me­
nezes^ nascido a 21 de agosto de 1901, em São Gabriel , 
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Estado do Rio. Grande do Sul , commerció, solteiro, com 
domici l io eleitoral rio districto munic ipa l de. São D o -
mings. Transferencia de Porto Alegre. Rio Grande do 
Sul, t i tulo n , 12.232). 

I D A D U A R T E P E R E I R A (2.964), f i lha do Dar lo Pereira, 
e de Angel ina Duarte Pereira,, nascida a 3 de outubro^ 
de 1910, no Distr icto Federal, domestica solteira, cóm 
domici l io eleitora! no districto munic ipa l de Santa 
R i t a . (Qualificação requerida, , 7 a zona, n . 8.352) . 

CARLOS F R E D E R I C O D E AQUINO '(2.965), f i lho de José 
Mar ia de Aquino e de Thereza Santos- Aquino, nascido 
a 8 de agosto de 1902, em Nictheroy, Estado do Rio de 
Janeiro, commerció, casado, -com domici l io eleitoral 
no districto munic ipa l de São Domingos. (Qualifica-r 
ção requerida, 7 a zona n . 9.697) . 

J O S E ' P INHEIRO ROCHA (2.966), f i lho de João Cosme San-
:tanna e de Joaquina Pinheiro Rocha, nascido a 4 de abr i l 
de 1916, om Maceió, Estado de Alagoas, marítimo, sol­
teiro, com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
Santa R i t a . (Transferencia de Alagoas, n . 1.674;) 

J Q S E 1 D A . S I L V A THOMPSON .(2.967), , f i lho de Carlos 
Thompson Júnior e de Judi th da Silva Thompson, nas­
cido a 24 de abri l de 1896, em V i l l a Bras i l , Estadode M i ­
nas Geraes, motorista, casado, com .domicilio eleitoral 
no districto munic ipa l de São. Domingos. (Qualificação 
requerida, n . 1.254, 9 a zona.) 

ALC INDO F E R R E I R A P I M E N T A (2.968), f i lho de Basiliò 
Fer re i ra P imenta Júnior e de Damasia Ferre i ra P i ­
menta, nascido a 16 de setembro de 1894,-no Distr icto 
Federal , sub-off icial da Armada, casado, com.domic i l io 
eleitoral no districto munic ipal de Sacramento. (Trans­
ferencia de Florianópolis, n . -310. ) 

' TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos mu.oisipaes de Santa Rita, Sacramento 
e São Domingos) •> 

* Juiz — Dr. Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho 

l QUADRO DEMONSTRAT IVO E L E I T O R A L D A 3 a ZONA 

SANTA RITA 

Homens Mulheres Tota! 
Inscripções publicadas 

t im E l e i t o ra l " 56 
Inscripções de maio de 

no "Bo le -
. . . . 2.638 
1935 ..,,„ 10 

132 
1 

2.770 
11 

Total e • o « 648 .133 2.783 

E m andamento: 
Inscripções . . ,' . . . » 
Transferencias . o . . 

14 
153 

1 15 
155 

» SACRAMENTO 

Inscripções publicadas 
t im E l e i t o ra l " 56 . 

Inscripções de maio de 

no /Bòíe- ' • 
640 

6 
894 

2 
5.534 

8 

Tota l • •. o • « .646 896 5.542 

E m andamento:; 

Inscripções . 0 > « o » . 
Transferencias <, <> « . 

SÃO DOMINGOS 

3 
113 

" O 
113 

Inscripções publicadas 
t im E l e i t o ra l " 56 . 

Inscripções de maio de 

no "Bo le -
1 

1935 . . . . 
.317' 

25 ' 
191 

8 
1.508 

33 

To t a l . . . „ « • • ÍAX1L * • • • « 4 . .342 199 1.541 

E m andamento: ~ 
Inscripções 
Transferencias . '. . . . 

8 
39 

8: 
7 

16 
46 

Distr icto Federal, a 1 de. junho de 1935. — Pelo e3i 
crivão: Maurício Teixeira de Itetto. 

QUINTA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Gloria e Santa Thereza) 

Juiz — Dr. Frederico de Barros Barreto 

• Faço publico, para os fins dos arts . 43 do Código e 25 
do Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitoraes, que por 
este-Cartório e Juízo da 5 a Zona Ele i tora l , estão'sendo pro­
cessados os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

BERNARDINO GOMES D A S I L V A (1.741), f i lho de~ F r a n ­
cisco Gomes da Si lva e de Antonia Gomes Tavares, nas­
cido a 2 de julho de 1902, em São João da Barra , Estado _ 
do Rio de Janeiro, residente á rua Áurea, 22, motor is ta , " 
casado, com domici l io eleitoral on districto munic ipa l de 
G lo r i a . (Qualificação requerida,) 

N E W T O N D E A L M E I D A C A L D A S (-1.742), f i lho de W a l ­
demar Pereira de Souza Caldas e de Mar i a de A lmeida 
Caldas, nascido a 22 de setembro de 1913, no Distr icto 
Federal, residente á ruà Pinto Guedes, 84, funccionario 
munic ipal , solteiro, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipal d e -G l o r i a . (Qualificação requerida.) 

F A Y M U N D O E L V I N O PINHEIRO (1.743), f i lho de Raymun-
do Cezario P inheiro e de Ani ia Rosa Pinheiro, nascido 
a 1.0 de julho de 1907, em Cachoeira, Estado do Ceará, 
residente á r u a São Christovão, 587, motorista, solteiro, 

, com domici l io eleitoral no .districto munic ipal de San­
ta Thereza.. (Qualificação requerida.) 

ARMANDO MARTINS F E R R E I R A , (1.744), f i lho de F r a n ­
cisco -Martins Ferre i ra e de Carmon Martins Ferre i ra , 
nascido a 15 de ju lho de 1903, no Distr icto Federa l , ' re ­
sidente á avenida Mello Franco, 17, commerció, solteiro, 
com domicii lo eleitoral no districto munic ipal de Santa 
Thereza. (Qualificação requerida.) , 

ANTÔNIO F R A N Z E N B H E R I N G (1.745), f i lho de Antônio 
José Ribeiro Bher ing o de Mar ia Franzen Bher ing , 
nascido a- 13 de. junho de 1896, no-Distr icto Federal, r e ­
sidente á rua Carvalho Monteiro, 52, - funccionario p u ­
blico, casado, com domicil io eleitoral nõ districto m u ­
nic ipa l , de- Santa Thereza. (Qualificação requerida. ) 

FRANCISCO D E SENNA ARAÚJO (1.746), f i lho de José de 
Sónna Araújo e de Barbara Pereira de Araújo, nascido 
a 10 de julho de 1913, em Soure, Estado do Pará, re ­
sidente á rua do Rezende, 87, 2 o , funccionario publico, 
solteiro, com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
Santa Thereza. (Qualiifcacâo "ex-of f ic io" . ) 

J O R G E , H O M E M (1.747),-f i lho" de José Lu i z Homem :%e ds 
T Marianna Augusta Maciel Homem, nascido a 27 de abr i l 

de 1S98, no Distr icto Federal, residente á rua Capitão 
Salomão, 10, sobrado, commerció, solteiro, com domici l io 
eleitoral no districto municipal de Santa Thereza. (Qua­
liifcacâo requer ida . ' 

A L B E R T O CORRÊA. (1.748), f i lho cie Lindolpho Fel ieiano 
' de Cerqneira. Corrêa e de Angel ina Campanha Corrêa, 
nascido a 11 de setembro de 1912, no Distr icto Federal, 

' residente á rua D . Ju l i a , 116, motorista, solteiro, com 
domici i lo eleitoral no districto munic ipal de Santa The ­
reza. (Qualificação requerida.) 

O S W A L D O GONÇALVES F O N T E S (1.749), f i lho de José 
Gonçalves Fontes e rle E l v i r a Gomes da Rocha, nascido 
a 27 de agosto de 1913, no Distr icto Federal, residente 
á rua Áurea, 44, commerció, solteiro, com domici l io 
eleitoral na districto munic ipal de Santa Thereza. (Qua~-
lificacão requerida. ) 

A L E X A N D R E D A S I L V A M A R Q U E S (1.750).. f i lho de L o u -
- renço dã Si lva Marques e de Mar ia d'Assumpção Motta, 

nascido a 13 de abr i l de 1913, no Distr icto Federal, re ­
sidente á rua Pernambuco, 189 A, commerció, solteiro, 
com domicil io eleitoral no districto municipal do Santa . 
Thereza. (Qualificação requerida.) 

M A R I E T A D E L I M A (1.751); f i lha cie Antônio Alves F e r ­
re i ra L i m a e de Lu i z a Philomena L ima , nascida a 1 do 
agosto de 1892, no Distr icto Federal, residente á r u a 

• . Marxel l , 12-5, domestica, solteira, com domici l io eleitoral 
•no. districto munic ipal de' Santa Thereza. (Quaifieação 

"' requerida.) . • ' 
"ARMANDO BARBOSA M A C I E L (1.752)-, f i lho de Eduardo 

Barbosa Maciel e de Emi t i a Barbosa Maciel, nascido a 
.17 de. abr i l -de 1912, no Distr icto Federal, residente á 
rua André Cavalcante," 64, operário, solteiro, com domi -
ci io eleitoral no districto munic ipal dc Santa Thereza. 
(Qualificação requerida.) 
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B U Y D E P A U L A SIMÕES (1.75â),'filho de Antônio de Paula 
Simões e de Clara Knox Simões, nascido- a 4 de agosto 
de 1912, no Distr icto Federal, residente á rua João A l ­
fredo,' 25, chimico industr ia l , 'solteiro, • com, domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de Santa Thereza. (Qua­
lificação requerida. ) - - . , 

J O S E ' B R E S S A N M A S C A R E N H A S (1.754), f i lho de José Mas-
carenhas de Souza e de Amélia Bressan Mascarenhas, 
nascido a 26 dé maio de 1908, em Cachoeiro do Itape-
m i r i m , Estado do Esp i r i to Santo, residente á rua E v a -
r isto da Veiga, 149, sobrado, funccionario publico, so l ­
teiro, com domici l io eleitoral no districto munic ipa l de 
G l o r i a . (Qualificação "ex-of f ic io" . ) 

N E L S O N BACCHI (1.755), f i lho de L u i z Antônio Baechi e 
de Macedonia Vargas Baechi, nascido a 21 de setembro 
de 1902, em Corumbá, Estado de Matto Grosso, residente 
á r u a Buarque de Macedo, 20, funccionario publico, so l ­
teiro, com domici l io eleitoral no districto munic ipa l de 

- ..Santa Thereza. (Transferencia.) V 
J O S E ' ANTÔNIO D E A N D R A D E JÚNIOR (1.756), f i lho de 

José Antônio de Andrade e de Theodora Mar ia de A n ­
drade, nascido a 23 de abr i l de 1886,. em Jaboátão, E s ­
tado de Pernambuco, residente á rua do Seriado, 164, 1°9 

musico, viuvo, com domici l io eleitoral no districto m u ­
nic ipa l de Santa Thereza. (Transferencia) . ' • 

J A Y M E JOAQUIM D E C A R V A L H O F I L H O (1.757), f i lho dé 
. Jayme' Joaquim de Carvalho e de Netcia Moreira de 

Carvalho, nascido a 25 de j u l h o ' de 1915, em Cuiabá, . 
Estado de Matto Grosso, residente á rua Francisco M u -
ratorio,- 28, -funccionario, publico, -solteiro,, com domi-< 
c i l io eleitoral no districto munic ipa l de Santa Thereza. 
(Qualificação "ex-of f ic io" . ) 

CLOVIS S I L V A (1.758), f i lho de Eleosino S i lva ,e de E u -
. tha l ia Si lva, nascido a 9 de agosto de 1909, em Victoná 

• Estado do Esp i r i to Santo, residente á rua Boa Vista, 105, 
commerció, solteiro, com domic i l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Santa Thereza . ' (Qualificação requerida.)| 

L U I Z P IRES HORTA B A R B O S A (1.759), f i lho de Antônio 
Augusto Horta Barbosa e de Francisca Pires Horta B a r ­
bosa, nascido a..8 de novembro de 1882, em Leopoldina» 
Estado de Minas Geraes, residente á rua Voluntários da 
Pátria,' 92, commerció, casado, com domici l io eleitoral 

• ' no districto munic ipa l de G l o r i a . (Qualificação reque­
r ida. ) 

ORLANDO S E A B R A L O P E S (1.760), f i lho de Eduardo Lopes 
e de Anna Seabra Lopes, nasc ido.a 28 de setembro de 
1911, em S. Salvador, Estado da Bahia , residente á m a 
Pires de Almeida, 7, ap. 18, estudante, solteiro, com do­
mic i l i o e le i toral no districto munic ipa l de G l o r i a . (Qua­
lificação "ex-of f ic io" . ) , • ' • 

l i U I Z ANTÔNIO HORTA B A R B O S A (1.761), f i lho de. L u i z 
. Pires Horta Barbosa e de Mar ia Antonia Goulart Horta' 

Barbosa, nascido a 14 de fevereiro de-1914, em L a m -
bary, Estado de Minas Geraes, residente á rua Voluntá­
rios da Pátria, 92, estudante, solteiro, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipa l de G lo r i a . (Qualificação 
requerida; ) ' '• . ' I 

' N E W T O N D A S I L V A C O R R Ê A (1.762), m i m de João Bap t i s -
ta Corrêa e de A l t ina da Si lva Corrêa, nascido a 1 de 
novembro de 1913, no Distr icto Federal, residente á r u a 

i Marquez de Abrantes," 150, "estudante, solteiro, com do- . 
.' m ic i l i o eleitoral no districto munic ipa l de G l o r i a . (Qua-* 

lificação requerida. ) 
M A N O E L MAR Q UES D A S I L V A (1.763), f i lho de Manoel 

Marques da Si lva, e de Claudina Carlos da Si lva, nascido 
a 19 de julho de 1898, no Distr icto Federal, residente á " 
Estrada Ve lha ,da Ti juca, 653, commerció, solteiro, com 
domici l io eleitoral no districto munic ipa l de Santa The - í » 
reza. (Qualificação requerida. ) 

fiUMBERTO B A R R E T O GONÇALVES (1.764), f i lho de F r a r i ^ 
• cisco José Gonçalves e de-Lúcinda Barreto Gonçalves,: 

nascido a 18 de outubro de 1904, no Distr icto Federal,/ 
residente á rua Santo Amaro, 132, commerció, casado» 

J tora domici l io eleitoral no districto munic ipa l de Glor ia.-
'(Qualificação requerida. ) ; 

6 R A C C H O AURÉLIO SÁ V I A N N A P E R E I R A D E V A S C O N ­
C E L L O S (1.765), f i lho de Mario Pere i ra de Vasconcellos * 

~íe de Marietta Sá V ianna Pere i ra de Vasconcellos, na s - _ 
jeido a 7 de outubro de 1916, no Distr ic to Federal , r e ­
sidente á rua da Cascada, 13, solicitador, solteiro, com do­
mic i l i o eleitoral no districto munic ipa l de Santa The­
reza . .(Qualificação requerida. ) 

SEXTA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Lagoa, Copacabana e Gávea) 

Juiz — Dr. Nelson Hungria 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do 
Regimento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitoraes, que por este 
Cartório e Juizo da 6 a Zona Eleitoral,-estão sendo processa­
dos os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

P A U L O H E N R I Q U E ROLINI (2.444),' f i lho de Mar ia V i t a -
l ina Ral in i , nascido a.28 de agosto de 1907-, em Petrópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, residente á r u a Paulo Barreto, 
55, funccionario publico, solteiro; com domici l io e le i ­
toral no districto munic ipa l de Lagoa. (Qualificação 
"ex-off ic io", fi. E . 47, n . 19.) 

ÁLVARO F E R N A N D E S (2.480), f i lho de Antônio José F e r ­
nandes e dé Rosa Mar ia Fernandes da Cunha, nascido a 
14 de novembro de 1912, no Distr icto Federal, residente 
á. rua Jard im Botânico, 486,' operário, solteiro, com do-

. mic i l io eleitoral no districto munic ipa l de Gavéa'. (Qua­
lificação requerida, n . 2.461.) 

S T L V I A D E F R E I T A S (2:481), <filha de Carlos Alberto de 
"'- • Fre i tas e de Ruth Uchôa de Figueiredo Freitas, nascida 

. a 16 de janeiro de 1915, no Dis t r ic to .Federa l , residente 
á rua Voluntários da Pátria, 82, àppi'*'5,' funcciõnar i a 
publ ica, solteira, com domici l io eleitoral no districto m u ­
nic ipa l de Copacabana;. (Qualificação requerida, n u ­
mero 2.311'.) . . . . .,. , . 

J O S E ' R A B E L L O (2.482), f i lho de Adolpho Rabelló è de .Ma-
: r i j i a Bandeira Rabello, nascido a 19 de janeiro de 1916, 

no Distr icto Federal, residente á rua Visconde Pirajá, 
' 393, commerció,' solteiro,' com domici l io eleitoral no d is ­

tricto munic ipa l de Copacabana. (Qualificação reque-
- r ida , ri.- 2.511.) -
fJARLOS CASSILHAS (2.483)', f i lho.de Manoel P . Cassilhas 

e de Leont ina Seraphim Cassilhas, nascido a 27 de 
agosto de 1911, e n r V i c t o r i a , Estado 'do Esp i r i t o Santo, 

| residente á rua Siqueira Campos, 30, sob., commerció, 
solteiro, com domici l io eleitoral no districto munic ipa l 
de Copacabana. (Qualificação requerida, a.2.569.) 

J O S E ' DAV IR I F I L H O (2.484), f i lho de José D a v i r i e de 
Lyd i a de Moraes Dav i r i , nascido a 19-de março de 1899, 
no Distr icto Federal , residente á rua S. Clemente, 387, 

l, funccionario publico, casado, com domici l io eleitoral no 
' distr icto munic ipa l de Copacabana. (Qualificação "ex-

off icio", B . E . 52.) 
LÜÍZ MARTINS (2.485), f i lho de Delphina de Jesus, nas­

cido a 3 de maio de 1919, em Nova Iguassu', Estado do 
Rio de Janeiro, residente á rua Jard im Botânico, 677, 
commerció, solteiro, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Gávea. (Qualificação requerida, n . 2.164:)1 

NILO MARQUES (2.486), f lho de José Antônio Marques J u -
• nior e de Alcir ia Francisca dó Règò, nascido a 1 de feve­
re i ro de 1909, no Distr icto Federal, residente á rua da 

? Assumpçâo, 37, casa 42, commerció, solteiro, com domi ­
ci l io eleitoral no districto munic ipal de Gávea. -.(Qua-

-'— lificação requerida, n . 926.) 
J A U L O D A CUNHA MAC D O W E L L (2.487), f i lho de José 

Mar ia Mac Dowel l e de Georgina da Cunha Mac Dowel l , 
i nascido a 13 de março de 1913, em Belém, Estado do 

;Pará, residente á rua Demetrio Ribeiro, 132, casa 7,~ 
i ' advogado, solteiro, com domici l io eleitoral no districto 
f' munic ipa l de Lagoa. (Qualificação requerida, n . 2.330.)/ 
r*r Distr icto Federal, aos 3 de junho de % 1935. O escrivão, | 
.«••K'Arnaldo Abreu. .. r 

' SÉTIMA ZONA ELEITORAL' 

r 

(Districtos municipaes de Gamboa SanfAnna 
e Espirito Santo) 

Juiz —• Sr. Antônio Rodolpho Toscano Espinola 

Faço publico, para bs f ins dos ar ts . 43 do CodJgo 
<ê 25 do Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitoraes, que por 

Veste Cartório e Juizo da 7 a Zona Ele i tora l , estão sendo pro­
cessados os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

IA .URO JORGE COURY" (4 .243 ) , f i lho de Jorge Coury e de 
• ... Olga Miguel Don, nascido a 7 de junho de .1.909, em ItuV 
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Estado de São Paulo, medico, solteiro,'com domici l io e le i ­
toral no districto munic ipa l de Esp i r i to Santo. (Qua l i -

. ficação requerida.) 
1 A R L O S D A ~ S I L V A ' CARNEIRO (4.244), f i lho de Francisco -

da Si lva Carneiro e de Amélia Gdnzales," nascido a 13 de 
maio de 1915, no Distr ic to ,Federa l , commerció, solteiro, 
com domicilio' eleitoral no districto munic ipal d e - E s p i ­
r i to Santo. (Qualificação requerida. ) 

JOAQUIM GONÇALVES MANCO (4.245),. f i lho de Antônio 
Gonçalves Manco e de Mar ia da Si lva, nascido a 4 de 
maio de 1875, em Portugal, (naturalizado), funccionario 
munic ipa l , casado, com domici l io eleitoral no districto. 
munic ipal .de San fAnna . (Qualificação requerida. ) 

FRANCISCO'GOMES''DÁ GOSTA ,(4.246),. f i lho de Antonia 
dos Santos, nascido a 23 de'março de 1910, no Distr icto 
Federal , operário, solteiro, com domic i l io , eleitoral no 
districto munic ipa l de Esp i r i to Santo. (Qualificação r e -

" que r i da . ) ' ' 
J O S E ' P INTO SEVERINO (4.247), f i lho de L u i z Pinto Seve-

r i n o e de Olympia da Piedade, nascido a 19 de janeiro 
de 1911, no Estado do Rio de Janeiro, commerció, so l ­
teiro, com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
Esp i r i t o Santo. (Qualificação requerida.) 

N E L S O N A L M E I D A COSTA (4.248), f i lho de Rosaura Mar i a 
da Conceição, nascido a 28 de setembro de 1902, em 

' Campos, Estado do Rio de Janeiro, funccionario publico, 
casado, com domici l io eleitoral no districto mui i i c ipa l 
de' San fAnna . (Transferencia.) 

S ILVINO ANTÔNIO D A COSTA (4;249), f i lho de" F laus ina 
Mar ia de Ol iveira, nascido ã 10 de agosto de 1877, e m . . 
Paty de Alferes, pintor, casado, com domici l io eleitoral 
no districto munic ipa l de San fAnna . (Qualificação r'e« 

• querida. ) , . 
ABRAHÃO P A N T A L E A O D E O L I V E I R A (4.250), f i lho de 

Adão Pantaleão (de Ol ive i ra e de Mar ia Braz i l ina de O l i ­
ve ira, nascido a 4 de abr i l de 1903, em Maceió, Estado 
dé Alagoas,'operário, solteiro,, com domici l io eleitoral no 
d is t r i c to .munic ipa l de San fAnna . (Qualificação reque-

. r ida . ) \ . 
R A P H A E L H E N R I Q U E B A S T O S (4.251), f i lho de José Hen ­

r ique Bastos e de Amélia dos Santos, nascido a 1 de fe­
vereiro de 1896, no Distr icto Federal, operário, casado, 
com domici l io 'eleitoral no districto municipat de E s p i ­
r i to Santo. (Qualificação requerida.) 

M I G U E L GUSMÃO DIAS (4.252), f i lho de Antônio * Gusmão 
Moris, nascido a 20'de outubro de 1902, no Distr icto F e - -
deral, funccionario. publico, casado, com domici l io e le i ­
toral no districto munic ipal de San fAnna . (Qual i f ica­
ção requerida. ) ' 

DOMINGOS . DA S I L V A OL IVE IRA '(4;253), f i lho de D o ­
mingos Antônio da Si lva Ol ive ira o de Christ ina F e r ­
nandes da S i lva Oliveira, nascido a 24 do" outubro de 
1909, em São Pauto; "commerciante, solteiro, com domi ­
c i l io eleitoral no districto munic ipal de San fAnna . 
(Qualificação requerida. ) 

JOAQUIM PINTO .DA S I L V A (4.254), f i lho de -José P into : e 
de Margarida Ferre i ra , nascido .a 26 de outubro de 1916, 
no"Distr icto Federal, commerció, solteiro, corri.domicilio 
eleitoral no districto munic ipal de Esp i r i to Santo. (Qua­
lificação requerida. ) . ' 

J O S E ' RODRIQUES DOS SANTOS (4.255), filho, de Anna 
Rodrigues dos Sarítos, nascido a 20 de . iharço.de 1887, 
em Traz os Montes, Portugal,' (naturalizado), empregado 

' ' munic ipa l , solteiro, com domici l io eleitoral no districto 
' munic ipa l de San fAnna . (Qualificação "ex-off icio", B . 

E . 77, numero 1 0 . ) ' 
U N O CARDOSO D E SOUZA 4.256), f i lho de Mar ia Anastá­

cia de Nazáreth, nascido a 21 de outubro de, 1911, era 
Nictheroy, Estado do Rio de Janeiro, commerció, casado, 
com dojnicil io eleitoral no districto munic ipal de E s p i ­
r i to . Santo. (Qualificação requerida.) 

A L B E R T O CORRÊA E S I L V A (4.257), f i lho de Hora ina Cor­
rêa da S i lva e de Idaliria Goulart è Si lva, nascido a 5 de 
ju lho de 1889, em Penha Longa, Estado de Minas Geraes, 
commerció, casado, com domici l io eleitoral no.d istr ic to 
munic ipa l de SarifAririai (Qualificação requerida. ) 

JOSE ' GONÇALVES P A I M (4.258)., f i lho de Paulo Gonçalves 
Pa im é de Alcide Mar ia Paim, nascido a 5 de março de 
1905, no Distr icto Federal , commerció, solteiro, com do­
mic i l i o eleitoral no districto mun i c i pa l do Sant-Ánna. 
(Qualificação requerida. ) .: . " ' '• 

VITORIO JOSE ' B A P T I S T A (4.259),: f i lho de João Bapt ista 
^ Gomes e dé'Maria da S i l va ' F i l ho , nascido a 27" de março 

de 1913, em Campos, Estado do Rio de Janeiro, commer­
ció, solteiro, • com domici l io eleitoral no districto m u i i h 
c ipal de Esp i r i to Santo. (Qualificação reqúerda.) 

GLORIA MARTINS F O N S E C A ' (4.260), f i lha de Joaquim L o ­
pes Mart ins.e de Anna Pere i ra Marques, nascida a 3 da 
junho de 1904, no .Dis t r i c to Federal , domestica, casada, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipa l de E s p i ­
r i to Santo. (Qualificação requerida. ) 

A U G U S T O C A B R A L D A S I L V E I R A (4.261), f i lho de F r a n ­
cisco Cabral dà S i lve i ra e de Georgina Cabral da Silveiraj 
nascido a 29 de novembro de 1906, em Fortaleza, Estado 
do Ceará, electricista, solteiro, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipal de San fAnna . (Qualificação reque-. 

, r ida . ) 
M I G U E L ' P A E S (4.262), f i lho.de ?ascual Pays e de Mar ia 

Martinez, nascido a 3 de setembro de 1893, no Distr ic to 
» Federal, commerció, casado, com domici l io eleitoral rio 

districto munic ipal de Espir i to Santo. (Qualificação r e ­
querida.) . 
Rio de Janeiro, 31. de maio de 1935. O escrivão, 

Ivane, Evarifto de Oliveira. 

Terceira^ Circumscripção 

, DÉCIMA ZONA ELEITORAL' 

(Districtos municipaes de São Christovão e Engenho Novo) 

Juiz — Dr. Eurico Paixão 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto de Mello 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do 
• Regimento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitoraes, que por este 

Cartório e Juizo da 10 a Zona Ele i tora l , estão sendo proces­
sados os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

MARIO D A CUNHA V A L L E (2.170), f i lho de Gustavo da 
Cunha Valle e de Anna Vic tor ia dos Santos Lobo Val le , 
nascido a 14 de janeiro-de 1907, no Distr icto Federal , 
residente á rua Medeiros Pássaro n . 30, commerció; so l ­
teiro, com domic i l io eleitoral no districto munic ipal de 
São Christovão. (Qualificação requerida, n . 1.232.) 

SÉRGIO MARIO RODRIGUES D E SOUZA (2.171), filhei de 
Mario Rodrigues de Souza e de Mar ia da Conceição Ro ­
drigues de Souza, nascido a 25 de agosto de 1916, no 
Distr icto Federal, residente no Observatório Nacional, 

m o r r o S . Januário, estudante, solteiro, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de São Christovão. 
(Qualificação requerida, ri. 1.988.) 

ANTÔNIO D A COSTA MONTENEGRO (2.172), f i lho de José 
- Casimiro B ras i l Montenegro e de "LeOni l ia . de Ol ive i ra 

Costa Montenegro, nascido a 4 dc junho de 1894, em 
Belém,; Estado do Pará, residente á rua "Anna Nery n u ­
mero 452, casa 7, ministro Evangélico, casado, com do­
mic i l i o eleitoral no districto munic ipal de Engenho Novo. 
(Transferenciai do Estado de Pernambuco, B . E . 669.) 

R U B S C H U E L E R . D E A R A R I P E MACEDO (2.173), f i lho da 
João Moreira de Àraripe Macedo e de Celina Schueler 
de Arar ipe Macedo, nascido, a 14 de fevereiro de 1912, 
no Distr icto Federal, residente á rua General Canabarro 
n . 215, funccionario publico, solteiro, com domici l io 

• eleitoral no districto munic ipal de São Christovão. (Qua­
lificação "ex-off icio", B . E . 54, n . 3.) 

. A L Z I R A ASSUMPÇÃO S I L V A (2.163), f i lha de O.ctaviano 
Fe r re i ra da Si lva e dé-Alzira Assumpção da Si lva, nas­
cida a 19 de abr i l de 1911, em Palma, Estado de Minas 
Geraes, residente á rua Ib i turuna-n . 124, casa 16, f u n ­
cionaria publica, solteira, com domici l io eleitoral no d is ­
tricto municipal .de São Christovão. (Qualificação "ex -
officio", B . E . 5,1/35 da 3^ Zona.) 

' L A F A Y E T T E MARTINS F E R R E I R A (1.657), f i lho do L i n d o l -
pho Martins Fe r re i ra 'e de Ri ta Andrade Martins F e r ­
reira", nascido a 11 de outubro de 1889, em Leopoldina, 
Estado de Minas Geraes, residente á rua Assumpção n u ­
mero 82, industrial , casario, com domici l io eleitoral no 
districto. municipal, de Engenho Novo. (Qualificação r e ­
querida, n . 1.500 6 a Zona.) y -

O S W A L D O W I L D H A G E N (2.174), f i lho de Freder ico-Franz 
Martins Wildhageri e de Henriqueta de Barros .e Azeyedr» 
Wildhagen, nascido a"28. de maio de. 1908, no Distr ic to 
Federal, residente á rua Paula e S i lva n . 29, funcçiona-

. r io ,publ ico , solteiro, com domici l io eleitoral no districto 
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munic ipa l cie São Otiristovão. (Transferencia, cio Bel.lo 
Horizonte, n . 10.725.) 

W O L M E N JOAQUIM L I M A (2.175), f i lho de.. Antônio'Joa­
quim Teixe ira L i m a e de Marianna Ferre i ra L ima, nas-

.' ciclo a 12" de dezembro de 1908, no Districto Federal, re ­
sidente á rua Argentina, 34, fundcionario publico, sol-, 
tciro, com domici l io eleitoral no districto munic ipa l cie -
S-. Christovão. (Qualificação ex-officio, B . E . 47-33, 
n . 14, 4a. zona.) ' 

A R N A L D O MAGALHÃES (2.17G)/fi lho de 'Benjamin Augusto 
Magalhães e de Bernardina de 1 Souza Magalhães, nascido 
a 8 de abr i l de 1899, no Distr icto Federal, residente á 
rua" D r . Garriier,. 40-A, proprietário, casado, com domi - •, 
c i l io eleitoral no. districto munic ipal 'de Engenho Novo. 
(Qualificação, requerida, n . 1.894, 10 a zona.) 

L u T Z A MONTEIRO MAGALHÃES. (2.177); f i lha de Reynaldo 
Monteiro Gomes e de Lu i za Marinho Gomes, nascida a-» 
.30'de janeiro de 1906, no Distr icto Federal, residente á 

' rua D r . Garnicr , n . 40-A, proprietária, casada, com^ 
domici l io eleitoral no districto munic ipa l de Engeniio 
Novo. (Qualificação requerida, n . 1.895, 10 a zona.) 

OLIVIA CORRÊA (2.178), f i lha cie Frederico Gui lherme 
Corrêa e, de Anna da Piedade Corrêa, nascida a 5 de o u -

. tubro de 1912, no Distr icto Federal, residente a rua 
D r . Garnier, n . 40-A, commerció, solteira., com domi­
ci l io eleitoral no districto munic ipa l de Engenho Novo. 
(Qualificação requerida, n . 1.884, 10 a zona.) 

MARIA D E L O U R D E S S I L V A RAMOS (2.179), f i lha do José 
Joaquim Ramos Júnior, e de, Èdith Marinho S i lva Ramos, 
nascida a 25 de maio de 1913, no Distr icto Federal, re ­
sidente á rua Lícinio Cardoso, 358, estudante, solteira, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipal da E n -

.genho' Novo. (Qualificação requerida, n . 1.892, 10 a 

zona.) ... • , 
E D I T H 'CAMPOS DA S I L V A (2.180), f i lha de EurieoJElesbão 

Teixe ira Campos e de Esther Jansen Magalhães Cam­
pos, naspida a 21 de setembro de 1891, no Distr icto F e ­
deral, residente á rua L i c in i o Cardoso, 358, proprietária, • 
casada, com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
Engenho .Novo. (Qualificação requerida, n . 1.935, 10 a 

zona.) 
MARIA N E U Z A CAMPOS DA S I L V A (2.181), f i lha de Álvaro 

Marinho da Si lva e de Ed i th Campos da Silva,, nascida 
a 30 de março de 1915, no Distr icto Federal, residente- ã 
rua L i c in i o Cardoso, 358, estudante, solteira, com domi­
c i l io eleitoral no districto munic ipal de^Engenho Novo. 
(Qualificação requerida,~n. 1.896, 10 a zona.) ' 

lvIARINO D E ASSIS RAMOS (2.182), f i lho cie José Joaquim 
Ramos Júnior e de Ed i th Marinho da Silva'Ramos,, nas- ' 
cido a 4 de outubro de 1914, no Distr icto Federal, i e s i -
dentc á rua L i c in i o Cardoso, 358, estudante, .solteiro, 

\ com domici l io eleitoral no districto munic ipa l 'de E n ­
genho Novo. (Qualificação requerida n. " (11898) 10 a ̂  

. zona.') " -
ANTÔNIO LEITÃO (2.183), f i lho de João Leitão e de Leo-

poldina do Almeida Martins, nascido a 17 de junho de 
1915, no Distr icto Federal, residente á rua Engenho de 
Dentro, '250, estudante, solteiro, com domici l io eleitoral 

•no districto munic ipal de Engenho^Novo. (Qualificação 
requerida, n . 2.205, I a zona.) 

UEZINIO M I G U E L MESSINA (2.184), f i lho de Braz Antcnio -
êiessina e dé Porc i l iana Mar ia da-^Cruz Messina, nascido 
a 9 de fevereiro de 1884, em B a r r a do Pirahy, Estado do 
Rio de Janeiro, residente á rua Bellá, 40, empr.-jgaclo p u - . 
blico, casado, com domici l io eleitoral no districto m u n i ­
cipal de S. Christovão. .(Qualificação requerida, nume- s 

ro 620, 10 a zona.) 
LASSIANO. DA S I L V A (2.185), f i lho de E m i l i a Palieena da 

Si lva, nascido a 24" de fevereiro de'1905, em Teixeira, 
Estado de Minas Geraes, residente á rua B . de S. F r a n ­
cisco F i lho , 367, commerció, solteiro, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de S. Christovão. (Qua­
lificação requerida, n . ' 10-.3.37, 6 a zona antiga.) 

L i J U R I V A L D E OL IVE IRA CHAGAS (2186) fi lho de Manoel 
Chagas Lei te .e de Adel ina de Ol ive ira Chagas,,nascido a 
10 dé agosto'de 1910, em Maceió, Estado de Alagoas, r e ­
sidente á rua dos Arcos, 7, commerció, solteiro, com do­
mic i l i o eleitoral rio districto munic ipa l de S. Christo-

• vão . ' (Qualificação requerida, n . 430 4 a zona.) 
A F F O N S O P E R E I R A L E A L (2.187), f i lho de Pedro P«e l »a ' 

e de Alda Paul ina de Castro Leal , nascido a 10 de março 
de 1902, em Bar ra do P irahy, Estado do Rio de Janeiro, 

• residente a rua Bel la, 40, machinista, casado, com' domi­
cilio" eleitoral no districto munic ipal de S. • Christovão. 
(Qualificação'requerida, B . E . 214 da 10 a zona"; 

A N Y A L A C K CÉSAR D E MIRANDA REIS. (2.188), filho de 
* .César d.e Mjrand.a Reis e de Carolina Duarte Nunes, nas­

cido a 24-de janeiro de' 1896,. em Potropolis, -Estalo ..io 
.' R io .de Janeiro, residente á rua Costa Lobo, 67-A, jor­

nal ista-solteiro, cõm domici l io eleitoral no "districto m u ­
nic ipal cie Engenho Novo. (Qualificação requerida, r .u-

' m.ero 1.980, 10 a zona.) 
BERNARDINO ANTÔNIO D E MAGALHÃES (2.189) fi lho d e , 

João Januário de Magalhães e de Anna Manoela Maga­
lhães, nascido a 19 de. fevereiro de 1906, em Ponte "Novo, 
Estado de Minas Geraes,, residente á Avenida Suburbana 
2.3.58 commerció, solteiro, com domici l io • eleitoral no 
districto munic ipal de S.". Christovão. (Qualificação re­
querida ri. 1.981, 11a- zona.) 

SIGNA COSTA (2; 191), f i lha de Paulo E m i l i a de Ol ive ira 
Conduru! c de. Mar ia Amélia Franco Conduru , nascida a 
"4,de outubro -de 1894, em Belém, Estado do Pará, res i ­
dente á' rua Cçnde Leopoldiria, .148, c. 4. domestica, ca ­
sada, com domici l io eleitoral no districto ...municipal de 
. S . .Christovão, (Qualificação requerida.'-.'u. 798, 10 a 

zona.) • 
GÜARANY A I M B Y R E ' N E V E S D E SOUZA (2.192), f i lho de 

Ar thur Çid Neves de Souza e de Zulmirá" E tc l v ina Aleixo 
nasc idoa 21 de abr i l de 1895, no Distr icto Federal, r es i ­
dente á rua D r . Padi lha, 60, c . ' f , commerció, casado, 

- • com domici l io eleitoral no districto munic ipal de São 
Christovão. (Qualificação. ex-officio. B . E . 77,-nume­
re 284. 4 a zona.) 

J U P Y R A CAMPOS T E I X E I R A (2.193), f i lha.de Alfredo dos 
•Reis Teixeira e" de Cândida Campos Teixeira, nascida a 

• 30 de. outubro'de 1900, no Distr icto Federal, rcsicjonte á 
Avenida 28 de Setembro, 152 ; , fünccionaria munic ipal 
casada, com domici l io eleitoral no- districto munic ipal 
de S. Christovão. (Qualificação ex-officio.^. E . 92-34, • 
n . 78 da 7 a zona.) 

H E B E T E I X E I R A D A S I L V A (2.194), f i lha de Manoel T e i -
- xe ira da Si lva e de Conceição -Teixeira da Silva, nascida 

a 9 de janeirq_de 1913, no Distr icto Federal, residente á 
rua Anna Nery, 32, contadora, solteira, com domic i l io . 

, eleitoral no districto munic ipal de Engenho Novo . , 
(Qualificação requerida,. B. ' E . 56-35, n-. 1.970, cia 10 a 

zona.) -

E X P E D I Ç Ã O D E T Í T U L O S 

SEGUNDA ZONA E L E I T O R A L ' 

\ .De «ordem do D r . Ju i z . eleitoral da, 2 a.-zona, da. I a C i r ­
cumscripção do Dis t r ic to Federal , faço publico, para conhe­
cimento dos interessados, que, por despacho de'27 cie maio, 
foram mandados'expedir pelo M M . ju iz os", títulos dé eleitor 
dos seguintes cidadãos: - ' ' " 

2.270. F lor iano da Cunha (2.270), f i lho.de Bernárdinó.Zá- -
charias da Cunha e de Maria do Carmo, nascido ti 
29 de novembro de 1914, no Distr icto Federal, 
'residente á Ladeira do Far ia , 134, cornmercio, so l ­
te iro. -(Qualificação requerida,- B . E . 54,- núme­
ro 780.) 

2.271. José Tosta (2.271), f i lho de João Tosta Júnior e de 
Mar ia Esperança, nascido a 31 de janeiro de 1902, 
•no Districto Federal, residente, á rua Edmundo 
Rabueca, 22. commerció, solteiro.. (Qualificação 
-requerida, B . E . 54, n . 740.) ; - . . • 

2'.272. Mario Alves de Amor im (2.272), f i lho de Mar ia Alves 
de Amor im, nasc ido 'a 18 de ju lho .de 1911,• cyn 
Saquarema, Estado do Rio "de Janeiro; residente á 
r u a Marquez de Abrantes, 154, commeicio. casado. 
(Qualificação requerida, B . E . 46, n . 724.) 

2.27-i, Hami l ton. L i m a de Menezes (2.274), f i iho de . Abel 
Pamplona de Mcneezs o Mar ia dos Santos L i m a 
de Menezes, nascido a 22. de outubro de 1907, cm 
Petropolis, Estado do Rio de Janeiro, residente á 
rua Buarque de Macedo, 44, commerció, solteiro. 
(Qualificação requerida, n . 1.552.) 

2.275 Manoel Antônio do Nascimento (2.275), f i lho cie B a r -
nabé Pereira do Nascimento e Thereza Mar ia d© 
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. Jesus, nascido a 28 de novembro, de 1889, no E s -
- tado de Sergipa,-: residente á rua .João Homero, 2, 
j funccionario. munic ipal , pasado. (Qualificação re -

- • querida, B . È. .51, n . 766.) - , . . - . 

8.276. Ánna Silberstein da Veiga (2.276), f i lha de Américo 
da Veiga e Oci l ia Silberstein da Veiga, nascida, em 
27 de .agosto de 1912, no Estado do Rio Grande 
do Sul , solteira, dactylographa. (Qualificação re­
querida, B . E . 46, n . 728, residente-a rua B a -

• rata Ribeiro n . 399) . 
2.277. óctavio Dias Fernandes (2.277), f i lho de Manoel 

José Fernandes e de A l z i ra Dias Fernandes, nas -
-• cido. em 31 de dezembro de 1910, no Distr icto 

Federal , residente á Avenida Paulo de F ron t in 
; n . 573, estudante, solteiro. (Qualificação reque­
r ida , B . E ; 54, n . 779) . 

2.278. MaFia Mercedes Diaz de L a Vega (2.278), f i lha de 
• ' Manoel Diaz de L a Vega Gomes é de Mar ia De l 

Carmen Gomez Diaz de L a Vega, nascida em. 24 
* de setembro de 1914, no Distr icto Federal, r es i ­

dente á Praça 15 de Novembro n . 42,^solteira, 
eommercio. (Qualificação requerida n . ' 7 6 7 ) . : 

2.279. Armando Neves da Si lva (2.279), f i lho ,de Antônio 
. Corroa da S i lva e de Laura Neves da Si lva, nas-
1 cido èm 11 de abr i l de 1911, no Distr icto Federal, 

residente á rua Barão de São Fe l i x n . 23, so l ­
teiro, commerció. (Qualificação requerida, B . E . ; 

n . 51, n . 759) . \ 
2.280. Alberto Alves Chaves (2.280), f i lho de Antônio Alves 

Chaves e Joaquiha Alves de Araújo, nascido a 3 
outubro de 1913, no Distr icto .Federal, residente 
á Alameda São Boa Ventura n . 1.085, N ic the-
rov/so l te i ro , commerció. (Qualificação requer i ­
da B . E . 54, n . 776) . 

2 .281. Oswaldo Fe r re i ra da Costa (2.281)*, f i l ho .de G u i ­
lherme Fer re i ra da Coste e Sarati Fer re i ra da 
Costa,, nascido em 29-de abr i l de 1915, no D i s ­
tr icto Federal, residente, á rua São Francisco X a ­
v ier n . 1.73, estudante, solteiro. (Qualificação r e ­
querida, B . E . 54, n . 769) . • " -

2.282. Lou is Joseph Le Cocq de Ol ive ira (2.282), f i lho de 
L u i z V ic tor Le Cocq de Ol ive i ra e Amélia F a r -

> r a r i n i de Oliveira, nascido em 10 de setembro de 
- ' 1913, no Distr icto Federal, residente á rua Far ias 

de Britío n . 15, solteiro, estudante. (Qual i f ica­
ção requer ida , 'B . E . 34 n . 691) . 

2.283. Edinéa Sales V i e i r a (2.283), f i lha de Francisco Sa­
les V i e i r a e de Franc isca Vasconcellos V ie i ra , 
nascida em. 30 de abri l de 1907, no Estado do 
Amazonas, residente á r u a do'Cattete n . 92, casa 
39, solteira, funcciónaria pub l i ca . (Qualificação 
requerida, B . E . 46, n . 727). 

2.284. Benvinda. Baptista Fernandes (2.284), f i lha de A u -
- -. " - , gusto Baptista Fernandes e Anna Mar ia Fe rnan ­

des de Oliveira, nascida em 12 de agosto pe 1912, 
no Distr ic to Federal, residente á rua do Bispo n u ­
mero 83, solteira, funcciónaria publ ica . (Qual i ­
ficação requerida, B . E . 48,- n . 736) . 

2.285. ' Ayres Fer re i ra Barroso (2.285), f i lho de Ernesto F e r ­
re i ra Barroso e Antonina de Almeida e. S i lva , 
Barroso, nascido em 16 de junho de 1907, no D i s - -
tr icto Federal, residente á rua Regeneração n u ­
mero 79, solteiro, eommercio. (Qualificação re-> 

• -querida, B'. É. 49, n . 755) . 
2.280. Domingos Saboya de Albuquerque (2.286), f i lho de 

Domingos Saboya de Albuquerque e Irene Tay--
lor Saboya.de Albuquerque, nascido em 18 "de-, 
março de 1917, no Distr icto Federal-, residente á 
rua Octaviano Hudson n . 15, solteiro, estudante. 
(Qualificação requerida, B . E . 51, n.' 762) 

2^287. Aldo Santos Camilher (2.287), f i lho de Antônio Ca -
mi lhe r F i l h o e de Eugenia Santos Camilher, nas­
cido em 12 de ju lho de 1915, em São Paulo, r e s i -

. dente; á rua Santa Luz i a n . 184, solteiro, estudan­
te'. (Qualificação requerida, n . 732) . 

. • . t 
. R i o de Janeiro, 3 de junho de 1935; — Pelo- escrivão, 

Maria Zaluar ' < 

DÉCIMA PRIMEIRA ZONA ELEITORAL 

De ordem do D r . Ju i z E le i tora l da 11 a zona, da 3 a C i r ­
cumscripção do Distr icto Federal , faço publico, para conhe­
cimento dos interessados, que, foram mandados expedir pelo' 
M M . Juiz os títulos de eleitores dos seguintes cidadãos; 

4.054. Francisco Velloso. da Si lve ira (4.054), f i lho de G o -
dofredo Velloso da Silveira'Júnior e de .Joanna 
Dias da Cruz Si lve ira , , nascido a 28 de abr i l de 
de 1915, no Distr icto Federal , residente 

_ á travessa Rio Grande do Norte n . 51, ; funccio­
nario publico, solteiro, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipa l de Inhaúma. • (Qualificação 
"ex-officiò" B . E . 46, de 1935). 

4 .085; Raul José da Costa (4.058), f i lho de Leopoldo José 
esco Simeão Neves e Magdalena Pires Neves, nas-

«• cido a 1' de março de 1914, no Distr icto Federal , 
residente "á rua Gu i lhe rmina n . 18, eommercio, 
solteiro, com domicílio eleitoral no districto m u ­
nic ipa l de Inhaúma . (Qualificação requer ida ) . 

'4,056, Manoel S i l va (4.056), f i lho de Mar ia Benedicta Silva) 
nascido a 21 de abr i l de 1912,. nO Distr icto F e ­
deral, residente á rua Sy l v ia n . 85, eommercio, 
solteiro, com domici l io eleitoral no districto m u -

- n ic ipa l de Meyer. (Qualificação requer ida) . 
4.057. José Jorge Soares - (4.057), f i lho de José de Souza 

Soares e de Josepha de Souza Soares, nascido a 
4 de ju lho de .1915, no Distr icto Federal, r e s i ­
dente á rua Quintâo n . 224, electricista, solteiro, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
Inhaúma. (Qualificação requer ida ) . 

4.058. Raul José da Costa (.058), f i lho de Leopoldo José 
da Gosta e Francisca S i lva Costa, nascido a 18-de 
fevereiro de 1808, no Distr icto Federal, residen­
te á rua Archias Cordeiro n . 358, mecânico, ca -

/ sado, com domici l io eleitoral no districto m u n i ­
c ipa l dè Inhaúma. (Qualificação requer ida ) . 

4.059. Antônio Fer re ra de Mattos (4.059), f i lho de Ade l i ­
no Fer re i ra de Mattos e de Emma-Mar ia Ferre i ra , 
nascido a 3 dé abr i l de 1914, no Distr icto F e ­
deral, residente a rua Capitão Rezende n . 88, 
eommercio, solteiro, com domici l io eleitoral no 
dstricto munic ipal de Inhaúma. (Qualificação 
requerida) . - - _ 

4.060. Gui lherme Ribeiro de Carvalho (4.060), f i lho de" 
' João Ribeiro de Carvalho e de Francisca R ibe i -
> ro de Carvalho, nascido a 21 de agosto de 1915, 

no Districto Federal, residente á rua José B o - ' 
nifacio n . 44, operário, solteiro, com domici l io 
s le i toral no distr icto. munic ipal de Inhaúma. 
(Qualificação requer ida) . , . ; 

4.061. E m i l i a Xavier Cavalcanti de Albuquerque (4.061), 
f i lha de Pedro Xavier e de Cárlota Carneiro X a ­
vier, nascida a 8 de agosto de 1884, em P a r a -
bybuna, Estado do Rio de Janeiro, residente á rua 
Cirne Maia n . 72, funcciónaria publica, v iuva , 
com domici l io eleitoral no districto munic ipal 
de Meyer. (Qualificação "ex-of f ic io" , B . E . 79, 
n . 4.061) . 

4.062. José de L i m a e Si iva (4.062), f i lho de Áthanasio de 
L i m a e Si lva-e de Rosa L i m a do Carmo,, nascido 
a 4 de dezembro de 1897, em Fortaleza, Estado do 
Ceará, residente á rua Ibaté, funccionario p u ­
blico, solteiro, com domici l io eleitoral no d is ­
tricto munic ipal de Mèyer. (Qualificação "ex-
officio", B . E . 79, n . 4 .062 ) . ' 

4.063. E R I C H Z A G E R (4.063), f i lho de Bertha Zager, nas­
cido a 12 de setembro de 1903, em Blumenau, 
Estado de. Santa Catharina," residente á r u a 
Mar io Hermes n . 19, mi l i tar , casado, com do-
ímiciliò eleitoral no districto munic ipa l de Meyer. 
'(Qualificação "ex-of f ic io" , B . E . 92, dé 1934). 

4.064. Bas i i i o Gonçalves" da Cunha (4.064), f i lho de 
F r a n k l i n Gonçalves da Cunha e de Andre l ina 
Castro da. Cunha, nascido a 14 de junho de 1900, 
em Belém, Estado do Pará, residente á rua D i -
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vinopolis n . 101, I o sargento do Exercito, c a - , 
sado, com domici l io eleitoral no districto m u ­
nic ipa l de Inhaúma. (Qualificação "ex-of f ic io" 
B . E , .92, de 1934) . 

4.065. Newton Campos (4.065), filho- de Fabr ic io F i l g u e i -
ras. Campos e de Adelaide Rosa Diniz , nascido 
a 20 de outubro de 1908, em São Vicente F e r -
rer, Estado do Maranhão,\rcsidente á rua Cincy 
n . 93, 3 o sargento do Exercito, casado, com do­
mic i l io eleitoral ' no districto munic ipa l do 
Inhaúma. (Qualificação "ex-off icio", B . É. 92, 

•de 1934) . 
4.066. Edmundo Cossich (4.066), f i lho de Ladis lau Cos-

sich e-de Amélia Cossich, nascido a 17 de feve-
. re iro de 1898, em Petropolis, Estado do Rio de 
Janeiro, residente á rua Ivahy n . 27, I o sar ­
gento do Exercito,, com domic i l io eleitoral no 
districto munic ipa l de Inhaúma. (Qualificação 
"ex-of f ic io" , B . E . 92, de 1934). 

4.067. (üoconda Comte Fre i re Gameiro (1.667), f i lha de 
Pedro Ildefonso Freire. Gameiro e de J u l i a Cân­
dida Fre i re Gameiro, nascida a 15 de setembro 
de 1904, no Distr icto Federal, residente ' á r u a 
Augusto Nunes n . 29, funcionaria munic ipa l , 
solteira,, com domici l io eleitoral no districto m u ­
nic ipa l de Meyer. (Qualificação "ex-of f ic io" , B „ 
E . 9, de 1933) . 

4.068. Joaquim Rosa da Si lva (4.068), f i lho de José Rosa 
da Si lva e de Augusta Vasconcellos Si lva, nas­
cido a 11 Ide novembro de 1906, no Distr icto 

, . Federal, residente á rua Dois de Fevereiro n . 38, 
operário, casado, com domici l io eleitoral no d is -
i r i c to munic ipal de Meyr ) . 

4.069. ^' lorisis de Carvalho- (4.069) , f i lho de José dé Car ­
valho e de Mar ia Menezes de Carvalho, nascido 
a 1 de maio de 1903, em V i l l a Chr.istina, • Estado 
de Sergipe, residente á Escola de A r t i l ha r i a 
mi l i tar , solteiro, com domici l io eleitoral no d is ­
tricto munic ipal de Meyer. (Qualificação "èx-
oíficio", B . E . 87, de 1934) . 

4.070. José Garcez e Si lva (4.070), f i lho.de Raphael G a r ­
cez. e Si lva e de" Eduarda . da Si lva Garcez, nas­
cido a 6 de abri l de 1900, em Santa Rita do Rio 
Preto, Estado da Bahia, residente á rua Joaquim 
Meyer n . 20, eommercio, "casado, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipa l de Meyer . 
^Qualificação requer ida) . 

4 .071. Cândido Gomes da S i lva (4.071), f i lho de Caetano 
Gomes da Si lva Braga e de Gabrie la de Souza, 
Braga, nascido a 14 de'maio de 1909, no Distr icto 
Federal, residente ã rua dos Arcos n . 68, func-

.c ionario publico, solteiro, com domici l io eleitoral 
no districto munic ipal de Inhaúma. , (Quálifica-
«jão "ex-off icio", B . E . 79, de 1934); 

4.072. José Fernandes Bezerra (4.072), f i lho de José C a -
lasancio Dantas F i l h o e de jhereza Lev i ta F e r ­
nandes, nascido a 27 de março; de 1906, em 
Caicó, Estado do Rio Grande do Norte, residen­
te á rua Fer re i ra Leite n . 146, 2° sargento do 
Exerci to, casado, com domicilio", eleitoral no d i s ­
tr icto munic ipal de Meyer. (Qualificação "ex-
s f f ic io" , B . E . 87 ) . 

4.073. 'José Alves Garr ido (4.073), f i lho de José A lvares 
G i l e de Affonso Garr ido Trapero, nascido a 29 
de janeiro de 1897, no Distr ic to Federal, r e s i ­
dente á rua Cardoso n . 166, casa 3, sub-tenente, 
casado, com domici l io eleitoral no distr icto m u ­
nic ipa l de Meyer. (Qualficação "ex-offició", B . 
E . 87 ) . v 

'4.074. Álvaro Rodrigues Sanches (4.074)., f i lho de Jesus 
Radrigues. Barbeto. e de Cezaria Sanches Gonsa-
lez, nascido" a 24 de fevereiro de 1905, em Ma™ 
náos, Estado do-Amazonas, residente á rua F ran ­
ça ri. 122, I o sargento do Exercito, casado, com 
domici l io eleitoral no districto munic ipa l de 

""• Meyer . (Qualificação "ex-of f ic io" . B . E . 8 7 ) . 
4.075. Benedicto Quintino de A lmeida (4.075), f i lho de 

• Matheus de Alri ieida La ra e de Romana A lme ida 

de Moraes, nascido a 31 de outubro de 18,95, em 
Rosaria,- Estado de. Matto Grosso,-, residente á 
Escola de Ar t i lhar i a , m i l i t a r , ' so l te iro , 'com do­
mic i l i o eleitoral no districto munic ipal de Meyer. 
(Qualificação "ex-off icio", B . E . (supplemento) 
n . 87 ) . ' . ; 

4.076, Cláudemiro Mattos Ruiz (4.076), f i lho do Romiro 
Ruiz e de Hilária Mattos Ruiz,-nascido a , 17 de 
janeiro de 1911,, rio Distr icto Federal, residente 
á Escola de Ar t i lhar ia , 3 o sargento do .Exercito, 
solteiro, pom domici l io eleitoral no d i s t r i c t o -mu­
nic ipa l de Meyer. (Qualificação "ex-off ic io", B 
E . 87 sup) 

4.077. Ru th Fer re i ra dos Santos (4.077), f i lha de Antônio 
- Fer re i ra Chagas e de Amélia Fe r re i ra Chaves, 

nascida a 29 de janeiro de 1914, rio Distr icto F e ­
deral, residente á r u a Gomes Serpa n . 109-A, 
funccionario muniepal, casada, com domic i l io 
eleitoral no districto munic ipa l de Inhaúma.] 
(Qualificação requerida) < , 

.4.078. L y r i o Thomaz da Si lva (4.078), f i lho de Beneve-
nuto Thomaz da. Si lve ira e de Isabel Pereira da 
Si lve i ra , nascido a. 22" de junho de 1908, no D i s ­
tricto Federal, residente & rua L u i z Si lva, n . 37, 
eommercio, casado, com domici l io eleitoral rio 
districto munic ipal de de Meyer. (Qualificação* 
requerida, B . E . 64) . 

.4.079. Itiberé Pereira de Mello (4.089), f i lho de F o r t u n a -
to Pereira de Mello é de Mar ia Garmen. de Aze ­
vedo, nascido a 31 de dezembro de 1914, no D i s ­
tricto Federal, res idente-a 'rua Barão'cie Vassou-

, . . ras n . 41, estudante, solteiro, com domici l io el?.i-." 
toral no districto "municipal .de Meyer. (Qual i ­
ficação requer ida) . 

4.080. José Martins (4.080), f i lho de Franc isco 'Mar t ins o 
, de Beatriz da Glória cie Jesus, nascido a 1 de j u ­

lho "de 1890, em Portugal (Vizeu), residente á r u a 
São Francisco Xavier n . 408, commerciante, c a ­
sado, com. domici l io eleitoral- ,no districto muni-j 
cipal de Meyer. (Qualificação requer ida) . 

4.081. Álvaro Rodrigues Coelho (4.081), f i lho de Antônio 
Rodrigues Coelho e de .Maria Cândida Coelho, 
nascido a 3 de janeiro de 1907, no Distr icto F e ­
deral, residente a E . Nova da Payuna n . 130, casa 
3, operário, casado, coiri domici l io eleitoral no 
districto munic ipal üe Inhaúma. (Qual i f ica-

' ção requer ida ) . ' ' . 
.4.082. João Barros Guimarães (4.082), f i lho de Henrique 

Fe r r e i r a Machado Guimarães- e de Jacy de B a r ­
ros Guimarães, nascido a 18 de agosto de 1913, 
no Distr icto Federal, residente á rua Conselhei­
ro Agostinho n . 77, empregado publico, solteiro, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
Meyer. (Qualificação "ex-of f ic io" , B . E . 44) <-

4:083. Be lmiro da Costa Braga (4.083), f i lho de José J o a ­
qu im V i e i r a e de Mar ia Rosa da Costa V i e i r a , 

, nascido a 4 de março de\1896, no Distr icto F e ­
deral, residente -á rua Mar ia Benjamin n . 15 
(Terra Nova), funccionario publico, casado, com 
domici l io eleitoral no districto munic ipal de • 
Meyer. (Qualificação "ex-off ic io", B . E . 44) . 

S.084, E lp id i o Rodrigues (4.084), f i lho de Galdino Aman-> 
cio Rodrigues e de Mar ia Nathalina Rodrigues, 
nascido a 2 de janeiro de 1902, rio Distr icto F e ­
deral, residente á r u a P i a u h y n . 51, eommercio, 
solteiro, com domici l io eleitoral no districto mu-, 
i i i c ipa l de Inhaúma. (Qualificação requer ida) . 

íí.085. (íalileu de L i m a Netto (4085), f i lho de Manoel J o a ­
q u i m L i m a Netto e de. Hermin ia Arati jo Netto, 
nascido a 4 de maio dé 1907,.eiri Cururipe, E s ­
tado de Alagoas, residente á rua* Aristides Caire 
n . 168, eommercio, casado, com domici l io eleito­
r a l no districto munic ipa l de Meyer. (Qua l i ­
ficação requer ida ) . 

4.086. Jacy Soares de Carvalho (4.086), f i lho de José T e i * 
xe i ra de Carvalho e de Al ice Soares de Carvalho, 
nascido a 11 de dezembro de 1913, no Distr ic to 
Federal , residente á rua Joaquim Meyer, n . 61, 

file:///rcsidente
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, cuiumercío, solteiro, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipal de Meyer. (Qualificação ve~ 
quer ida ) . -

L 4.087. Salino de Ol iveira, f i lho do Dulc inda de Ol iveira, 
nascido a 30 de dezembro de 1906, em Canta-
gallo, Estado do Rio de Janeiro, Tesidente á 
r u a Amor im n . 7, casa XI, operário, casado, com 
domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
Inhaúma. (Qualificação requerida) . ' . 

4.088. José Manoel Vinhaes, f i lho de Manoel José Vinhaes 
i de Raymunda de Sâ Vinhae.s nascido a 8 de 
aosto de 1907, em São Lu i z , Estado . do Mara­
nhão, residente á rua José Bonifácio n . 74, To ­
dos os 'Santos, estudante, casado, com domici l io 

* eleitoral no districto munic ipa l de Meyer. (Qua-
, lificação requer ida) , . 

[ 4.089. José Ignacio Coelho F i lho , f i lho de José Ignacio 
Coelho e de Isabel Cabral Coelho, nascido á 24 
de abr i l de 1914, no Distr icto Federal, residente 
á rua Gui lhermina n . 24, eommercio, casado, 
com domici l io eleitoral nó districto munic ipa l 
de Inhaúma. (Qualificação requerida) . 

[ 4.090. 'Sy lv io dos Santos Cardoso Júnior, f i lho de Sylv io 
dos Santos Cardoso e de Esther Branco de O l i ­
ve i ra Cardoso, nascido a 24 de dezembro de 1916, 
no Distr icto Federal , residente á rua Amélia 
n .5 , funccionario publico, solteiro, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipa l de Inhaúma. 
'(Qualificação requer ida) . • 

4 .091. Augusto Lana de Lacerda, f i lho de Eugênio Pere i ra 
' . de, Laeerda e de Anna Lana de Lacerda, nascido 

a 7 de agosto de 1901, em Sumidouro, Estado 
• ," do Rio de Janeiro,-residente á rua das Officinas 

n . 195, casa I, eommercio; casado, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de Meyer. (Qua­
lificação requerida, B . E . 54) . 

r 3.092. L u i z de Castro e Costa, f i lho de Deoclecio de Cas­
tro e Costa e de Hortencia de Castro e Costa, 
nascido a 3 de ju lho de 1900, em Mandos, E s ­
tado do Amazonas, residente á rua Carolina 
Santos h . 170, eommercio, casado, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipa l de Meyer. (Qua-

• lificação requer ida ) . 
4.0-93. Aoolonio Rodrigues Barbosa, f i lho de Manoel Rod r i ­

gues Barbosa e de J u l i a Rodrigues Barbosa, nas­
cido a 9 de fevereiro de 1912, em Martins, E s ­
tado do Rio Grande do Norte, residente á r u a 
I o de Maio n . 9, 3 o sargento do Exercito, so l ­
teiro, com domici l io eleitoral - no districto m u -
nic ipa l de Inhaúma. (Qualificação "ex-òfficio" 
n . 92) . -

4.094. José Benedicto- da Si lva, f i lho de Benedíct-a. Mar ia 
da Conceição, nascido a 15 de agosto de 1889. em 
Joazeiro, Estado da Bahia , residente.no Morro 

' do Vintém n . 17.3, eommercio, casado, com do-
m i c i l i eleitoral no districto munic ipal de Meyer. 
(Qualificação requerida, B . E . 54, de 1935). 

'4.095. Miguel Fratatonio Garibaldi , f i lho de João Fratato-
nio Garibaldi e de Mar ia Roza dé Souza G a r i -

-baldi , nascido, a 27 de maio de 1891, em Santa 
Thereza de Valença, Estado do Rio de Janeiro, 
residente á rua Hermin ia n.. 17, eommercio. sol­
teiro, com domici l io eleitoral no. districto m u n - i 
c ipa l de Meyer. (Qualificação requerida, B . É. 
54, de Í935) . 

4.096. 'fíurieo Loure i ro de. Almeida, f i iho de Guiomar B d r -
ges da S i l va , nascido a 5 de fevereiro de 1915," no 
D i s t r . Federal, residente ã rua Ouro Preto n . 30, 
eommercio, casado, com domicil io eleitoral ' no 
districto munic ipal de Meyer. (Qualificação re ­
querida, B . E . • 5'4) , • 

4.097. tfygino Honorato Rodrigues de L i m a , filho de Ti to 
O l i v io Rodrigues de L i m a e de Jul ie ta Corrêa de 

. • L i m a , nascido a l í de janeiro, de 1889. 'em Pe-
, lotas; Estado do Rio Grande do Su l , residente á 

r u a Gaspar n . 110, eommercio, casado, com do- ' 

mic i l i o eleitoral no districto munic ipal ciè Meyer. 
(Qualificação requerida, B . E . 54) . 

"4.098. Wa ld i r Rodrigues dos Santos, f i lho de Ludov ina 
- Mar ia da Si lva, nascido a 4 de junho de 1914, na 

Capital Federal, residente á rua Rio Grande do 
Norte n . 94, eommercio, solteiro, com domici l io 
•eleitoral no districto munic ipa l de Meyer. (Qua­
lificação requerida, B E . 54) 

4.099. Iva da Costa Souza, f i l ha de Manoel José de Souza 
e de V i rg ina da Costa, nascida a 6 de agosto de< 
1910, no Districto Federal, residente á travessa 
Hermengarda n . , 3 8 , domestica, com domic i l ia 

' eleitoral no districto munic ipal de Meyer, (Qua­
lificação requerida, B . E . 54 ) . 

4.100 Octavio dé Figueiredo Louro, f i lho de Antônio Alves 
Lou ro e de Marianna Figueiredo Louro, nascido 
a 4 de outubro de 1913, no Distr icto Federal, r e ­
sidente á rua Archias Cordeiro n . 650, commer- ' 
cio, solteiro, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Meyer. (Qualificação requerida, 
B . E . 54).-

4.101. José Cavalcanti de Alcântara, f i lho de Tolentino C a ­
valcante . Alcântara e de Anna Mar ia de Aloanta-

'. ra , nascido a 15 de novembro de 1905, no D i s ­
tr icto Federal, residente á rua Engenho Novo 
n . 1, Sampaio,, eommercio, solteiro, com d i m i c i -
l io eleitoral no districto munic ipa l de Meyer . 
(Qualificação requerida, B . EÍeitoral 54) . 

4.102. Pedro Lemos da Si lva, f i lho de Atanazio da'França 
. ' Lemos e de Cândida V i e i r a do Nascimento, nas­

cido a 2 de maio de 1905, em Sergipe, residente 
á rua Maranhão n . -293 , empregado munic ipa l , 
solteiro, com domici l io eleitoral no districto ' m u ­
nic ipal de Inhaúma. (Qualificação "ex-of f ic io" , 
n . . 83).. 

4.103. Sylvio Te ixe i ra Pires, f i lho de José Antônio Pires 
<e de L id ionor Teixeira Pires, nascido a 16 de 
setembro de 1912,. no Districto Federal , residen­
te á rua 24 de Maio n . 476, eommercio, solteiro, 
com domicil io eleitoral no districto munic ipal de 
Meyer. (Qualificação requerida, B . E . 56) . 

4.104. José L u i z de Toledo, f i lho de Antônio L u i z de To -
. ledo e de Georgina de Jesus, nascido a 25 de j a ­

neiro de.1908, em B o m Jardim, Estado d c R i o de 
Janeiro, residente á r u a Wencesláu Braz n . 28, 
empregado munic ipal , solteiro, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de Meyer. (Qua­
lificação requerida, B . E . 54) . , 

4.105. Gilberto da S i l va Bago, f i lho de Manoe l v da S i l va 
Bago e de Mar ia Polores da Si lva, nascido a 20 
do junho de 1912, na Capital Federal, residente 
á rua. Affonso Fe r r e i r a n . 26, casa 2, eommer­
cio, solteiro, com domic i l io eleitoral no districto 
munic ipa l de de Meyer. (Qualificação requerida, 
B . E . 54) . ' 

•4.106. Odette de Castro Fi igueiras L ima , f i lha de Eugênio 
Gomes V i e i r a de Castro e de Jud i th Braga V i e i ­
r a de Castro, nascida a 28 de fevereiro de 1904, 
no Distr icto Federal, residente á Travessa Rio 
Grande n-. 80, funcciónaria municipal', casada, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipa l 
de Meyer. (Qualificação "ex-of f ic io" B . E . ' -9 
de Í933). 

"4.107. Mur i l l o de. Lemos Figueiredo, f i lho de Eugênio F i ­
gueiredo e de Margarida Guiomar de Lemos F i ­
gueiredo, nascido a 8 de abri l de 1914, no D i s -

-tr icto Federal, residente á rua Santa L u i z a n u ­
mero 11, estudante, solteiro,- com domici l io e le i ­
toral rio districto" munic ipal de Meyer. (Qual i f i ­
cação requerida, B . E . 52 ) . 

'4.108. Pedro L ima , f i lho de João Pere ira L i m a e de Joa -
. quina L ima , nascido a 29 de junho de 1894, em 

S. José de Mipibú, Estado do Rio Grande do 
Norte, residente á rua Z i z i 71, operário, casado, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipal da 
Meyer. (Qualificação requerida, B . E . 54) . 
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4.109. Iazo Guimarães Pragana, f i lho de Matbeus da Cruz 
Xav ier Pragana e de Ama l i a Guimarães Pragana,. 
nascido* a 27 de outubro de 1915, na Capi ta l Fe - , 
deral, residente á T u a da Universidade n . 134, 

. eommercio, solteiro, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipal de Meyer. (Qualificação r e ­
querida,- B . E . 52). 

4.110. Walter Gonçalves Ferre ira , , f i lho de Juventmo G o n ­
çalves Fe r re i ra e de Be lmira da Paixão F e r r 

re ira, nascido, a 19 de março de 1915, no D i s ­
tr icto Federal,, residente á rua José dos Reis 
n . 394, operário, solteiro, com domici l io eleito- • 
ra l no districto munic ipa l de Meyer. (Qual i f ica­
ção requerida, B . E . 54) . 

4.111. Euclydes Dornellas Bezerra, f i lho de João Dorne l -
Ias Bezerra e de Rangelina -Freire Dornellas, 
nascido á 26 de setembro de 1900, em Santa Rita, 
Estado da Parahyba, residente á rua Coronel 
Magalhães n . 35, 2 o sargento do Exercito, casa­
do, com domicil io eleitoral no districto mun i c i ­
pal de-Inhaúma. (Qualificação "ex-off icio", B . 
E . 92 de 1934). 

4.112. L i l i o sa de Ol iveira Azevedo, f i lha de, José Alves do 
Azevedo e de Mar ia de Ol ive i ra Azevedo, nascida 
a I o de abr i l de 1906, em Campos, Estado do,Rio 
de Janeiro, residente á rua - Miranga Val le n u ­
mero 32, domestica, solteira, com domic i l io e le i ­
toral no districto munic ipal de Meyer. (Qual i f i ­
cação requerida, B . E . 77,"de 1934). 

4.113. Manoela P into de 'O l i v e i r a , f i lha dé Manoel P into 
de Ol iveira e de Magdálena de Oliveira, nascida 
a 23 de fevereiro de 1916, no Distr icto Federal , 
residente á rua Bruno Seabra n . 54, domestica, 
solteira, çom domici l io eleitoral no districto m u ­
nic ipa l dé de Meyer, (Qualificação requerida, B . 
E . 87, de 1934) . \ . , 

4.114. Iracema de Almeida, f i lha de Manoel Antônio de A l ­
meida e de J u l i a Eugenia da Conceição, nascida 
a 7 de fevereiro de 1906, no Distr icto Federal , 
residente á rua Bruno Seabra. n . 15, eommercio. 
solteira, cóm domici l io eleitoral no districto m u ^ 
nic ipa l de Meyer. (Qualificação requerida, B . 
E . 87, de 1934). 

4.115. Eudino Fe l i x Cantalicio, f i lho de João Fe l i x Canta-
l icio e - de Collatina E m i l i a Cantalicio, nascido a 
25 de outubro de 19O0, em Capivary, Estado do" 
Rio de Janeiro, residente á Praça Agassis n . 17, 
eommercio, solteiro, com domici l io eleitoral na 
distr icto munic ipal de Meyer. (Qualificação re­
querida, B . E . 54 de 1935). 

4.116. Florentino Ribeiro da Moita, f i lho de Antônio R ibe i ­
ro da Moita e de A lb ina Pereira, nascido a 21 
de julho de-1897, no Distr icto Federal, residente 
á r u a Carol ina Santos n . 148, eommercio, casado, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
•Meyer. (Qualificação requerida, B". E . 46, de 

- 1935). 

.4.117. Adel ino Soares Ribeiro, f i lho de Abel Soares e de 
Mar ia Jesus, nascido a 29 de janeiro de 1896, 
em Portugal, (naturalizado), r residente á rua D . 
Zu lm i ra n . 32, proprietário, casado, com domic i ­
l io eleitoral no districto munic ipal de Meyer. 

• (Qualificação requerida, B . E . 64, ,de 1934). 
4.118. Argyra Fa r i a , f i lha de José F a r i a e de Mar ia do Car ­

mo, nascida a 24 de agosto de 1884, em Cam­
pos, Estado do Rio de Janeiro, funcciónaria mu-
aiícipal, solteira, com domici l io eleitoral no d i s ­
tricto munic ipa l de Meyer. (Qualificação "ex-
off icio", B . E . 74, d e 1934) . 

4.119. tfthon Ubira jara Dias, f i lho de Raul Pere i ra Dias e 
de E m i l i a Augusta Pere ira Dias, nascido a 30 dé 
outubro de 1914, no. Distr icto" Federal, residente 

> á rúa Dias da Cruz n . 270, acadêmico de me-
< dic ina, solteiro, com domici l io eleitoral no d i s ­

tr icto munic ipal de Meyer. (Qualificação reque­
r ida, B . E . 54) . 

4.120. Fernando Augusto de Medeiros, f i lho de Júlio dé 
Medeiros e de Josepha Nobre, nascido a 21 de 
outubro de 1906, em Aracaju, Estado de Sergipe, 
residente, á rua Cardoso n . 89, guarda-livros, ca­

sado, com domici l io eleitoral no districto m u n i ­
cipal de Meyer. (Qualificação requerida, B . E . 
54, de 5 de maio de 1935). 

4 .121. José de Barros Musa, f i lho de José Soares Musa e 
de Francisca Barros Musa, nascido a 9 de j ane i ­
ro de 1913, em Casa Branca, Estado de S. Paulo, 
residente á rua Capitão-Rezende n . 115, eom­
mercio, solteiro, com domici l io eleitoral no d i s ­
tricto' munic ipal de Meyer. (Qualificação reque­
r ida , B . »E . 54, de 5 de maio de 1935). 

4.122. Fernando Ferre i ra , f i lho de Adriano Fe r re i ra e de 
L a u r a Fr ias , nascido a 19 de abr i l de 1913, no 
Distr icto Federal, eommercio, solteiro, com do?., 
mic i l io eleitoral no districto munic ipa l de Meyer. 
(Qualificação requerida, B . E . 54, de. 5* de 

maio de- 1935). -
4.123. Hernandes Pinto Ferre i ra , f i lho de José P into F e r ­

re i ra e de Jul ie ta Pinto Fere i ra , nascido a 8 de 
maio de 1916, no Distr icto Federal, residente á 
r u a da Prata n . - 5 , operário, solteiro, com do­
mic i l io eleitoral no districto munic ipal de Meyer. 
(Qualificação requerida, ' B . E . 87, de 30 de 
agosto de 1934) . v • 

4.124. Manoel Moreira, f i lho de Carlos Moreira e de M a r -
t inha Ribeiro, nascido a 28 .de Outubro de 1902, 
no Districto Federal , residente á rua Miguel 
Oervantes n . 112, eommercio, casado, com do­
mic i l i o eleitoral no districto munic ipal de Meyer. 
(Qualificação requerida, B . E . 56, de 11 de 

maio de 1935). 
4.125. D ja lma Sayão Xavier de .Britto, f i lho de Freder ico 

Augusto Xavier de Br i t to e de Pa lmyra Xavier 
de Bri t to , nascido a 8 de setembro de 1912, no 
Distr ic to Federal, funccionario publico, solteiro, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
'Meyer. (Qualificação "ex-of f ic io" B . E . 47, de 
13 de abr i l de 1935). 

4.126. Carlos Belart , f i lho.de Theodoro Ernesto Belart e de 
Ber tha Belart , nascido a 30 de janeiro de 1905, 
no Distr icto Federal, residente á rua S. C h r i s ­
tovão n . 50, eommercio, casado, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de Meyer. (Qua­
lificação requerida, B . E . 87) . 

4.127. João Martins, f i lho de Nicolau Rodrigues Martins e 
s de Mar ia Anna Hydaígo Rodrigues .Martins, nas­

cido a 26 de novembro de 1898, em Rio Negro, 
Estado do Paraná, residente á. rua S. Braz n u ­
mero 13, mi l i tar , casado, com domici l io eleito­
ra l ' no districto munic ipal de Meyer. (Qualifi-i 
sação "ex-off icio", B . E . 87, de 30 de agosto). 

4.128. José dos Santos Rodrigues,, f i lho de Antônio dos 
Santos Rodrigues e de- Laur inda 'de Jesus, nas-

' cido a 14 de maio de "1882, em Portugal, eom­
mercio, casado, com domici l io eleitoral no d is ­
tricto' munic ipal de Meyer. (Qualificação reque­
r ida ; B . E . 54, de 5 de maio de 1935). A 

4.129. Alberto Varel la, f i lbo de Joaquim Vare l la e. de M a ­
r i a da Soledade • Mello, nascido a 10 de março 

t dé 1915, em Penha, Estado de São Paulo, operá­
r io , solteiro, com domici l io eleitoral no distr icto 
munic ipa l de Meyer. (Qualificação, requerida, 

4.130. 
E . 54, de 5 de maio de 1935). 

Heitor Penna, f i lho de Armando Thebo de Ol ive i ra 
. e de Mar ia Antonia de Souza Penna, nascido a 

-21 de fevereiro de 1913, no Distr icto Federal , 
funccionario publico, solteiro, com domic i l i o 
'eleitoral no districto munic ipal de Meyer. (Qua­
lificação requerida, B . E . 87, de 25 de agosto). 

4.131. João Guimarães da Si lva, f i lho de Joaquim Rodr i ­
gues dá S i lva e de Francisca Augusta G u i m a -

• rães, nascido a 16 de novembro de 1903, em M a ­
ricá, E . do Rio de Janeiro, residente á rua Anna' 
Leonid ia n . 214, operário, casado, com domici-i 

. . l i o eleitoral no" districto munic ipal de M e y e r . " 
líQualíficação requerida, B . E . 54, de 5 de maio 
de 1935). 

4.132. Ar l inda Florença Alves, f i lha de Miütão José Alves 
e de Florença Ba lb ina Mendes, nascida a 25 de 
fevereiro de 1880, em Santa Ri ta de Jacutinga, 
Estado de Minas Geraes,, residente á rua José 
Bonifácio n . 224, domestica, casada, c o m . d o m i ­
c i l i o eleitoral no districto munic ipal de Meyer. 
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(Qualificação requerida, B . E . 54, de 5 do 
maio de 1 9 3 5 ) . . . ' -

4.133. Ângelo Padula F i lho , f i lho de Ângelo Padula e de 
Adelaide Trece. Padula. nascida á 11 de agosto 
de 1913, em Bicas, Estado de Minas Geraes, re­
sidente á rua 'Machado- Coelho n . 49, eommercio, 
solteiro, com domici l io eleitoral no districto mu­
nic ipa l de Meyer, (Qualificação .requerida, B . 

\ E . , 83, de 25 de agosto de 1934). _ -
'4.134. Manoel Pedro da S i l va Barbosa-, f i lho de Domingos 

Barbosa Si lva o de 'Anna da S i lva Barbosa, 'nas­
cido a 10 de junho de 1910, em S . Miguel, E s ­
tado de Alagoas, mi l i tar , casado, com domici l io 

- eleitoral no districto" munic ipa l de Meyer. (Qua-
* lificação "ex-off icio", B . E . 87, de 30 de agosto 

" de 1934). • -
4.135. Emygdio Pere i ra da Costa L i m a , f i lho de Pedro 

Pe r e i r a ' da Costa L i m a e.de Alexandrina Pere i ra 
da Costa L i m a , nascido a,8 de ju lho de 1895,'no 
Distr icto Federal , residente á r u a Aquidaban 

" n. 346, eommercio, casado, com domici l io eleitov 
i ra l no districto munic ipal de Meyer. (Qual i f ica- ' 

çãò requerida, B . E . 56. de 11 de maio de 1935), 
'.4.136; Ascol i de Ol ive i ra Figueiredo (4.136), f i lho de B e -

nedicto Bento de Freitas Figueiredo e de Cons - . 
tancia de Ol ive i ra Rocha, nascido a 2 de outubro 
de 1902, em Vassouras, Estado do Rio de Jane i ­
ro, residente ã rua Americana n . 49, eommercio, 
casado, com domici l io eleitoral no districto mu­
nic ipa l de • Inhaúma. (Qualificação requerida, 
B . E . 50, de 11 de maio de 1935.) 

4 .137 , "Mar ia José (4.137), f i lha de Pedro José da Si lva e de 
Joaquina Bandeira da 'S i l va , nascida .a 7 de maio 
de 1896, em Entre Rios, Êstacío do Rio de Jane i ­
ro, domestica, solteira, com. domici l io eleitoral 
no districto munic ipa l de Meyer . «(Qualificação 
requerida, B . E . 54, de 5 de maio x de 1935.) 

'4.138. Mar ia da Glor ia Macedo (4.138), f i lha de Marianno 
de Souza e de Mar ia da Glor ia Souza, nascida a 

- 26 de agosto de 1901, no Distr icto Federal, re­
sidente á rua Pedro de Carvalho n. 216-A, : func­
ciónaria publica, v iuva com domici l io eleitoral 
no. districto munic ipal de Meyer. .(Qualificação 
"ex-off icio", B . E . 56 de 11 de maio de 1935.) 

4,139. Antônio Francisco Xavier (4.139). filho" de F ranc i s ­
co de Paula Xav ier e de A lmsr inda Fernandes 

, , Xavier, nascido a 21 de setembro de* 1912, no 
Distr icto Federal, residente á rua das Dores nu­
mero 42, eommercio, solteiro, com domici l io elei-= 

- toral no districto munic ipal de 'Meyer . '(Qualifi» 
cação requerida, B . E . 54/ de 5 de maio de 
1935.) • . . 

#.140. Fernando Bapt ista Coelho (4.140), f i lho de Mario 
de Abreu Te ixe i ra-Coe lho e de Al ice Baptista 
Pere i ra Coelho, nascido a 30 de setembro de 1916, 
no Distr icto Federal, residente á rua Cardoso nu­
mero 40, casa 7, funccionario publico, solteiro, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipal dé 
Meyer. . (Qualificação "ex-off icio", n . 51, de 

• 1935.) ' . . 
4 .141 . Diogo Adão (4.141), f i lho de Adão Diogo e de Fio» 

r inda F lausina, nascido a 1 de novembro de 1901, 
em Bar ra do P irahy, Estado do Rio de Janeiro, 
residente á rua Aurélio V ianna n . 17, operavij, 

• solteiro, com domici l io eelitoral no districto m u ­
nic ipa l de Meyer. (Qualificação requerida, nu­
mero 81, de 1934.) , 

4.142. IValdyr de. Abreu (4.142), f i lho de Álvaro Marques 
de Abreu e de Leonor Ribeiro de Abreu, nascido 
a 2 de maio de'1914, no Distr icto Federal, r e s i ­
dente á rua Pernambuco n . 118, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de Meyer. (Qua­
lificação, "ex-off icio", n . 47, de 1935.) 

' 4.143. Athos Hamszmann de Azevedo '(4.143), f i lho de 
Francisco ..Izidoro do Azevedo" c de Clementina. 
Hamszmann de Azevedo, nascido/a 19 de iabr i l .da 
1905,, no Districto Federal, residente á rua Car ­
los Xav ier -n 1 . 106,- empregado publico, -casado, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
Meyer. (Qualificação requerida, n." 5, de 1934.) 

'4.144. Fx ;ancisco Pinto Te ixe ira (4.144),-f i lho de Aniceto 

Pinto Teixeira "e de Izabel Jesus Lopes Concel-
lo, nascido a 20 de agosto de 1887, em Lisboa, 
Portugal, residente á rua D r , Dias da Cruz n u -

, mero 150, eommercio, solteiro com domici l io eler-
- - toral no districto muncipal de Meyer. (Qual i f i ­

cação requerida, B . E . 39, de 25 de março de 
1935.) 

'#.145. Manoel Ribeiro (4;145), f i lho de Álvaro Ribeiro e de. 
Beatr iz Rebello Ribeiro, nascido a 6 de setembro 

• : - de 1912 • no-Districto Federal, residente á rua Dr . 
Padi lha n . 54, eommercio, solteiro, com domici l io 
eleitoral no dis_tricto munic ipal de Inhaúma. 
(Qualificação requerida, B . E . 56, de 11 de maio 
de 1935.) 

4.146. Othever Machado Forny, (4.146), f i lho de Dejames 
Theobaldo Fo rny " e de Hermin ia Magalhães M a ­
chado Forny, nascido a, 13 de dezembro de 1909, 
em Barra de São João, Estado do Rio de Janeiro 
residente á rua Si lva Rabello n . 141, eommercio, 
solteiro, com' domici l io eleitoral no districto m u ­
nic ipa l de Meyer. (Qualificação requerida, B . 
E . 63, de 1934.) 

54.147, Octavio Martins (4.147), f i lho de Pedro Augo Mar -
'"""• '- t j n s e'. dé Mar ia Baptista Martins,-nascido a 5 de 

agosto de 1912, em Campos, Estado "do Rio de 
Janeiro, residente á rua Carolina Meyer numero 

- ' 33, estudante, solteiro, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipal de Meyer. (Qualificação "ex -
officio", B . E . 88, de 31 de agosto de 1934.) -

'4 ,148. Ar l indo de Souza Pereira Guimarães (4.148), f i lho 
de Isaac de Souza Pereira Guimarães e de Cas­
torina Rodrigues Guimarães, nascido a 22 de fe­
vereiro de' 1913, no Distr icto Federal residente 
á rua Manoel Victor ino n . 227, Piedade, estu­
dante, solteiro, com domici l io eleitoral no d i s— 

, tricto munic ipal de, Meyer. (Qualificação "exj= 
off icio", B . E . 88, de 31 de agosto de 1934.) 

'4.149. Diamantina dos Santos Motta (4.149), f i lha de Á l ­
varo Mariano de Sá e de Judi th dos Santos Sá,^ 
nascida a 25 de março de 1910, no Distr icto F e ­
deral, residente á rua Bocaina n . 17, domestica, 
casada, com domicil io eleitoral no districto m u ­
nic ipa l de Meyer. (Qualificação requerida, B . ' E . 
56, de 11 de 'maio "de 1935." 

' 4 , 1 5 0 ; Joaquim de Carvalho (4.150), f i lho de Gustavo B a -
• zil-io Pereira e de Mar ia Cândida Pereira, nasc i ­

do a 28 de fevereiro de 1894, em Fr iburgo, E s ­
tado do Rio de Janeiro, funccionario munic ipal , 
v iuvo, com domicil io eleitoral no districto m u n i ­
cipal de Meyer. (Qualifiacção "ex-of f ic io" B . E . 
92, de 10 de setembro de 1934.) 

2 . 1 5 1 . Agenor^Gomes Guimarães (4.151), f i lho de Antonia, 
Gomes Guim-..Cos, nascido a 16 de outubro de 
1897, no Districto Federal, residente á rua José 
Domingues n ; 2, eommercio, solteiro, com domi« 
•cilio eleitoral no districto munic ipal de Meyer„ 
(Qualificação requerida. ) " 

'4.152, José Dirceu Gamara Lea l de Ol ive i ra (4.152), f i lho 
de Antônio Antunes de Ol iveira e de A l z i ra B r a -
tero Câmara Lea l de Oliveira, nascido a 8 de 
maio dè 1915, em Guaratinguetá,""Estado de São 
Paulo, residente á rua Carlos Seidl n . 269, cora 
domicil io eleitoral no districto munic ipal de 
Meyer. (Qualificação requerida.) 

'4.153. Tíestor Arantes Tavares (4.153), f i lho de Mario Soa­
res Tavares e de Mircy Arantes Tavares, nascido-

' " a 20 de outubro de 1913, no Distr icto Federai , 
residente á rua D r . Padi lha n . 102, eommercio, 

) •• solteiro, 'com domicil io eleitoral no districto m u ­
n ic ipa l " de Inhapma.. (Qualificação requerida. ) 

> #'.154. Alfredo Arantes Tavares (4.154), f i lho de Mar>o 
, Soares Tavares e de Mircy Arantes Tavares, nas­

cido a 16 de janeiro de 1915, no Distr icto F e ­
deral, residente á rua D r . Padi lha n . 102, eom­
mercio, solteiro, com domici l io eleitoral no d i s ­
tricto municipal de Inhaúma. (Qualificação r e ­
querida.) . 

4.155.. Eduardo Maia (4.155), f i lho de José Eduardo Maia e 
de Anna Constantiua Maia, nascido a 26 de abr i l 
de. 1907, em Coruni l ia, Estado de Matto Grosso, 

' residente á rua 24 de m a i o n . 149, com domic i -
i 
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- 4.158. 

4.159. 

l io eleitoral no districto. munic ipa l de Meyer. 
(Qualificação "ex-officio", ' n . 84.) 

.4.156. José Francisco de Alnie ida (4.156), f i lho de Joa ­
qu im Francisco e,Brígida Francisco de A l m e i ­
da, nascido a 20 de dezembro de 1914, no D i s ­
tr icto Federal, residente á rua P iauhy n . 116, 
eommercio, soltiero, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipal de Inhaúma. (Qualificação 

* requerida.)-
.4.157. João Antônio Ol ive ira (4.157), f i lho de José Antônio 

de Ol iveira e de Mar ia Fe r re i ra de. Ol iveira, nas­
cido a 29 de janeiro de 1909, no Distr icto F e ­
deral, residente á rua Senador POmpeu numero 

•! 288, eommercio, solteiro, com. domici l io eleitoral 
ao districto munic ipa l de Meyer. (Qualificação 
requerida,. B . E . 64, de 1934.) 

Janyr Bastos.Cortes (4.158), i i l h o . d e Antônio Cas­
t i lho Cortes e de Noemia Bastos Cortes, nascido 
a 18- de maio de 1913, no Distr icto Federal, r e s i ­
dente á avenida Suburbana n , 2.199, barbeiro, 
solteiro, com domici l io eleitoral no districto m u ­
nic ipa l de Inhaúma. (Qualificação requerida.) 

Cosme Jorge (4.159), f i lho áe Francisco Jorge e de 
Mar ia Alves da Nobrega, nascido a 31 de outu­
bro de '1913, no Distr icto Federal, residente á 
D r . Padi lha n . 72, eommercio, solteiro, com do­
mic i l i o eleitoral no districto munic ipal de 
Inhaúma. (Qualificação requerida. B . E . 59, de 
22 de maio de 1935.) 

4.160.. A r t h u r N a g i b Nahas (4.160), f i lho de Nagib Nicolau 
Nahas e de E m i l i a Nahas, nascido a 7 de abri l de 
1904, em Florianópolis, Estado de Santa Cathar i -
na, residente á rua Barão de Bom Retiro nume­
ro 385, commerciante, casado, com domicil io e le i ­
toral no districto munic ipa l de Meyer. .(Quali­
ficação requerida. B . E . 54, de 1935.) 

'4.161. Ozorio L i m a (4.161), f i lho de Alberto L i m a e dé 
Joaquina da Cunha L ima , nascido a 27 de j ane i ­
ro de 1910, em Parahyba do Sul , Estado do Rio 
de Janeiro, residente á rua São Braz n . 194, 

. . eommercio, solteiro, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipal de Inhaúma. (Qualificação 
requer ida. B . E . 59, de 22 de maio de 1935.) 

'4.162." Oscar Andersqn (4.162), f i lho de Theodoro Ander-
son e de Jacintha Anderson. nascido a. 7 de fe­
vereiro de 1889, em Ribeirão Preto, Estado " de 
Sãó Paulo, residente á rua Henrique Sheid n u ­
mero 96,;. operário, casado, com domici l io eleito­
ra l no districto- munic ipal de Meyer. (Qual i f i ­
cação requerida. B . E . 54, de 5 de maio de 

i935 . ) . ' • • • : 
4,163. Rubem Lucas Gonçalves (4.163), f i lho de João L u ­

cas. Gonçalves e de F lo r iana Breder Lucas, nâs-
' s cido a 27 de agosto de 1915, no Distr icto F e ­

deral, residente á r u a Christovão Colombo n u ­
mero 93, funccionario publico, solteiro, com do­
mic i l i o eleitoral no districto munic ipa l de Meyer. 
(Qualificação ex-officio. B . E . 47, de 13 de abr i l 
de 1935.) 

'4.164. Antônio Monteiro de Fr ias (4.164), f i lho de José 
Monteiro de F r i as e de Mar ia da Conceição Pinto, 
nascido a 11 de março de 1916, no Distr icto F e ­
deral, residente á rua São Paulo n . 131, eommer­
cio, solteiro, com domici l io eleitoral no districto 
munic ipa l de Meyer. (Qualificação requerida. 
3 . E . 54, de 5 de maio de 1935.) 

'4.165. Geraldo Caldas (4.165), f i lho de Lycurgo de S i ­
queira Caldas e de Olga Coelho da S i lva Caldas, 
nascido a 15 de ju lho de 1916, no Distr icto F e ­
deral, residente á rua Christ iania n . 3, estudan­
te, solteiro, com domil io eleitoral no districto 
munic ipa l de Meyer. (Qualificação requer ida. B . 
E . ' 52, de 1935.) 

'4.166. Álvaro Correia de Sá (4.166), f i lho de L u i z Correia 
de Sá e de Ete lv ina de Abreu Sá, nascido a 1 de 
agosto dej .915, no Distr icto Federal, residente á 
r u a Menezes V i e i r a n . 33, solteiro, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de Meyer. (Qua­
lificação requerida. B . E . 56, de 11 de maio .de 
J935.) 

'4.167. Raul Lopes (4; 167), f i lho de Manoel Lopes Braga é 
de Rosaliria OÍivia da Si lva, nascido a 7 de agos­

to de 1915, no Distr icto Federal, residente á rua 
Paraguay n . 146, commerciq, solteiro, com do­
mic i l i o eleitoral no distr icto J,municipal de Meyer. 
(Qualificação requerida. B . , " E . 59, de 22 de 
maio dé 1935;..) ' ' ' V * , ' ,\V.' '. 

4.168. Juveni l Baptista Fer re i ra . (4.168),. f i lho de 'Arthur 
Bapt is ta , Fer re i ra é de Mar ia Antonia de Jesus, 
nascido a 15. dè abr i l de 1916, no Distr icto F e ­
deral, residente á Borda do Mattó n . 282, com-

• mercio, solteiro, cóm domici l io eleitoral no dis- * 
tríeto munic ipa l de Meyer. (Qualificação reque-
r i d a . B . E . 52, de 1935.) 

4.169. Gráeiliafto Amancio Júnior .(4.169), f i lho de G r a c i -
liano Amancio do Sacramento e de Edvviges M a ­
r i a do Sacramento, nascido a 11 de junho de 
1912, no Distr icto Federai, residente á rua Sam­
paio V ianna n . 68, casa 3, funccionario publico, 
solteiro, com domicílio eleitoral rio districto m u ­
nic ipa l de Meyer. (Qualificação ex-officio. B . 
E . 47, de 13 de abr i l de 1935.) 

4.170. Oscar Esteves de Azevedo (4.170), f i lho de José de 
_ Souza Esteves Azevedo Júnior e de Clotilde Mar -
' quês Lehiede de Azevedo, nascido a. 2 de março 
de 1907, em Iguassú, Estado do Rio de Janeiro, 
residente á rua Cardoso n . 90, contador; casado, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 

- . Meyer. (Qualificação requerida. B . E . 46, de 11 
de abr i l de 1935.) 

4.171. Carlos Jacome Campello (4.171), filho de Leonidas 
dè Figueiredo Campello e de Hermengarda J a - ' 
come Campello, nascido a 6 de fevereiro de 1914, 
no Distr icto Federal, residente â rua Fe r r e i r a 

"Leite n . 103, funccionario publico, solteiro, com 
domici l io eleitoral no dstricto.. munic ipal de 

. Meyer. (Qualificação ex-officio. B . E . 47, de 13 
de abri l de 1935.) ' 

4 .172. Paschoalina de Almeida, (4172), f i lha dé Manoel A n ­
tônio de Almeida e" de J u l i a : Eugenia da Concei­
ção, nascida a 15 de abr i l de 1913, rio Distr icto 
Federai; residente á rua Bruno Seabra n . 20, 
eommercio, solteira, com domici l io eleitoral no 
districto munic ipal de Meyer. (Qualificação re­
querida. B . E . 54, de 1935.) 

4 .173. Iracema Pinto da-Si lva (4.173), f i lha-de Manoel P i n ­
to de Azevedo e de Geralcla Soares de Azevedo, 
nascida a 9 de junho de 1907, no Distr icto F e ­
deral, residente á rua Archias Cordeiro n . 22, do- . 
mestiça, casada, com domici l io eleitoral no dis­
tricto munic ipal de Meyer. (Qualificação B . E . 
56, de 1935.) " ' " 

4,174» Virgílio José Ignacio (4.174), f i lho de José Ignacio 
Corrêa e de Mar ia José Pereira L ima , nascido a 
•5 de agosto de 1879, em S. Paulo, Estado de São 
Paulo, residente - á rua Minas n . 48, funcciona­
rio" publico, casado, com domici l io eleitoral no 
districto munic iya l de Meyer. (Qualificação ex-
officio. B . E . 47,'de 1.935.) 

'4.175.. L u i z Fre i re de Aguiar (4.175), f i lho de A r thu r F r e i - , 
re de Aguiar e de Ol iv ia Guimarães Aguiar, nas­
cido a 2 de.janeiro de 1908, no .Districto Federal , 
residente á rua José dos Reis n . 394, eommercio, 
•solteiro, com domici l io eleitoral no districto m u -

* n ic ipa l de Mèyer. (Qualificação requerida. B . E . 
• 54, de 1935>) . 

4 ,170, Sy lv ia de Miranda Capp (4.176), f i lha de JSduardo 
" • José de Miranda e de Normia Raymunda de M i -

^randa, nascida a 2 v de novembro de 1898, no D i s ­
tr icto Federal, residente á rua Mario Carpenter 
m. 50, domestica, v iuva, com domici l io eleitoral 
no districto munic ipal de Inhaúma. (Qualif ica­
ção requerida. B . E . , 5 6 , de 11 de maio de 1935.) 

2,177. João de Deus (4.177), f i lho de André Avel ino e de 
Mar ia Balbina, nascido a 17 de agosto de 1901, 
em Vi l la~Real , Portugal, residente á avenida S u ­
burbana n . 3.075, empregado municipal , casado, 
com domicil io eleitoral no districto munic ipal de 
Inhaúma. (Qualificação ex-officio, n . 83.) 

'4.178,. João Antunes da Costa F i l ho (4.178), f i lho de João 
Antunes da Costa e de Mar ia Martins da Costa, 
nascido a 7 de junho de 1902, em Touros, E s t a ­
do do Rio Grande do Norte, residente á r u a Ce-
sarea n . 31, empregado publico, solteiro, com 
dOEtHsilio eleitoral no districto munic ipa l de 
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. Y Meyor. (Qualificação requerida. B . E . 64, de 
1934.) • . . . 

4.179. Ernani Rocha (4.179), f i lho de Antônio Francisco dá 
Rocha e de Dinorah Sampaio Rocha, nascido a 6 
de janeiro de 1-905, em Barra . Mansa, Estado do 

. . Rio de Janeiro, residente á rua José Bonifa;cio 
n . 98, eommercio, casado, com domici l io eleitoral 
no distr icto. munic ipal de Meyer. (Qualificação 
requerida. B . E . 54, de 1935.) 

4.180. .Sylvestre Andrade de Araújo. (4,180), f i lho de L u i z 
-Rodrigues de Araújo-e de Modesta Andrade de 
Araújo, nascido a 3 de junho de 1916, cm Campos, 
residente á. rua: Morro do Vnntem. n..:103, eom­
mercio. solteiro, 1 com domici l io eleitoral no d i s ­
tricto munic ipal de Meyer. (Qualificação reque­
r i d a . B . E . 54, de 1935.) 

4.181. Dar io cia Fonseca (4.181), f i lho de Octácilio da F o n ­
seca e de Celina da Si lva Fonseca, na'scido a 5 
de .outubro de 1912, no Distr icto Federal, r es i ­
dente á rua Major Mascarenhas n . 25, eommer­
cio, solteiro, com domicil io eleitoral no districto 
munic ipal de Inhaúma. (Qualificação requer i -

. da. B . 1 E . ' 56, de 1935;) 
4.182. Chafik Badid Neme- (4:182), f i lho de Badik Neme e 

de Ordi .Neme, nascido a 21 de janeiro de 1917, 
no Distr icto Federal, residente á rua Bento Gon­
çalves n . 15, eommercio, solteiro, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de Inhaúma. 
(Qualificação requerida. B . E . 56, de 1935.) \ 

4.183. José.Maria Tavares de Souza (4..183), .f itho'do M a ­
noel Tavares das Chagas e de E l i za da Costa T a ­
vares, nascido a 11 de julho de 1914, no D i s t r i ­
cto Federal, residente á avenida 28 de Setembro 
n . 245, casa 19, estudante, solteiro, com domici l io 
eleitoral no districto munic ipal de Meyer. .(Qua--

. lificação requerida, n . 52.) 
4.184. João Michela (4.-184), f i lho dé Atítonio• Miche la Sal­

vador e de Cora Mar ia da Conceição, nascido a 
17 de julho de 1895, no Distr icto Federal, r e s i ­
dente a rua Marambá n . 51, eommercio, casado, 
com domici l io eleitoral no districto munic ipal de 
Meyer.- (Qualificação requerida. B . E . 56, de 
11 de maio de 1935.) , ' 

4.185. Joaquim Veríssimo Pires (4.185), f i lho de Antônio 
Teixeira Pires-Júnior e de Jud i th Veríssimo P i ­
res, nascido a'18 de abri l do 1915, no Distr icto 
Federal, residente á rua Gui lhermina n . 50, es­
tudante, solteiro, com domici l io eleitora* no d is - , 
tricto munic ipal de Inhaúma. (Qualificação r e - ' 
querida. B . E . 56, de 11 dc maio de 1.935.) 

4.186. Lor ivaldo Bonifácio .-de Aragão (4.186), f i lho de C a -
mi l lo Bonifácio de Aragão e de Mar ia Ántonía de 

. Aragão, nascido a 8 de outubro de 1888, no D i s ­
tricto Federal, residente á Estrada Sapopèmba 
n . 491, funccionario publico, viuvo, com domi-

- ci l io eleitoral no districto municipal de Inhaú­
ma.. (Qualificação ex-officio. B . E . 79, de 21 de 

-agosto de 1934.) - • • . . . , 
4.187. Henrique Antônio das Candeias (4.187), f i lho de A n ­

tônio João das Candeias e de F i r m i n a Romana das 
Candeias, nascido a 28 de agosto de 1896,' no, D i s ­
tricto Federal, residente á rua Pelotas n . 27, 
operário, casado, com domici l io eleitoral no d i s -

• ' tricto munic ipal de' Meye r : (Qualificação reque­
r i da . B . E . 54,.de 1935.) ' A 

4.188. ) Abelardo'Gonçalves Moreira (4.188), -filho dé José. 
Gonçalves Moreira e de Josepha Gonçalves Mo­
reira, nascido-a 7 de janeiro de 1905,' em Bomfjm, 
Estado da Bahia, residente á rua Ferre i ra .de A n ­
drade^-n. 42, eommercio, solteiro, com domici l io 
eleitoral no districto municipal* de Meyer. (Qua­
lificação requerida. ' B . ' E . 54, de 1935.) - • \ 

4.189. José Ribeiro Leite (4.189), f i lho de Domingos R i ­
beiro Le i te -e de Eugenia Serpa Ribeiro Leite, 
nascido a 2 de dezembro de 1908, no Districto F e ­
deral, resideite á rua Morro do Vintém n . 22, 
c a s a l , eommercio, casado, com, domicilio, eleito­
r a l no districto munic ipal dé Inhaúma.- (Qua l i i i -

' '.cação requerida. B . E . 59. de. 1 9 3 5 . . ) " 
4 .190 . Tvo Mario Levero (4.190), f i lho.de José i Levero e de 

Al ice Dupont Levero, nascido a 25 de março d&-, 
1917: no• Distr icto "Federal, 'residente á rua Âr-

- chias Cordeiro n . -804, próthetico, solteiro, com 
' ". • " domici l io eleitoral no districto munic ipa l de 

- . Inhaúma. (Qualificação requerida. , B . E . 59, de 
23 de maip de 1935.) 

" 4.191. José Romão de L i m a " (4.191), f i lho de José Ranu l -
. . ; pho de L i rna e de Marianna Paula de L i m a , rias-

cido a 29 de fevereiro de' 1.916, em São João d ' E l -
Rey, Estado de Minas Geraes, residente á rua Ce-
zarea n : 62, casa 2, ferreiro, solteiro, com. domi ­

c i l i o eleitoral no districto munic ipa l de Inhaúma, 
(Qualificação requerida. B . E . 59, de 22 de maio 
de 1935.) 

4.192. Ascanio Martins de Ol ive ira (4.192), f i lho de Marc i a ­
no Martins de Ol ive i ra e dc Maria-Leitão de O l i ­
veira, nascido a '12 de janeiro de 1896, no Estado 
do Rio de Janeiro, eommercio, casado, eorn domi ­
c i l i o -eleitoral no districto munic ipal d.? Meyer, 
(Qualificação requerida, B . E . 56, de 1935.) 

4.193. Pedro Celestino V i l l a r (4.193), f i lho de José V i l l a r , 
e de Ernest ina Gomes, nascido a 20 de maio de' 
1910,- em Santarém, Estado do Pará, residente á 
travessa João de Mattos n . 11, funccionario p u ­
blico, solteiro, com domici l io eleitoral no d i s t r i ­
cto munic ipal de Inhaúma. (Qualificação ex-offi­
cio, B . E . - 4 7 , de 13 de abri l de 1935.) 

4.194. Apr ig io Gonçalves de Ol ive ira (4.194), f i lho de Bento. 
Gonçalves de Ol ive i ra e de Deolinda c!a -Rocha 
Gonçalves, nascido a de junho de 1914, no D i s -

. tricto Federal, residente á rua Gonzaga n . 112, 
casa 2, eommercio, solteiro, com domici l io e le i ­
toral no districto munic ipal de Meyer . (Qua l i f i ­
cação requerida, B . E . 59, de 22 de maio de 
1933.) ; 

- 4.195. Amélia Machado de Medeiros (4.195;, f i lha de Ro-
dolpho Cezar de Azevedo e de Jul ieta E m i l i a cie 
Azevedo, nascida.a 10 de maio de 1902, no D i s ­
tricto Federal, costureira, casada, com' domic i ­
l io eleitoral no districto municipal cie - Meyér. 
(Qualificação requerida, B . E . 59, dc 22 de maio ' 
de 1935-.) 

•4 .196. Armando" Gomes (4.196), f i lho dc Ete i v ina Gomes, 
nascido a 4 de abr i l .de 1913, no Distr icto Fede­
ral,, residente á rua Conde de Leopoldina nume­
ro 61, casa 1, eommercio, solteiro, com domir 
c i l io eleitoral no districto munic ipal de" Meyér. 
(Qualificação requerida, B . E . 5,4, de 1935.) 

4.197. Octácilio da Si lva (4.197), f i lho de Lúcia Moreira da 
Si lva, nascido a 3 de abr i l de 1905, no Distr icto-
Federal, residente â travessa Paul ina n . 4, .Ricar-

. do Albuquerque, eommercio, casado, com domi ­
ci l io eleitoral no districto munic ipal de Meyer. 
(Qualificação requerida, B . E.- 56. de 11 de maio 
de 1935.) ' 

• 4.198. João Custodio do Nascimento (4.198), f i lho de Custo­
dio Quir ino dá S i lva e dc Mar ia Thomazia do 
nascimento, nascido a 19 de setembro de 1872, no 
Estado do Rio de Janeiro, residente á rua A r -
chias Cordeiro, , n . 295, funccionario publico, ca ­
sado, com. domici l io eleitoral no districto m u n i ­
cipal de Inhaúma. (Qualificação requerida, B . E . 
56, de 11 de maio de 1935.) ' 

4.199. Antônio Agresta (4.199), f i lho de José Agro.stíi e cia 
• Antonia Agresta, nascido a 13 de setembro cie-

1912,*nò Distr icto Federal, residente á tua José. 
Bonifácio n . 153-, operário, solteiro, >cotn domic i ­
l io eleitoral no districto munic ipal de Inhaúma. 
(Qualificação requerida, B . E . , 5 9 , de 1935.) 

4.200. Sebastião Francisco da Si lva (4.200); f i lho de L u i z 
Francisco da Si lva e de L i n a SanfAnna da Si lva, 
nascido a 12 de janeiro de 1914,.no Distr icto F e ­
deral, residente á r u a Basi l io B r i t o n . 108, eom­
mercio, solteiro, com domici l io eleitoral no d i s - , 
tricto munic ipal de Meyer, (Qualificação reque­
rida, B . E . 59, de 1935.) \ 

Óutrosim, faço scieiilç aos interessados que os- títulos " 
• serão entregues aos próprios eleitores ou 'a quem apresente,a 
• senha recibo correspondente ao pedido de inscripção, trazen"-^ 
'do , a assignatura do. "eleitor! Dado.e passado nesta Capital , -

aos 3 de Junho de 1935. — Pelo escrivão, /. M.' Freitas. 
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